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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL  

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
100ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

DATA: 18 e 19 de março de 2003 

HORÁRIO: 14h e 11h, respectivamente  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

 

 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Havendo número regimental, 

damos início à 100ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, a 

meu ver histórica neste Conselho, motivo pelo qual convido a todos, ao final destes 

trabalhos, para um coquetel a fim de comemorarmos esta data.  Afinal, não se faz 100 

reuniões todos os dias.  

 Para esta reunião, preparei uma exposição sobre filantropia. 

 Temos discutido no país a filantropia, a sua pertinência e a competência 

dessa mesma filantropia.  O Conselho preparou um material com os números oficiais da 

filantropia.  Esse material, intitulado “Balanço da Filantropia no Brasil”, será encaminhado 

aos congressistas, à imprensa.  Ele explica o que é a filantropia, a composição do CNAS 

e também há uma parte de perguntas e respostas, sugeridas pelos Conselheiros Marlene 
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e Marcello, sobre o que é o Conselho, sua competência, suas atribuições, o que faz o 

INSS e a estrutura de comando. 

 Esse material foi estruturado sob a coordenação desta presidência.  E 

aproveito a oportunidade para elogiar o trabalho de todos os servidores deste Conselho, 

porque tiraram dos arquivos um interessantíssimo e ilustrativo material, que mostra o 

número de entidades, onde se localizam, como procedem, qual sua estrutura. 

 Chamo a atenção para o fato de que participaram deste trabalho as três 

coordenações:  Normas, Política e Financiamento.  Em nome da Regina, que foi brilhante 

na execução desse trabalho, saúdo todos os servidores.  A Regina e o Gilvan Júnior 

trabalharam intensamente na confecção desse material.  O Ranieri elaborou um trabalho 

de perguntas e respostas muito interessante.  Esse documento desmitifica, de uma vez 

por todas, quem é quem, o que é, como não é.   

 Enfim, deixo claro que este é um documento oficial do Conselho. 

 Farei rapidamente os informes da presidência e depois mostrarei os 

números.  O relatório já está de posse dos Conselheiros, inclusive com a parte que foi 

pedida de esclarecimento do nosso papel. 

Informes da Presidência 

1) Justificativa de ausências: 

 

Marisa Socorro Dias Durães  

Representante do Ministério da Fazenda  

 

2) Solicitação de Retirada de Pauta 

Processo nº 44006.004771/2000-92 

Sociedade Educacional Escolápia Feminina – Belo Horizonte/MG 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 
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OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 A respeito desse processo e outros, depois relatarei a situação, porque 

precisamos tomar uma decisão.  Alguns processos estão em descumprimento ao 

Regimento Interno e precisamos tratar desse assunto, sob pena de nossos julgamentos 

poderem ser questionados com base em falha regimental, que poderemos cometer, e em 

alguns casos já cometemos, mas tomamos as providências cabíveis. 

  

Processo nº 44006.001231/2001-45 (Representação) 

Casa de Nossa Senhora da Paz - Ação Social Franciscana - Bragança Paulista/SP 

Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

 

Processo n.º 44006.001772/2000-49 - Movimento de Luta Pró-Creches - Belo Horizonte-

MG - CNPJ: 23.254.154/0001-05  

Relator: Charles Roberto Pranke 

 

Processo n.º 44006.004673/2000-73 - Fundação Compubrás - Santa Terezinha de Itaipu-

PR - CNPJ: 01.909.372/0001-06  

Relator: Charles Roberto Pranke 

 

Processo n.º 44006.003847/2000-17 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Pederneiras - Pederneiras-SP - CNPJ: 53.816.153/0001-78   

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

 

Processo n.º 44006.004864/2000-71 - Santa Casa de Misericórdia de Piedade - Piedade-

SP - CNPJ: 54.022.967/0001-01   
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Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

 

Processo n.º 44006.004868/2000-22 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Pitangueiras - Pitangueiras-SP - CNPJ: 54.931.795/0001-80   

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

 

Processo nº 44006.004506/2000-31 

Entidade: Sociedade Educadora e Beneficente do Sul - Caxias do Sul/RS 

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

OBSERVAÇÃO: Solicitou diligência neste processo de Renovação. 

 

Processo n.º 44006.003002/2000-12 - Sociedade Civil Casas de Educação - Belo 

Horizonte-MG - CNPJ: 33.618.984/0001-28  

Relator: Waldir Pereira 

Pedido de retirada de pauta. 

 

3)  Sustentação Oral: 

Processo nº 44006.004700/2000-44 

Entidade: Sociedade Antônio Vieira – Porto Alegre/RS 

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

Representante: Dr. Luiz Vicente Dutra 

 

Processo nº 44006.002236/2001-95 

Entidade: Sociedade Educadora e Beneficente do Sul - Caxias do Sul/RS 

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

Representante: Dr. Luiz Vicente Dutra 
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OBSERVAÇÃO: JULGADO EM 18/03/2003. ARQUIVADO. 

 

Processo nº 44006001876/2001-88 

Entidade: Real Sociedade Portuguesa de Beneficência – Campinas / SP 

Relator: Tânia Mara Garib 

Representante: Dra. Márcia Conceição Pardal Côrtez 

OBSERVAÇÃO: JULGADO EM 18/03/2003. ACATOU. 

 

Processo nº 44006004175/2000-76 

Entidade: Congregação das Religiosas do Santíssimo Sacramento 

Relator: Charles Roberto Pranke 

Representante: Dr. Marcelo Roberto Monello 

 

Processo nº 44006.004771/2000-92  

Entidade: Sociedade Educacional Escolápia Feminina – Belo Horizonte/MG 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

Representante: Dra. Anna Gilda Dianin e Dr.Arthur Emílio Dianin 

 

5) Relatos de processos referentes a Representação e  pedidos de vista: 

 

PEDIDOS DE VISTA 

 

01) Sociedade Campineira de Educação e Instrução – Campinas/SP  
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Processo n.º 44006.004661/2000-94 (Renovação do CEAS) 

Relator: Marcos Antônio Gonçalves 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

02) Associação Brasileira de Educadores Lassalistas - São Paulo/SP 

Processo nº 44006.000488/2002-61 (Representação do INSS) 

Relator: José Carlos Aguilera 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

03) Obras Sociais Dom Bosco - Irapuã-SP  

Processo n.º 44006.000671/2002-66 (Registro e Concessão de CEAS) 

Relatora: Lizair de Morais Guarino 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

04) Fundação Educacional Serra dos Órgãos – Teresópolis/RJ 

Processo n.º 44006.001216/2001-05 (Renovação do CEAS) 

Relatora: Lizair de Morais Guarino 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

05) Instituto Educacional Ave Maria – Campinas/SP 

Processo n.º 44006.002738/2000-46  
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Relator: Humberto Araújo 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

06) Instituto Educacional Ave Maria - Campinas/SP 

Processo n.º 44006.006159/1997-13 (Renovação do CEAS) 

Relator: Humberto Araújo 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º. 

 

07) Visão Mundial - Belo Horizonte/MG 

Processo nº 44006.002477/2002-15 (Renovação do CEAS) 

Relator: Charles Roberto Pranke 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

08) Sociedade Educadora Escolápia Feminina - Belo  Horizonte/MG 

Representação do INSS  

Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

09) Comunidade Evangélica de Rio do Sul - Rio do Sul/SC 

Processo n.º 44006.004552/2000-59 (Renovação do CEAS) 

Relator: Charles Roberto Pranke 
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OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

10) Instituto Salesiano Dom Bosco – América/SP 

Processo n.º 28996.021639/1994-63 (Reconsideração) 

Relator: José Carlos Aguilera 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

11) Instituição Adventista Sul Brasileira de Educação e Assistência Social - Curitiba/PR 

Processo nº 44006000191/2002-03 (Representação) 

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

OBSERVAÇÃO: SOLICITOU RETIRADA DE PAUTA. 

 

12) Sociedade Antônio Vieira - Porto Alegre/RS 

Processo 44006.004700/2000-44 (Renovação do CEAS) 

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

 

13) Instituição Adventista Este Brasileira de Prevenção e Assistência à Saúde – Niterói/RJ 

Processo n.º 44006.003782/2000-73 (Renovação do CEAS) 

Relatores: José Raymundo Fernandes de Aguiar e Waldir Pereira 

OBS.: SOLICITOU RETIRADA DE PAUTA. 

 

14) União Brasiliense de Educação e Cultura – Brasília/DF 

Processo n.º 44006.004954/2000-62 (Renovação do CEAS) 
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Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 
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REPRESENTAÇÃO INSS 

01)Sociedade Educadora Escolápia Feminina – Belo Horizonte/MG 

Processo nº 44006.004771/2000-92 

Relatora: Maria Cecília Ziliotto 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

02) Real Sociedade Portuguesa de Beneficência - Campinas/SP - CNPJ: 

46.030.318/0001-16 

Processo nº 44006.001876/2001-88 

Relatora: Tânia Mara Garib 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Resolução Normativa CNAS n.º 02, de 

22/01/2002, DOU 07/02/2002, art. 8º, § 1º. 

OBS.: JULGADO EM 18/03/2003. ACATOU. 

 

03) Real Portuguesa de Beneficência Dezesseis de Setembro – Hospital Português - 

Salvador/BA 

Processo nº 44006.000978/2002/67 

Relatora: Tânia Mara Garib 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Resolução Normativa CNAS n.º 02, de 

22/01/2002, DOU 07/02/2002, art. 8º, § 1º. 

OBS.: JULGADO EM 18/03/2003. ARQUIVADO. 
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04) Associação Brasileira de Educadores Lassalistas 

São Paulo/SP 

Processo nº 44006.000488/2002-61 

Relator: José Carlos Aguilera 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Regimento Interno. Resolução n.º 80, de 

28/05/1998, DOU 02/06/98, art. 17º, § 1º e 2º. 

 

05) Instituição Adventista Sul Brasileira de Educação e Assistência Social - Curitiba/PR 

Processo nº 44006000191/2002-03 -  

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

OBS.: SOLICITOU RETIRADA DE PAUTA. 

 

06) Sociedade Educadora e Beneficente do Sul - Caxias do Sul-RS - CNPJ: 

88.625.686/0001-57 

Processo n.º 44006.002236/2001-95 -  

Relator: José Raymundo Fernandes de Aguiar 

OBS.: não pode mais ser prorrogado, conforme Resolução Normativa CNAS n.º 02, de 

22/01/2002, DOU 07/02/2002, art. 8º, § 1º. 

 

07) Legião da Boa Vontade - LBV - São Paulo/SP - CNPJ: 33.915.604/0001-17 

Processo nº 3622.002075/2001-57 -  

Relatora: Tânia Mara Garib 

OBS.: RETIRADA DE PAUTA. 

 

6) Nomeações de Conselheiros do CNAS 
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Por meio da Portaria nº 35, de 05 de março de 2003, publicada no Diário Oficial da União, 

de 07 de março de 2003, foram nomeados os seguintes Conselheiros: 

Eugênio Guilherme Himmen e Ana Maria de Resende Chagas, como representantes do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de membro titular e 

suplente, respectivamente. 

Márcio Fidélis e José Raymundo Fernandes Aguiar, como representantes do Ministério da 

Previdência Social, na qualidade de membro titular e suplente, respectivamente. 

Marisa Socorro Dias Durães e Flávio Antônio G. Martins Araújo, como representantes do 

Ministério da Fazenda, na qualidade de membro titular e suplente, respectivamente, em 

substituição a Eurídice Nóbrega Vidigal e João de Deus Passos. 

 

7) Substituição do Representante da Força Sindical no CNAS 

O  CNAS encaminhou ao Ministério da Assistência e Promoção Social - MAPS em 10 de 

março de 2003 o Memo nº 86,  referente à indicação do senhor LUIZ ANTÔNIO ADRIANO 

DA SILVA em substituição ao senhor MIGUEL EDUARDO TORRES. 

A nomeação já foi solicitada ao Ministério da Assistência Social.  

 

8) Substituição da Representante do Ministério da Educação no CNAS 

O Ministério da Educação encaminhou o Aviso nº 175 ao Ministério da Assistência e 

Promoção Social, indicando o senhor RICARDO ANTONIO DE SOUSA KARAM para 

compor o CNAS no lugar da Conselheira LÍVIA COELHO PAES BARRETO. 

A comunicação foi feita diretamente ao Ministério da Assistência e Promoção Social, 

razão por que não foi ainda publicada. Isso se deve a um problema que tínhamos com a 

Imprensa Nacional, não é culpa do Ministério da Assistência.  Quando chegam no 

Conselho as novas indicações, nós ficamos monitorando e a Albanita tem sido muito 

diligente para que essa nomeação seja publicada o mais rapidamente possível. 
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Os processos das entidades que foram distribuídos na reunião de fevereiro para a 

conselheira do Ministério da Educação Lívia Barreto deverão ser redistribuídos entre os 

conselheiros para fazer parte da pauta reunião do CNAS do mês de abril. 

 

Concluídos os informes iniciais, chamo a atenção dos Conselheiros sobre 

alguns processos que se encontram com problemas. Há algum tempo, detectamos o 

problema e diz respeito ao cumprimento do Regimento Interno. 

 O art. 17 do Regimento Interno do CNAS determina: 

Art. 17 - O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido 

poderá pedir vistas da matéria. 

§ 1º - O prazo de vistas será até a data da próxima reunião, mesmo que 

mais de um Conselheiro o solicite, podendo, a juízo do Colegiado, ser prorrogado por 

mais uma reunião. 

 Em razão da transparência por que prima este Conselho, todos os 

processos são lidos no plenário, e o Colegiado opina sobre todos eles, 

independentemente da situação do processo. 

 Entretanto, observem o que reza o § 2º deste mesmo artigo: 

§ 2º - Após entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser, 

obrigatoriamente, votada no prazo máximo de duas reuniões. 

 Qual a dificuldade que encontramos?  Há processos cujos prazos estão 

estourando.  Foi acordado por este Conselho que, ao chegar o prazo de duas reuniões, a 

matéria seria apreciada, utilizando-se ou o parecer do relatoria anterior ou o do Serviço de 

Análise. 

 Isso está no nosso Regimento Interno. Está claro também — assim 

entendemos eu e o Conselheiro Gilson — que não são duas reuniões a cada pedido de 

vista, senão o processo ficaria aqui 36 meses, em razão desses pedidos.   
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 O Regimento Interno estabelece claramente que, uma vez o processo 

entrando em pauta, obrigatoriamente deverá ser votado no prazo máximo de duas 

reuniões. 

 Há alguns processos que tiveram pedido de vista e estão no limite do 

prazo de votação, têm de ser votados hoje.  Os processos que excederam os prazos e, 

portanto, em desacordo com o que determina o Regimento, têm necessariamente de ser 

votados hoje, a não ser que o relator tenha pedido  alguma diligência ou a entidade tenha 

juntado documentos. Nesse caso, deve ter havido algum fato novo. 

 Os senhores interpretam de modo diferente este parágrafo do art. 17 do 

Regimento Interno?  (Pausa.)  Está claro que em duas reuniões o processo tem de ser 

votado. 

 Os processos que se encontram nessa situação são os seguintes:  

Sociedade Educacional Escolápia Feminina, relatora, Maria Cecília Ziolotto; Sociedade 

Campineira de Educação e Instrução, relator, Marcos Antônio Gonçalves; Associação 

Brasileira de Educadores Lassalistas, relator, José Carlos Aguilera, que será apreciado 

amanhã; Obras Sociais Dom Bosco, relatora, Lizair de Morais Guarino; Fundação 

Educacional Serra dos Órgãos, relator, Lizair de Morais Guarino;  Instituto Educacional 

Ave Maria, relator, Humberto Araújo; Visão Mundial, relator, Charles Roberto Pranke; 

Sociedade Educadores Escolápia — este processo é de representação fiscal e tem 

pedido de sustentação oral —, relatora, Maria Cecília Ziliotto; Comunidade Evangélica de 

Rio do Sul, relator, Charles Roberto Pranke; Instituto Salesiano Dom Bosco, relator, José 

Carlos Aguilera; Real Sociedade Portuguesa de Campinas, relatora, Tânia Mara Garib;  

Real Sociedade Portuguesa 16 de Setembro. 

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu pedi diligência para a entidade, Sr. 

Presidente.  Pelo fato de eu ter ficado acamada por 20 dias, inclusive internada no pronto-
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socorro, foi-me impossível analisar em tempo hábil o processo e trazê-lo para ser 

apreciado nesta reunião.  Eu pedi diligência interlocutória para a entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Minha preocupação é com a 

entidade, pois o fato de ficar um tempo indeterminado pode prejudicá-la.  

Para cumprir o Regimento, temos de votar os processos que estão com 

pedido de vista e aqueles cuja relatoria esteja com prazo esgotado.  O Regimento Interno 

deu uma prerrogativa ao Conselheiro para que analisasse o processo, mas ficar mais de 

60 dias é realmente impossível.   

 Os Srs. Conselheiros concordam com essa interpretação e as explicações 

que lhes dei?  (Pausa.) 

 Peço os Conselheiros que têm processos nessa situação que relatei que 

ou mantenham o parecer do relator anterior ou o do Serviço de Análise, mas que sejam 

apreciados hoje. 

 Informo que se o Conselheiro tirar o processo de pauta e, ao completar o 

prazo de 60 dias, outro Conselheiro pedir vista, não será possível, porque também 

esgotou o prazo de retirada de pauta.  Pela minha interpretação, neste caso, deveria ser 

pedido vista conjunta no momento da primeira retirada de pauta. Essa é a interpretação 

que estou fazendo do § 2º do art. 17 do Regimento Interno, que determina que, após 

entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser obrigatoriamente votada no prazo 

máximo de duas reuniões.  Dessa forma, entendo que o prazo de 60 dias é o que temos 

para discutir um processo no Conselho. Com essas ponderações, quero evitar 

dificuldades, após o julgamento dos processos, com as entidades e seus representantes 

jurídicos. 

 Srs. Conselheiros, está em votação a Ata da 99ª Reunião Ordinária. 

 Há alguma alteração ou sugestão a ser apresentada? 
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 WALDIR PEREIRA – Na pág. 28, onde está escrito “acerca de recursos 

de subvenções, doações e convênios, a Coordenação de Normas, por intermédio do 

analista técnico Célyo, apresentou um modelo de plano” deve ser entendido como 

“apresentará”, pois não foi apresentado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação a Ata da 99ª Reunião 

Ordinária. 

 Os Conselheiros que aprovam a ata, permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada a Ata da 99ª Reunião Ordinária. 

 Após a leitura dos informes da presidência, com as referências 

regimentais.. 

 Tem a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Na pág. 29 da ata, houve um 

encaminhamento de que seria apresentado nesta reunião o parecer do Ministério da 

Saúde sobre a questão dos hospitais estratégicos.  Isso não está claro na redação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Precisamos dessa decisão 

inclusive para tratar de processos que estão em pauta. Inclusive há um processo em que 

o Conselheiro Ademar tem de fazer a relatoria e está subordinado ao pedido de vista da 

matéria hospitais estratégicos.  O Fausto ficou de trazer esse parecer e depois ele dará a 

posição do Ministério da Saúde, que embasará a votação deste Conselho nos processos 

que tratam de hospitais estratégicos.  Bem lembrado, Ademar. 

 Em votação a pauta da 100ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Assistência Social, incluindo as referências citadas por esta presidência. 
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 Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Na reunião passada, eu solicitei 

que constasse na pauta desta reunião a discussão sobre a reforma da Previdência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está previsto para amanhã. 

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

  

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Solicito que seja retirado de pauta os itens 

4 e 6 dos processos a mim dirigidos, respectivamente, Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de São Paulo e Assistência e Promoção Social Exército da Salvação. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A respeito dos hospitais 

estratégicos, vamos aguardar ainda? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Assim que eu terminar minha 

apresentação, o Fausto dará a posição oficial do Ministério da Saúde e vamos deliberar o 

que entendemos sobre o assunto.   

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Solicito também a retirada de pauta 

dos itens 11 e 12, para diligência, Sociedade Pestalozzi de Itaguaçu e Centro Regional de 

Registro e Atenção aos Maus Tratos à Infância, respectivamente.  Os itens 13 e 14 

dependem do pronunciamento do representante do Ministério da Saúde. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Peço a retirada de pauta do item 11 – 

Círculo Operário São Marcos. 



 

 18 de 282 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Eu não tenho parecer do Ministério 

da Saúde.  A procuradoria do Ministério não produziu o documento a tempo, por isto 

nesta reunião não trago a posição oficial do Ministério da Saúde, infelizmente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Então, serão retirados de pauta, 

dos processos distribuídos ao Conselheiro Ademar, os itens 13 e 14, referentes ambos ao 

Hospital Moinhos de Vento. 

 O Conselheiro Fausto tem até a próxima reunião para apresentar essa 

matéria.  Se não for definido até a próxima sessão, iremos apreciar os processos que 

estão pendentes de avaliação. 

 Há uma lacuna entre a vigência do Decreto nº 4.481, que trata dos 

hospitais estratégicos, e o novo decreto que entrou em vigor. A dúvida, levantada pelo 

Conselheiro Ademar, é como tratar a situação das entidades que entraram com pedido de 

reconhecimento de hospital estratégico no Ministério da Saúde e no CNAS. Teríamos de 

decidir se os pedidos que entraram no período de vigência do Decreto nº 4.481 seriam 

acatados ou não e sobre isso foi pedido que o Ministério da Saúde se pronunciasse. 

 Em discussão a pauta, com a inclusão de todos os pedidos de retirada 

agora formulados também. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Também falta acrescentar à pauta o 

informe do GT LOAS + 10. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Também estão incluídos nesta 

pauta a discussão sobre a reforma da Previdência e os informes do GT LOAS + 10. 

Em votação a pauta da 100ª Reunião. 
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Os Conselheiros que aprovam a pauta da 100ª Reunião Ordinária do 

CNAS permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovada. 

Vou fazer a apresentação a que me referi no início da reunião sobre o 

Balanço da Filantropia no Brasil. 

Foi feito um balanço da filantropia, que os Conselheiros receberam e será 

encaminhado à imprensa e a outros órgãos. 

 Inicialmente, temos a composição do CNAS, titulares e suplentes; noções 

básicas sobre filantropia, com perguntas e respostas acerca do que é o CNAS, quantos 

membros o integram, como é o processo de eleição da sociedade civil para o Conselho; 

registro, isenção, quem os concede, o que é utilidade pública. 

 O ponto mais importante deste material é o balanço numérico, que os 

Conselheiros haviam pedido e eu já havia compilado para fazer algumas palestras. Esses 

dados foram extraídos dos arquivos deste Conselho. 

 Passamos a analisar os números da filantropia. 

 Hoje temos 8.766 entidades registradas; 6.545 registradas e com 

certificado, e um total de 15.311 entidades. Das entidades que possuem registro, 43% 

possuem certificado concomitantemente.  Há um universo para o crescimento da 

filantropia muito grande.   

 Das 6.545 entidades que possuem registro e certificado, 72% são de 

assistência social (creches, Apaes, entidades de portadores de deficiência); 11% são 

educacionais — esse número caiu porque o maior número de indeferimentos deste 

Conselho tem sido a respeito de entidades educacionais, sendo 57 indeferidas em 2002, 

representando 51% do total dos indeferimentos, o que comprova que as educacionais 

estão encontrando dificuldades para renovar seu certificado; e 17% são de saúde. 
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 No material distribuído aos senhores, há a explicação desses dados que 

estou dando neste momento. 

 O dado que eu mais gosto de apresentar nas palestras e o que eu mais 

tive prazer de recolher neste Conselho é o que vem a seguir, que mostra onde está 

alocada a filantropia no Brasil: 59%, na Região Sudeste; 24% na Região Sul; 9% no 

Nordeste, 6% no Centro-Oeste, 2% no Norte.  A Região Sul, que o Conselheiro Charles 

representa, proporcionalmente é a região mais desenvolvida em termos de disseminação 

de informação, é uma região politicamente importante, e esta constatação confirmamos 

nas palestras que fizemos, mostrando o nível de politização das entidades da Região Sul.   

 São Paulo, sozinho, tem 34% das entidades filantrópicas do Brasil — 

2.251 entidades. 

 Na minha análise, constatei que nas Regiões Sul e Sudeste há uma 

concentração de entidades filantrópicas muito maior no interior do que nas Regiões 

Nordeste e Norte, o que demonstra o desenvolvimento da economia ou da população — 

ainda não consegui chegar ao detalhe dessa explicação.  No Norte e no Nordeste, essas 

entidades estão concentradas nas capitais. 

 Por este quadro que está na tela, podem observar que o Paraná e o Rio 

Grande do Sul ultrapassam os outros estados maiores que eles em relação ao número de 

entidades filantrópicas.  E observem também que a concentração nesses está no interior 

e não na capital. 

 Os cinco maiores estados — São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Rio 

Grande do Sul e Rio de Janeiro — tem 5.038 entidades das 6.545. 

 Eu criei o termo “exclusão da informação”, que utilizo muito, e significa 

que são as regiões excluídas dessas informações para saber como se procede para ser 

filantrópico etc. 
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 Eu faço uma alusão à Bahia.  Aliás, eu trouxe a Bahia como exemplo por 

coincidência.  (Risos) E para mostrar que a Bahia é o quarto estado brasileiro em 

população e está em 8º lugar no país em número de entidades filantrópicas.  Perde para 

Santa Catarina e Ceará.  Só possui 145 entidades filantrópicas em todo o estado, 15 

vezes menos que o Estado de São Paulo.   Pernambuco está mais longe ainda  — 

Conselheiro Ademar, isso precisa ser trabalhado. 

 A seguir temos a distribuição por região.  Esse dado é importante e 

demonstra o que eu falei. Podemos verificar que na Região Norte a distribuição entre 

capital e interior é mais ou menos eqüitativa — 48% na capital, 52% no interior.  

Observem como isso muda com relação ao Sudeste e ao Sul.  No Sudeste, são 22% na 

capital e 78% no interior;  no Sul, 15% na capital e 85 no interior.  A discrepância se dá 

quando se compara Norte e Nordeste com o Sul e Sudeste.  O Sul tem uma capacidade 

de articulação muito boa, é onde está concentrado o maior número de entidades no 

interior dos estados. Isso ocorre principalmente em Santa Catarina, que tem o maior 

número de entidades no interior. 

 O próximo quadro mostra a distribuição por região.  No Norte, dois 

estados — Roraima e Amapá — têm 100% das entidades na capital, com 

respectivamente, 3 e 2 entidades cada estado.  A situação na Região Norte é difícil. 

 No Nordeste, a Bahia tem 145 entidades; Pernambuco, 103; Ceará, 

menor que os dois anteriores, com 161 entidades.  

 Com esses números, os senhores podem fazer diversas conjecturas. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Seria bom saber também o número de 

conselhos, para ver onde está localizado o maior número de conselhos pelo interior. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Isso pode ser agregado a este 

material para se fazer um comparativo de evolução.  Boa idéia. 

 Só o Município de São Paulo tem mais entidades que o Centro-Oeste. A 

Capital de São Paulo tem 441 entidades, enquanto todo o Centro-Oeste tem 358. 

 Santa Catarina tem 27 entidades filantrópicas na capital e 294 no interior.  

Esse dado chama a atenção.  A Região Sul é extremamente desenvolvida em termos de 

politização das entidades. 

 Este é o quadro importante.  Das 6.545 entidades filantrópicas, 4.174 têm 

isenção previdenciária. Isso significa que apenas 64% das nossas entidades têm isenção 

previdenciária.   

 Em 2001, foi feita uma solicitação ao INSS para que apresentasse o 

número de entidades com isenção previdenciária.  Ele nos enviou uma carta listando as 

350 maiores — assunto que é discutido no momento — e pedindo que verificássemos o 

Sistema Informatizado da Previdência Social.  Esse quadro foi verificado por nós.  Pode 

ser que esse número seja maior ou menor, porque esse número que eu citei é de 2001. 

Esse é um motivo para fazermos um trabalho conjunto com o INSS. 

 Este quadro mostra as 350 maiores entidades filantrópicas por região.  

Essa informação nos foi enviada oficialmente pelo INSS.  Na sua grande maioria, 

encontram-se nas Regiões Sudeste e Sul.  Neste ponto, o Nordeste, que tinha uma média 

de 9%, passa para 16%.  A Região Sul, que tem 24% das entidades filantrópicas, tem 

apenas 18 das 350 maiores  entidades. Isso demonstra que o Sul tem realmente o maior 

número de entidades pulverizadas, não entidades grandes. Repito:  essa lista não está 

atualizada, é de 2001. 

 Vou mostrar o balanço de 2002, que é auto-explicativo e não precisa de 

maiores explicações. 
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 Em 2002, 795 entidades entraram com pedido de registro, sendo 87% 

deferidos e 13% indeferidos. 

 Concessão de certificados novos, 470 pedidos, sendo 82% deferidos e 18 

indeferidos. 

 Renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

— esse dado é relevante, porque a maioria das entidades que têm isenção está pedindo a 

renovação.  Dos 810 pedidos, 86% foram deferidos e 14 indeferidos. 

 Por área de atuação, a maioria foi de assistência social.  Como eu já 

disse, o maior número de indeferimentos foi na área educacional.  Foi o que entrou com 

menor número de pedidos — 75 — e o que teve o maior número indeferido por este 

Conselho.  O índice de indeferimento da assistência social foi parecido com o da saúde — 

25% e 24%, respectivamente.  Isso demonstra que a gratuidade está pesando nos 

indeferimentos. 

 Foram julgadas 32 reconsiderações no Conselho, a grande maioria na 

área de educação.  Para quem não sabe, reconsideração são julgamento de recursos de 

entidades após a decisão do CNAS. Novamente, a área educacional teve inúmeros 

pedidos indeferidos. 

 Por fim, pedi ao INSS, que nos forneceu, o valor da renúncia fiscal anual a 

que essas entidades cujos processos foram indeferidos tinham direito. Foram 32 

entidades que tiveram o pedido de reconsideração também indeferido. O valor chega a 62 

milhões de reais.  Isso permitiu que o INSS executasse essas entidades ou aguardasse o 

recurso ao Ministro da Previdência, cuja resposta, imagino eu, será no sentido de ser 

mantido o indeferimento do CNAS. 

 O último quadro traz o valor da renúncia fiscal dos 3 anos anteriores:  113 

milhões de reais.  Esse valor não tem multa nem correção.  
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 O valor da renúncia fiscal passível de ser ajuizado pelo Ministério da 

Previdência referente ao período de validade do CEAS chega a 113 milhões de reais nos 

últimos 3 anos, e 62 milhões no ano passado.  Portanto, devem ser entidades grandes, 

porque foram apenas 35.  Isso demonstra que o Conselho tem seguido a legislação como 

a entende, sem levar em consideração as pressões da sociedade. 

 Esse material está à disposição.  Peço aos Conselheiros que o distribuam 

pelo país.  Segundo o art. 18 da LOAS, nós somos os responsáveis por tratar deste 

assunto e por levá-lo ao conhecimento da sociedade brasileira. 

 Agradeço a atenção dos senhores.  Este é o trabalho apresentado por 

esta presidência e pelos demais servidores da Casa. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Parabenizo-o pelo trabalho realizado. 

Entretanto, alguns Conselheiros ainda não o receberam e não poderão ser seus 

multiplicadores. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheira, está sendo 

distribuído neste momento para a senhora. 

 Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu quero meu colorido, para poder 

ler melhor.  (Risos.) 

 Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar aos Conselheiros da sociedade 

civil, titulares e suplentes, que após o coquetel possamos bater um papo de 20 minutos, 

para tratar de assuntos referentes à sociedade civil. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mais uma vez, informo que esse 

material não foi criado por esta presidência, mas foi extraído dos arquivos da Casa pelos 

seus servidores.  Faço essa referência porque eu tive a idéia de apresentá-lo nesta 

reunião há 20 dias e eles tiveram de correr para concluir essa pesquisa.  Eu citei alguns 

deles, mas muitos outros servidores participaram dessa tarefa.   

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Eu pediria que principalmente 

esse tipo de material fosse encaminhado ao Ministério para podermos passar para o 

braile e em momentos como este oferecer ao nosso amigo Conselheiro Carlos Ajur.  Há 3 

meses a máquina foi instalada e temos de começar a usá-la, inclusive para facilitar a 

leitura para o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu pediria à nobre Conselheira que 

me enviasse pelo menos 5 exemplares, para eu poder distribuir um em cada região. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

 Não sei se seria este o momento para eu fazer o pedido.  Eu gostaria de 

retirar de pauta dois processos, que não constaram da sua leitura. 

 Instituição Adventista Este Brasileira de Assistência Social e Instituição 

Adventista Sul Brasileira de Educação e Assistência Social.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O senhor pediu para retirar de 

pauta? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Pedi. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não constou mas podemos retirar 

agora, é uma decisão do Conselheiro. 

Os Conselheiros que aprovam os pedidos de retirada de pauta do Conselheiro Márcio 

Fidélis permaneçam como estão. (Pausa.) 

 Aprovados os pedidos de retirada de pauta. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia Garib. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Também quero parabenizá-lo, especialmente em 

nome dos municípios brasileiros.  Embora o trabalho esteja dividido por regiões e por 

estados, é perfeitamente possível  — e gostaria de fazer essa recomendação — fazer a 

divisão inclusive por municípios.  Sugeriria, se fosse possível, ao Conselho Nacional 

encaminhar um estudo dessa forma no âmbito de cada estado, referendando os 

municípios.  Esse trabalho poderia ser feito pelos Conselhos Estaduais. 

 Tendo em vista o crescimento da Política de Assistência Social, tendo 

como objetivo chegar a um Sistema de Assistência Social — semelhante ao da saúde e 

da educação —, é fundamental que essas entidades que têm registro e, principalmente,  

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social se integrem a esse sistema 

fazendo parte das ações, benefícios e serviços que estão previstos na Lei Orgânica da 

Assistência Social. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Informo a Conselheira que foi 

remetido a todos os estados essa relação.  Na reunião conjunta que breve realizaremos, 

além de distribuir esse material, poderemos pedir aos estados que façam esse mesmo 
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tipo de trabalho incluindo os municípios.  Aos 27 estados já foi distribuída a relação das 

entidades filantrópicas por estado.  Inclusive há um material da Aldaíza Sposati, já com 

base nos dados do Município de São Paulo. Ela faz diversas digressões e avaliações das 

entidades da capital com base nesse material. 

 Vamos passar à apreciação dos processos distribuídos aos Conselheiros. 

 Pela ordem, tem a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Sr. Presidente, eu preciso sair e, se 

pudesse, eu gostaria de relatar meus processos agora.  Saio mas retorno em seguida. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois não, Conselheira. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Estou votando em consonância com 

Serviço de Análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 192 44006.002088/2002-90 Lar Fraterno Acácias de 

Itanhaém 
Itanhaém SP Registro Def. Def. 

2 1920 44006.001792/2002-25 FEPRO – Fundação de 
Ensino Profissionalizante 
e de Amparo à Criança e 
ao Adolescente 

José Bonifácio SP Registro Def. Def. 

3 079 44006.002331/2002-70 Associação de 
Assistência e Valorização 
da Vida 

Palmas TO Registro Def. Def. 

4 1875 44006.004709/2000-19 Mamãe – Associação de 
Assistência à Criança 
Santamarense 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

5 111 44006.001490/2001-76 Asilo de Velhos José 
Soler 

Tabatinga SP Renovação Def. Def. 

6 005 44006.000378/2002-07 Ação Social de Missal Missal PR Recons. 
/Registro 

Def. Def. 

7 003 44006.000844/2002-46 CEACA – Centro de 
Apoio à Criança e ao 
Adolescente 

Capivari de Baixo SC Recons. 
/Registro 

Def. Def. 

8 002 44006.002618/2001-19 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Arealva 

Arealva SP Recons. 
/CEAS 

Def. Def. 

9 204 44006.000961/2001-29 Centro Espírita Antônio 
de Pádua 

Mogi das Cruzes SP Recons. 
/Renov. 

Def. Def. 

10 116 44006.002942/2000-11 Serviço de Obras Sociais Guaratinguetá SP Renovação Indef. Indef. 
11 062 44006.001491/2002-00 Lar São Francisco de 

Assis na Providência de 
Deus 

Jaci  SP Renovação Indef. Indef. 

12 181 44006.004101/2000-30 Fundação Cásper Líbero São Paulo SP Renovação Indef. Indef. 
13* 0137 44006.004547/2000-19 Sociedade Hospitalar 

Roque Gonzalez 
Tapera RS Renovação Indef. Indef. 

* Retirado da pauta anterior, mediante solicitação em 18/02/2003. 

 
 
 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu queria um esclarecimento.  O 

indeferimento da entidade de Jaci, São Paulo, está baseado em quê? 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Lar São Francisco de Assis na 

Providência de Deus. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – É uma entidade de atendimento de 

portadores de deficiências e aidéditos. Eu faço essa pergunta porque eles têm convênio 

com o estado. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO – A gratuidade não foi comprovada.  

Não atingiu o percentual.  Nos relatórios, pelas atividades que a instituição informa, não 

se conclui que ela atingiu a gratuidade. Não só pelo DRE, como também no relatório. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

  

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 15 votos com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Uma das entidades que vai fazer 

sustentação oral tem horário, porque o vôo está marcado para as 17 horas.  O processo 

está com a Conselheira Tânia Garib; é uma representação fiscal da Sociedade 

Beneficente de Campinas.  

 Como é nossa praxe iniciar a apreciação pelos processos que têm 

sustentação oral, consulto a Conselheira se quer passar agora à análise do seu processo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Presidente, a Tânia é sempre a última, 

porque a ordem é alfabética.  Estou propondo que em uma reunião comece pela letra “a” 

e na outra, pelo final do alfabeto. 

 Esta sessão começaria pelo final. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra, então, a 

Conselheira Tânia.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Trata-se de uma representação oferecida pelo 

INSS, desenvolvida junto à Real Sociedade Portuguesa de Beneficência de Campinas, 

São Paulo.  De acordo com essa representação, a entidade deixou de atender ao 

disposto no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752 e no inciso VI do art. 3º do Decreto nº 

2.536, porque a análise pega o período em que vigiam os dois decretos.  Basicamente, 

diz respeito a deixar de aplicar anualmente pelo menos 20% da receita bruta proveniente 

da venda de serviços e bens não integrantes do ativo imobilizado, bem como das 

contribuições operacionais em gratuidade.  E deixou de aplicar pelo menos o equivalente 

à isenção das contribuições previdenciárias por ela usufruídas, no período de março de 

1993 a dezembro de 1998. 

 A informação fiscal, prestada pelo INSS, faz a análise da receita do ano 

de 1993 a 1998 e o percentual de gratuidade.  

 Os Conselheiros não têm cópia desse processo?  (Pausa.)  Não têm. 

 O que se demonstra nessa análise da representação é que a entidade 

não atingiu o percentual de 20% de gratuidade, e mais, variou de 0,15% a 0,1%. 

 A fiscalização constatou que as despesas consideradas pela entidade 

como beneficentes são basicamente de dois tipos: atendimentos gratuitos e diferença da 

tabela do SUS. Esse acerto de contas em relação à diferença da tabela do SUS é outro 

desafio, para deixarmos registrado em resolução:  não existe essa história de diferença da 

tabela do SUS.  Se o hospital aceitou ser integrante do SUS, aceitou o valor que o SUS 

paga, senão procure outra forma de trabalhar. 

 Com relação aos atendimentos gratuitos, estão lançadas as despesas 

com atendimentos médicos, hospitalares e farmacêuticos aos sócios da entidade e a 
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pessoas não ligadas a ela, sendo que os atendimentos prestados aos sócios remidos da 

entidade não podem ser computados como assistência social. 

 A diferença entre os custos incorridos nos atendimentos a pacientes do 

SUS e os valores reembolsados pelo mesmo, em que pese as alegações de que os 

valores pagos são insuficientes para cobrir os custos com os atendimentos, não pode ser 

considerada como aplicação em assistência social, uma vez que o atendimento 

decorrente de convênio prestado pelo SUS é um contrato negociado entre as partes, em 

que se aceitou o valor apreçado.  É uma questão comercial, mesmo que uma das partes 

seja um órgão público.  Por isso mesmo, há duas análises, sendo uma delas prestar 60% 

de atendimento pelo SUS, que eu acredito que seja a forma que o decreto encontrou para 

decidir por uma entidade filantrópica, exatamente por reconhecer que é uma grande 

contribuição social o hospital que aceita fazer essa parceria com o governo. 

 Foram examinados pela fiscalização os seguintes documentos:  Livros 

Diário, folhas de pagamento, guias de recolhimento, decretos de reconhecimento de 

utilidade pública, estatuto, fichas de atendimento, recibos de pagamento de contas 

hospitalares, atas de assembléias, faturas e Livros Razão.  

 Com isso, sugere o INSS o cancelamento do Cebas da Real Sociedade 

Portuguesa, deferido pela Resolução nº 347/99. 

 A defesa da entidade está nos autos. A entidade apresentou defesa 

argumentando que as informações prestadas pelo INSS restringem-se à análise fiscal, 

feita por ocasião da autuação, sendo que tal matéria foi conhecida pelo CNAS e encontra-

se inteiramente superada pelo parecer que demonstrou que a Real Sociedade Portuguesa 

cumpriu as exigências legais de gratuidade, a saber: 94, 95 e 96. 

 Da análise das argumentações apresentadas 

 A entidade, em sua defesa, não entra no mérito da representação fiscal, 

detendo-se apenas a alegar que as gratuidades por ela concedidas encontram-se 
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superadas pelo Parecer nº 1.958/99 da Consultoria Jurídica, que demonstra que ela 

cumpriu o percentual mínimo de gratuidade estabelecido pelo Decreto nº 752, e anexa ao 

processo relatório em que tenta comprovar que aplicou em gratuidade percentuais 

superiores a 20% da receita bruta. 

 No relatório apresentado, a entidade não discrimina o que ela considerou 

como sendo aplicação em gratuidade, atendo-se a informar os percentuais aplicados, não 

identificando os valores considerados para se chegar a tais percentuais.  Dos valores que 

a entidade considera como sendo assistência social, a fiscalização glosou os referentes a 

despesas relativas a atendimentos prestados aos seus sócios e os valores 

correspondentes à diferença da tabela SUS. 

 É de se concordar com a fiscalização quando ela desconsidera como 

valor aplicado em gratuidade os valores destinados aos sócios, tendo em vista que tais 

despesas são destinadas a um público-alvo específico.  Por força do inciso IV do art. 4º 

da Lei nº 8.746, § 1º do art. 2º do Decreto nº 752 e atualmente § 1º do art. 3º do Decreto 

nº 2.536, a assistência social deve ser prestada a quem dela necessitar.  Então, ela não 

pode selecionar um segmento exclusivo de sócios. 

 Do mesmo modo, não há que se considerar como aplicação em 

gratuidade as diferenças relativas aos custos incorridos com atendimentos a pacientes do 

SUS — isso nós já retratamos anteriormente. 

 Dessa forma, já que a entidade não trouxe ao processo novos elementos 

capazes de contestar os valores apurados pela fiscalização, e tendo em vista o relatório 

fiscal, que está pautado em documentação pertinente, tendo sido coerentes as glosas 

efetuadas, reputa-se correta a gratuidade apurada pelo INSS. 

 Informo que estou recebendo uma pasta agora, que deve ser produto da 

defesa.  É impossível... 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Essa pasta com o material não 

constará dos autos, porque os assuntos avaliados são os que estavam no processo.  

Peço à entidade que encaminhe por escrito, se for para juntar ao processo, tal solicitação.   

Se isso for requerido, estará nos autos na reconsideração.  Essa decisão foi tomada por 

este Plenário para evitar que conste em ata que foi apresentado um documento que não 

tivemos condição de avaliar. 

 Se for memorial para ilustrar a defesa, não há problema.  Mas se for algo 

para agregar à defesa, infelizmente, pedimos que seja solicitado por escrito, para que seja 

anexado aos autos. 

 Com a palavra a Dra. Márcia Conceição, que dispõe de 10 minutos para 

apresentar a defesa. 

 

MÁRCIA CONCEIÇÃO PARDAL CORTÊZ – Srs. Conselheiros, eu e o presidente da 

entidade vamos dividir o espaço destinado à defesa. 

 Nossa argumentação consiste em dizer que o ato cancelatório da isenção 

da cota patronal, objeto da presente representação, foi anulado em julho de 1996.  Em 

seguida, nos foi concedido o título de entidade filantrópica, o Certificado de Entidade 

Filantrópica, válido até 2000.  Em 2000, no prazo legal, foi requerida a renovação do 

título, processo este que se encontra em análise.  Ora, se o CNAS reconheceu que a 

entidade cumpriu as exigências e o ato cancelatório da isenção da cota patronal foi 

anulado pelo próprio INSS, há de se convir que a matéria está superada, ela perdeu o 

objeto.  Essa matéria surgiu em 1994, e posteriormente obtivemos o título de isenção, de 

filantropia. 

 Outra questão é que qualquer outro débito que tivéssemos foi superado 

por meio da nossa opção pelo Refis. 
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 Peço que os Conselheiros reconsiderem o voto da relatora, uma vez que 

a matéria que está acostada à presente representação já se encontra superada. 

 Eu indagaria se o presidente da entidade poderia continuar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Para que conste em ata, a Dra. 

Márcia Conceição Pardal solicita que o presidente da entidade se pronuncie pelo restante 

do tempo que lhe foi conferido. O Sr. Arly de Lara Romeo dispõe de 7 minutos. 

 

 ARLY DE LARA ROMEO – Sr. Presidente, Srs. membros deste egrégio 

Conselho. 

 A Real Sociedade Portuguesa Beneficente de Campinas irá completar 

130 anos em junho.  É uma entidade histórica.  Além da gratuidade que pratica, vem 

lutando para ampliar sua parceria com o SUS.  Nós trouxemos um dossiê que demonstra 

cabalmente essa disposição da entidade em ampliar sua parceria com o SUS.  Hoje nós 

temos convênio com a Secretaria Municipal de Saúde, em que atendemos oncologia, 

hemodiálise, imagem, radiodiagnóstico, implantamos a cirurgia de obesidade mórbida, a 

litotripsia, e o município simplesmente não tem recursos para comprar esses serviços.  

Não há nenhuma impossibilidade de a entidade querer ampliar sua parceria com o SUS, 

ela quer fazer isso, mas o município não tem condições efetivas, não tem dinheiro para 

comprar esses serviços.   

 Se não me falha a memória, a Folha de S.Paulo de 7 de março traz uma 

notícia — está nesse dossiê — informando que os estados deixaram de aplicar 1 bilhão 

de reais na área de saúde. 

 Vejam, não basta querer, é preciso que os estados, nas suas várias 

instâncias — municipal, estadual e federal —, tenham recursos para aplicar na área da 

saúde.   
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 A instituição vem lutando muito para ficar de pé, para cumprir seu papel 

social, e vem fazendo isso.  Infelizmente, estamos aguardando, da esfera municipal, uma 

manifestação inequívoca de que tem interesse em comprar esse serviço. 

 Nós temos 1.800 pacientes morrendo nas filas por causa de obesidade 

mórbida.  O hospital implantou esse serviço a duras penas e agora não conseguimos 

utilizá-lo porque o município não tem recursos para implantar o serviço. 

 Os moradores de Campinas, município de 1 milhão e 300 mil habitantes, 

precisam ir a Bragança Paulista para fazer a lipotripsia, percorrem 100 quilômetros para 

isso. 

 Em Campinas, não existe hemodinâmica pelo SUS.  E, repito, o município 

tem 1 milhão e 300 mil habitantes.  O hospital está implantando esse serviço e, oxalá, 

consigamos o credenciamento e a compra desse serviço pelo SUS. 

 Por todas essas razões, em nome do interesse público e da cidade de 

Campinas, reivindico aos senhores a compreensão para que a instituição não perca sua 

condição de entidade beneficente, pois será fatal, letal para a instituição. 

 Hoje, a instituição passa por um período virtuoso, de acerto de todas suas 

contas, está no Refis.  Enfim, tudo o que tem de ser feito estamos fazendo.  Estamos 

obstinados em ampliar a parceria com o SUS.  Eu tenho documentos, que ficarão com os 

Conselheiros, que demonstram cabalmente a veracidade das minhas palavras. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Agradecemos à  representante da 

entidade e ao seu presidente. 

 Peço à Conselheira Tânia que profira seu voto. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Diante da análise feita pela comissão técnica e 

por mim avaliada, inclusive me remetendo aos processos de solicitações anteriores de 

certificados, meu parecer é pelo provimento da representação, procedendo-se ao 

cancelamento do Cebas nesse período, renovado pela Resolução nº 347/99, de 16 de 

dezembro de 1999, relativa ao processo nº tal, por não ter a entidade aplicado em 

gratuidade o percentual mínimo exigido pela lei. 

 Sr. Presidente, no momento em que declaro meu voto quero fazer uma 

consideração, até por eu ser uma pessoa que integra a área de saúde.  Sou cirurgiã 

dentista e sanitarista. 

 Eu entendo perfeitamente como é importante os hospitais brasileiros 

atenderem o SUS, para que um dia tenhamos o tão sonhado sistema único realmente 

aplicado.  No entanto, pela documentação que consta do processo, e em razão da lei e do 

decreto vigentes, sou obrigada a cumprir esses diplomas legais e por isso meu voto é 

nesse sentido.  Não posso resolver uma questão ocorrida em 1993, 1994 e 1995 com 

pareceres que refletem a luta travada em 2002, 2001 e 2000.  Por esta razão, mantenho o 

provimento da representação fiscal. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Abstenção.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Abstenção. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Abstenção. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Abstenção.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 9 votos com a relatora e 5 

abstenções. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado o parecer da relatora. 

 Continua a palavra com a Conselheira Tânia para que apresente os 

processos que lhe foram distribuídos. 

 Antes que a Conselheira leia suas conclusões sobre os demais 

processos, eu quero trazer o caso específico da Legião da Boa Vontade.  Eu deixei 

propositalmente para expô-lo por ocasião da manifestação da Conselheira Tânia, pois ele 

faz parte dos processos que lhe foram distribuídos. 

 É preciso votar a retirada de pauta do processo da LBV.  E isso não é por 

nossa opção, mas porque assim determina o despacho dado pela Juíza Denise Aparecida 

Avelar. 

 Ofício 22/2003, encaminhado a esta presidente.  7ª Vara Federal Cível, 

Seção Judiciária de São Paulo, 1ª Subseção, sobre o Processo 20026100005941-7, Ação 

Declaratória em que é parte a Legião da Boa Vontade e INSS. 

 Eu vou ler apenas duas partes dele, e eu quero que ele conste da Ata na 

íntegra. 

 Peticionou a autora, Legião da Boa Vontade, às fls. 299/318, pretendendo 

antecipação dos efeitos da tutela a fim de sobrestar o julgamento da representação nº 

3622002075/2001-57, no Conselho Nacional de Assistência Social, de forma a evitar a 

cassação do seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – Cebas. 

 Depois de analisar o mérito, a juíza dá o seguinte despacho: 

 “Assim, defiro o pedido de antecipação dos efeitos de tutela, a fim de 

suspender o julgamento da representação fiscal nº 3622002075/2001-57, no  Conselho 

Nacional de Assistência Social, designado para os dias 18 e 19 de março de 2003. 

 Oficie-se, intime-se. 

 São Paulo, 17 de março de 20003. 

 Juíza Federal Substituta Denise Aparecida Avelar.” 



 

 40 de 282 

 O Presidente do CNAS foi intimado. 

 Portanto, vamos votar os demais processos e a Conselheira Tânia terá de 

retirar de pauta o processo da LBV, em razão da intimação do Presidente do Conselho.  

Não será julgado, pois, o processo de LBV nesta sessão, por ordem judicial. 

 Continua com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Retirado o processo da LBV, ainda há mais uma 

representação, Sr. Presidente, e 12 processos, incluindo  registro, certificado em que 

acompanho a nota técnica expedida pelo Serviço de Análise. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 159 44006.002233/2002-

32 
Associação Amigos 
da Vida 

Araraquara SP Registro Def. Def. 

2 204 44006.000672/2002-
19 

Sociedade 
Irapuanense São 
Vicente de Paulo 

Irapuã SP Registro Def. Def. 

3 123 44006.002914/2001-
10 

Grupo Espírita 
Ismênia Ribeiro 

Rio de 
Janeiro 

RJ Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

4 090 44006.000472/2002-
58 

Espaço 
Compartilhar-se 

Teresópolis RJ Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

5 1898 44006.003270/2001-
87 

Associação 
Crescer Sempre 

São Paulo SP Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

6 321 44006.004024/2000-
91 

Sociedade Cultural 
e Beneficente Nova 
Lourdes 

Itajaí SC Renovação Def. Def. 

7 184 44006.004214/2000-
26 

Hospital de 
Caridade Senhor 
Bom Jesus dos 
Passos 

Laguna SC Renovação Def. Def. 

8 051 44006.001422/2001-
15 

APAE de Porto 
União 

Porto União SC Renovação Def. Def. 

9 12 44006.000161/2003-
70 

Diocese de Grajaú Grajaú MA Importação Def. Def. 

10 53 44006.002227/2002-
85 

Obra de Santa 
Cruz 

Anápolis GO Importação Def. Def. 

11 117 44006.005005/1998-
95 

Sociedade São 
Vicente de Paulo – 
Conferência de 
Santa Terezinha de 
Guarantã 

Guarantã SP 2ª via 
Registro 

Auto 
rizar 

Autori 
zar 

12 011 44006.005887/1997-
35 

Colégio São 
Joaquim 

Lorena SP 2ª via do 
CEAS 

Autorizar Autor 
izar 

13* NT 003 44006.000978/2002-
67 

Real Sociedade 
Portuguesa de 
Beneficência 16 de 
Setembro 

Salvador BA Representa
ção do 
INSS 

Arquivar Arqui 
var 

14* NT  44006.001876/2001-
88 

Real Sociedade 
Portuguesa de 
Beneficência 

Campinas SP Representa
ção do 
INSS 

Cancelar 
CEAS 

Cancel
ar 
CEAS 

15 NT008 36222.002075/2001-
57 

Legião da Boa 
Vontade – LBV 
(Retirado) 

São Paulo SP Representa
ção do 
INSS 

Can 
celar 
CEAS 

RETI 
RADO 

* Retirados da pauta anterior conforme deliberação Plenária em 18/02/2003. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   
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MÁRCIO FIDÉLIS – Eu queria saber da Conselheira o motivo do 

arquivamento da representação do INSS do processo da Sociedade Portuguesa de 

Beneficência 16 de Setembro. 

 

TÂNIA MARA GARIB – O processo de representação foi por descumprir, 

no período de sua vigência, o seguinte dispositivo regulamentar necessário à manutenção 

do certificado:  inciso X do art. 3º do Decreto nº 2.536, por constituir patrimônio de 

sociedade sem caráter beneficente de assistência social. 

Basicamente, essa entidade, em 5 de outubro de 2001, se juntou a uma 

operadora para fazer um plano de saúde, a Inter-Hospitais Operadora de Planos de 

Saúde Sociedade Civil Ltda., constituída em 5.10.2001, cujo objetivo social é operação de 

planos privados de assistência à saúde, com finalidade de lucro, conforme contrato social, 

fls. 4 a 11.  

Essa representação solicita o cancelamento do certificado da entidade por 

um ato realizado em 2001.  Na defesa juntada, em 25 de outubro de 2002, a entidade 

alega, em síntese, que a constituição do plano de saúde IH foi decorrente da necessidade 

de sobrevivência da instituição e preservação dos serviços assistenciais. 

Alega a entidade que a participação em capital de outra sociedade deu-se 

diante da necessidade de gerar recursos para subsidiar a operadora deficitária, derivada 

do atendimento à comunidade carente.   

Justifica que todo resultado operacional positivo, correspondente à parte 

da entidade, é aplicado nas finalidades estatutárias da Real Sociedade Portuguesa. 

Não vem ao caso a justificativa da entidade.  O que é relevante é a 

solicitação de cancelamento de um certificado que para ser concedido avaliava períodos 

em que não havia essa situação.   
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Inicialmente cabe registrar que a referida entidade possui certificado com 

validade de 1º.01.2001 a 31.12.2003 e para a emissão desse certificado, provavelmente, 

os anos analisados foram 2000, 1999, 1998.  E nesses 3 anos a entidade não tinha 

nenhum plano de saúde. 

Certo é que para o próximo certificado que ela for solicitar, entre os anos 

de análise estará o de 2001, e essa situação será avaliada, se a legislação não for 

alterada. 

Por esta razão — este é meu pensamento como relatora — considero 

improcedente essa representação no momento e encaminho meu voto pelo arquivamento 

do processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fausto. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Tenho uma dúvida. 

Não pode ser solicitado pelo INSS o cancelamento do certificado na 

vigência do próprio certificado? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Se o certificado vale de 1º de janeiro 

de 2001 a 31 de dezembro de 2003, nesse período não pode ser solicitado o 

cancelamento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Conselheira explicou que a 

representação tem como fato gerador um fato posterior. 
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TÂNIA MARA GARIB – Tanto o Decreto nº 752 como o Decreto nº 2.536 

determinam que se analise o período passado.  Por exemplo, eu dou um atestado que a 

entidade é idônea e a autorizo a trabalhar dessa forma pelos próximos 3 anos.  Quando 

ela for pedir a renovação do certificado, será analisado para ver se ela foi idônea no 

pedido anterior, isto é, se funcionou de acordo com os decretos citados e cumpriu o 

estabelecido. 

Por essa razão a minha posição. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO –  

Abstenção. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.   

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Meu voto é contrário ao da Conselheira e vou 

explicar por quê.  
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 O Decreto nº 2.536 dispõe que a qualquer momento em que for verificado 

que a entidade deixou de cumprir os requisitos para a manutenção do certificado o 

Conselho poderá cancelá-lo.  

 Assim, eu me permito discordar da Conselheira porque o decreto é claro 

nesse sentido. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Abstenção. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes de expressar meu voto, eu queria 

uma informação.  Eu queria me abster apenas neste processo da Real Sociedade 

Portuguesa.  Nos demais, acompanho a Conselheira. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – É importante esclarecer. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É importante esclarecer, porque eu 

entendi que votávamos o conjunto dos processos.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu encaminhei errada a votação. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Faça duas votações, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos votar separadamente os 

processos. 

 A Conselheira Tânia vai dar um esclarecimento. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, é melhor ler o que diz o Decreto nº 

2.536.  Diz ele que para análise para emissão do certificado é necessário analisar os anos 

de trabalho realizados.   

 O decreto diz que a qualquer momento pode se solicitar o cancelamento.  

Entretanto, não posso solicitar o cancelamento sem analisar o parecer da emissão do 

certificado daquele período.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos ler o Decreto nº 2.536. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Tânia, ele pediu o cancelamento 

específico de algum ou não? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – A representação diz... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Desculpe-me interrompê-la, mas 

quero fazer a leitura do Decreto nº 2.536. 

 “Art. 3º.  Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social  a entidade beneficente de assistência social que demonstre, nos três anos 

imediatamente anteriores ao requerimento, cumulativamente: 

 X – não constituir patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 

beneficente de assistência social. 

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – E o que diz o art. 7º? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Diz o art. 7º, § 2º: 
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 Art. 7º ... 

 § 2º Qualquer Conselheiro do CNAS, os órgãos específicos do Ministério 

da Justiça e da Previdência e Assistência Social, o INSS, a Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda ou o Ministério Público poderão representar àquele Conselho 

sobre o descumprimento das condições e requisitos previstos nos arts. 2º e 3º, indicando 

os fatos, com suas circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, quando for o caso, 

a indicação de onde estas possam ser obtidas, sendo observado o seguinte 

procedimento. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É em outro dispositivo, Sr. Presidente, que diz que 

cabe ao Conselho Nacional de Assistência Social julgar a qualidade etc. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O artigo que eu li se refere à 

representação fiscal. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – O espírito do artigo que o Conselheiro Fidélis está 

se referindo é que qualquer Conselheiro, a qualquer tempo, pode denunciar...  Não? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Estou me referindo ao art. 7º, caput. 

 Art. 7º - Compete ao CNAS julgar a qualidade de entidade beneficente de 

assistência social, observando as disposições deste Decreto e de legislação específica, 

bem como cancelar, a qualquer tempo, o Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, se verificado o descumprimento das condições e dos requisitos 

estabelecidos nos arts. 2º e 3º. 

 Ele não fala que é só por ocasião da análise. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O que eu depreendi das 

explicações da Conselheira é que o art. 3º não foi descumprido, porque aquele artigo 

remete à “imediatamente aos 3 anos anteriores” e este assunto não estava em vigor nos 3 

anos anteriores avaliados.  Já que diz que o cancelamento deve ser feito com base nos 

arts. 2º e 3º, temos de remeter ao art. 2º. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Mas observe bem:  se o Conselho tem conhecimento 

de um fato que poderá interferir nos próximos julgamentos...  

 Meu voto foi contra o arquivamento.  Eu acho que esse documento deve 

ficar no Conselho para que seja utilizado no próximo período de análise. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Essa é uma outra questão. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Foi por isso que eu não levantei a discussão, apenas 

justifiquei meu voto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Segundo o art. 3º, são os 3 anos 

imediatamente anteriores ao requerimento.  Nesse período, não havia infringência à 

legislação. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não existiu.  Tanto que foi emitido o certificado. 

 Agora, com certeza, em 2004, quando for solicitar a renovação, se ela não 

tiver resolvido esse problema, com certeza perderá o certificado. 

 Foi isso que eu quis dizer.  Eu não posso condenar alguém por um crime 

que não foi cometido no momento em que estava havendo o julgamento. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Esclarecido, Conselheiros?  

(Pausa.) 

 Vamos fazer nova votação, só com relação a esse item. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Abstenção. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Contrário ao arquivamento. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Contrário ao arquivamento. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  
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 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.   

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 10 votos com a relatora, 1 

abstenção e 2 votos contra. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado o processo. 

  

 GILSON ASSIS DAYRELL – Sr. Presidente, eu queria fazer uma 

observação sobre o ponto levantado pelo Conselheiro Fidélis e que me parece pertinente. 

 Não podemos julgar uma entidade sem lhe dar o direito de defesa.  Se 

estamos examinando um pedido de informação que não é objeto de nossa análise, não é 

possível examinarmos um outro período que a informação fiscal está mencionando. 

 O Conselheiro Fidélis tem razão ao dizer que quando esse período for 

analisado, o processo de informação fiscal deve ser desarquivado para ser apensado ao 

novo pedido de renovação. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Provavelmente, no próximo julgamento dessa 

entidade nós não estaremos mais aqui, serão outros os conselheiros a fazer tal análise.  

Mas com certeza vai aparecer na contabilidade o lucro oriundo dessa transação. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Certamente. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos continuar a votação, agora 

sobre os demais processos. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  
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 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 14 votos com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Waldir. 

 Antes disso, eu perguntaria se os Conselheiros gostaram da faixa em que 

lembramos que esta é a 100ª Reunião do CNAS.  Ninguém disse nada! 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Meus parabéns pela faixa, Sr. 

Presidente.  Está muito bonita!  (Risos.) 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A faixa foi feita pela Mercês. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu o parabenizo pela faixa. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Antes de passar a palavra ao 

Waldir, anuncio a presença do nosso ex-Secretário-Executivo, Dr. Marcos Maia Júnior, 

que ficou neste Conselho por muitos anos, fazendo esse trabalho de assessoramento e 

foi depois ser Chefe da Procuradoria do INSS.   
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 WALDIR PEREIRA – Vou ler os processos encaminhados pelo Serviço de 

Análise. Analisei todos os processos com toda a atenção e estou de acordo com a nota 

técnica, e acompanho o voto. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 1910 44006.002355/2002-

29 
Associação Alfenense 
de Proteção à Criança 

Alfenas MG Registro 
+ CEAS 

Def. Def. 

2 2125 44006.002125/2002-
60 

Recanto dos Velhinhos 
Francisco Gonçalves 
Barbosa 

Pinheiral RJ Registro 
+ CEAS 

Def. Def. 

3 009 44006.002928/2000-
81 

Sociedade Religiosa 
Moral e Científica 

Itajubá MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 0223 44006.003143/2000-
44 

Obras Sociais Santa 
Rita de Cássia 

Juiz de 
Fora 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 078 44006.003048/2000-
13 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Muzambinho 

Muzambinh
o 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 1941 44006.002431/2000-
63 

Associação Espírita 
Santo Agostinho 

Passos MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 153 44006.002310/2001-
73 

APAE de Poços de 
Caldas 

Poços de 
Caldas 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 287 44006.003122/2000-
74 

APAE de São João Del 
Rei 

S. João Del 
Rei 

MG Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 153 44006.002312/2001-
62 

APAE de Aparecida do 
Taboado 

Aparecida 
do 
Taboado 

MS Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 156 44006.004607/2000-
49 

Fundação Assistencial 
da Paraíba – FAP 

Campina 
Grande 

PB Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 338 44006.003832/2000-
40 

Associação das 
Pioneiras Sociais  

Brasília DF Renovaç
ão  

Arquivar Arquiva
r 

12* 203 44006.003002/2000-
12 

Sociedade Civil Casas 
de Educação (Retirado) 

Belo 
Horizonte 

MG Renovaç
ão 

Indef. Retirad
o 

13 NT nº 12 44006.001135/2001-
05 

Fundação Instituto de 
Telecomunicações 

Santa Rita 
do Sapucaí 

MG Represen 
tação do 
INSS 

Cancelar 
CEAS 

Cancel
ar 
CEAS 

* Retirado mediante solicitação em 06/03/2003. 

  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – No item 11 – Associação das Pioneiras 

Sociais — o pedido de renovação foi para arquivar. 

 O que isso quer dizer? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Se não me engano, o certificado 

foi concedido por lei presidencial.  Ela é considerada filantrópica por lei. 
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 WALDIR PEREIRA – Ela nasceu por uma determinação superior e não 

depende do certificado de entidade beneficente fornecido pelo Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Parece-me que é o único caso no 

Brasil em que uma entidade foi criada por lei presidencial e lhe foi concedido o título de 

filantropia.  Trata-se das Pioneiras Sociais. 

 Não temos como tratar esse assunto, porque a entidade já é considerada 

filantrópica, por ação presidencial.  Não me lembro qual foi o presidente que concedeu 

essa prerrogativa. 

 

 WALDIR PEREIRA – É o único caso 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Tudo bem.  Só achei estranho, porque 

está “renovação – arquivar”. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foi arquivado o pedido porque ela 

tem o certificado permanente.  Apenas vamos colocar na resolução que ela foi 

classificada nessa condição.  É o Sarah Kubitschek. 

 Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

  

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 12 votos com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Roberta para ler os votos da Conselheira Nelma. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Em todos os votos foi 

acompanhada  a nota técnica da Serviço de Análise. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1  1863 44006.001710/2002-

42 
Associação Mineira de Pais 
e Amigos para Prevenção e 
Recuperação do Abuso de 
Drogas – AMPARE 

Belo 
Horizonte 

MG Registro Def. Def. 

2 076 44006.001626/2002-
29 

União dos Moradores do 
Bairro da Areinha 

São Luís MA Registro Def. Def. 

3 1848 44006.001143/2001-
43 

Grupo de Produtores 
Rurais de Tombadouro 

Datas MG CEAS Def. Def. 

4 1899 44006.001120/2001-
39 

Centro Espírita Fé, 
Esperança e Caridade 

Uberlândia MG CEAS Def. Def. 

5 1916 44006.003113/2001-
71 

APAE de Mantena Mantena MG CEAS Def. Def. 

6 060 44006.003058/2000-
77 

APAE de Veranópolis Veranópolis RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 1807 44006.004500/2000-
55 

Instituto Joinvillense de 
Educação e Assistência  

Joinville SC Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 1943 44006.004893/2000-
70 

Sociedade Mãe da Divina 
Providência  

Lages SC Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 1395 44006.001376/2001-
46 

Sociedade de Apoio ao 
Menor Trabalhador – AMO 

Lages SC Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 1873 44006.001639/2001-
17 

Creche Santa Isabel Alto Alegre SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 081 44006.004099/2000-
90 

Hospital Bernardina Salles 
de Barros 

Júlio de 
Castilhos 

RS CEAS Def. Def. 

12 129 44006.000170/2002-
80 

Associação Hospital de 
Caridade Três Passos 

Três Passos RS CEAS Def. Def. 

 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Abstenção. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 11 votos com a relatora e 1 

abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene para a leitura de seus votos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes de iniciar a leitura dos votos, 

preciso fazer uma observação.  Algumas entidades têm um nome complicado, podemos 

dizer assim.  Aliás, não são apenas as relacionadas nos meus processos.  Alguns 

Conselheiros que já tiveram seus processos apreciados também têm entidades com 

nomes estranhos.  As entidades devem ser orientadas no sentido de rever suas 

denominações, quando elas não representarem os novos paradigmas.  Na hora em que 
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eu for lendo os meus processos, vou indicar que entidades eu sugiro que sejam 

orientadas no sentido de adequar suas denominações. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 114 44006.001174/2002-

85 
Associação de 
Moradores do Bairro 
Sertão do Maruim 

São José SC Registro Def. Def. 

2 093 44006.002341/2002-
13 

Associação Promotora à 
Aprendizagem 
Motivacional Educando 
Especial – ASPAMEPE 

Araçatuba SP Registro Def. Def. 

3 036 44006.005083/2000-
95 

Círculo de Amigos do 
Menor Patrulheiro de 
Santos 

Santos SP Renovação Def. Def. 

4 267 44006.004334/2000-
88 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
São Paulo 

São Paulo SP Renovação Def. Ret. 

5 212 44006.002888/2000-
69 

Associação Caritativa da 
Sagrada Família 

São Paulo SP Renovação  Def. Def. 

6 148 44006.002839/2000-
53 

Assistência e Promoção 
Social Exército da 
Salvação  

São Paulo SP Renovação Def. Ret. 

7 1908 44006.005151/2000-
43 

Assistência Social Dom 
José Gaspar 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

8 1896 44006.004856/2000-
43 

Centro Promocional de 
Menores padre Teixeira 

São Carlos SP Renovação Def. Def. 

9 1795 44006.003049/2001-
29 

Instituição Alice Tibiriçá 
de Civismo e 
Solidariedade 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

10 1806 44006.002720/2000-
81 

Instituto Santa Terezinha São Paulo SP Renovação Def. Def. 

11 10 44006.000084/2003-
58 

Cáritas Brasileira Brasília  DF Importação Def. Def. 

12 3 44006.002826/2002-
07 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importação Def. Def. 

13* 84 44006.002033/2002-
80 

Sociedade Civil dos 
Bombeiros Voluntários de 
Santa Teresa (mudou o 
voto) 

Santa 
Teresa 

ES Registro Def. Indef. 

14* 1874 44006.002836/2000-
65 

Dispensário dos Pobres 
de Santo Antonio 

Rancharia SP Renovação Def. Def. 

* Retirados da pauta anterior, mediante solicitação em 18/02/2003. 

  

 Em relação ao nome, solicito que sejam orientadas as seguintes 

entidades:  Círculo de Amigos do Menor Patrulheiro de Santos, Associação Caritativa da 

Sagrada Família, Centro Promocional de Menores Padre Teixeira, Instituição Alice Tibiriçá 

de Civismo e Solidariedade, Dispensário dos Pobres de Santo Antônio. 

 O item 4 – Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo — 

pedi retirada de pauta. 

 O item 13 – Sociedade Civil dos Bombeiros Voluntários de Santa Tereza – 

sou pelo indeferimento, uma vez que a entidade não executa atividade de assistência 
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social, é atividade ligada a meio ambiente, reflorestamento e coisas dessa natureza, 

portanto, não se caracteriza como entidade de assistência social. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – A mudança de nome é uma indicação ou 

uma condição? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Não é condição.  As atividades que as 

entidades desenvolvem são de assistência social. A nomenclatura é uma orientação no 

sentido de que ela venha a representar de fato a atividade que ela executa, não 

estigmatizando seus usuários e o serviço para o qual ela se destina. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Vai com uma justificativa, não é? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Exatamente. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Continua em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

  

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora, inclusive a sugestão de 

orientar as entidades a mudar o nome, adequando-se à nova realidade da assistência 

social como política pública.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora e também que seja indicada 

a todos as entidades essa sugestão. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora e com a observação 

apresentada de mudar “menores” para “criança e adolescente”.  Já está na hora de fazer 

isso. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) –Foram 14 votos com a 

relatora. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima para a leitura de seus votos. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Nas atas consta “de acordo com a 

equipe de análise”.  Eu quero registrar que eu faço uma apreciação antes de concordar ou 

não com a equipe de análise.  Eu gostaria que isso constasse. 

 Eu concordo com a orientação da equipe de análise na maioria dos votos. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLI

SE 
VOTO 

1 005 44006.002718/2000-
39 

Sociedade Beneficente 
Israelita do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro RJ Renovação Def. Def. 

2 046 44006.002151/2002-
98 

Associação dos Moradores 
e Amigos da Vila 
Esmeralda 

Curitiba PR CEAS Def. Def. 

3 0158 44006.004745/2000-
82 

Casa de Portugal Rio de Janeiro  RJ Renovação Def. Def. 

4 157 44006.003515/2001-
76 

Retiro São João Batista S. João da 
Barra 

RJ Renovação Def. Def. 

5 167 44006.003849/2000-
42 

Associação de Caridade 
Hospital São João de Meriti 

S. João de 
Meriti 

RJ Renovação Def. Def. 

6 227 44006.004148/2000-
01 

APAE de Uruguaiana Uruguaiana RS Renovação Def. Def. 

7 236 44006.005157/2000-
20 

Sociedade Beneficente 
Hospital Trombudo 

Vale do Sol RS Renovação Def. Def. 

8 89 44006.003313/2001-
24 

Ação Social Diocesana Chapecó SC Renovação Def. Def. 

9 146 44006.001980/2002-
53 

Instituto Tecnológico de 
Educação e Cultura – ITEC 

Brasília DF Registro Indef. Indef. 

10 128 44006.002907/2000-
10 

Casa da Providência Juiz de Fora MG Renovação Indef. Indef. 

11 135 44006.001083/2001-
69 

Círculo Operário São 
Marcos (RETIRADO) 

São Marcos RS Renovação Indef. Ret. 

12 014 44006.000186/2001-
21 

União dos Cegos no Brasil Rio de Janeiro RJ 2ª via do 
CEAS 

Auto 
rizar 

Autori 
zar 

 

  



 

 61 de 282 

 No item 9 - Instituto Tecnológico de Educação e Cultura, ITEC – o 

indeferimento tem vários motivos, inclusive por falta de documentação.  Não foi um motivo 

isolado a razão do indeferimento. 

 No item 10 – Casa da Providência – a razão do indeferimento é que a 

entidade não existe mais, não tem mais CNPJ, não existe na localidade, sequer tem 

registro no Conselho Municipal de Assistência Social.  Ela deixou de existir. 

 O item 11 – Círculo Operário São Marcos – eu pedi a retirada de pauta, 

porque eu preciso conversar com a equipe de análise sobre algumas questões que eu 

constatei e quero ver como resolver esses problemas. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) –Em discussão.  (Pausa.)    

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, o que faz a Casa de 

Portugal, no Rio de Janeiro.  Qual a atividade dessa instituição?  Que serviços presta?  

Estou curiosa, porque Casa de Portugal que eu conheço é clube. 

 

RICARDO ROCHA – A senhora me permite?  Não sou advogado nem 

estou advogando a causa da Casa de Portugal.  Esta é a primeira vez que compareço à 

reunião do Conselho.  Como sou carioca e conheço a Casa de Portugal, para satisfazer 

sua curiosidade, devo informar que ela congrega uma escola, um hospital, diversas obras 

de assistência social localizadas em uma transversal da Rua do Bispo, local em que se 

encontra uma das maiores favelas do Município do Rio de Janeiro.  Não conheço o 

trabalho direto, mas conheço de nome a Casa de Portugal e não poderia me omitir de 

fazer esse esclarecimento. 

Repito:  não estou advogando em nome da Casa de Portugal, as 

informações foram dadas apenas a título de esclarecimento. 
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Muito obrigado. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Ela atende a muitos idosos.  Presta 

inúmeros serviços à comunidade. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não precisa justificar mais, por favor.  Já foi 

esclarecido e estou plenamente satisfeita. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)  

Conselheira Fátima, a senhora tem idéia de quando a Casa da 

Providência fechou as portas? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não tenho idéia. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Se o processo é de 2000, 

cabe fazer uma pergunta, que está no ar.  Ela está pedindo um certificado relacionado a 

1999, 1998 e 1997.  Se nós negarmos o certificado para ela naquele período, ela deverá 

pagar os impostos daqueles anos.   

Qual o período que ela pediu a renovação? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Em 31 de dezembro de 2000. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Então, o período de 

análise é de 1999 a 1997.  Nesse período ela estava atuante? 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – O pedido de renovação é para o 

período adiante. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Mas é baseado no que ela 

fez anteriormente. 

E quando ela deixou de existir? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu disse que ela deixou de existir por 

causa dos documentos que ela não apresentou.  Aqui não está escrito que ela deixou de 

existir.  Essa foi uma conclusão minha, em razão de que ela não tem mais CNPJ, não 

está mais inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, não foi mais encontrada 

no endereço. Ela entrou em diligência, e foi devolvido pelo Correio.  Essa diligência voltou 

em 17 de janeiro de 2003. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Ela pediu a renovação em 

31.12.2000.  Se em 2003 ela não existe mais, possivelmente deixou de existir entre 2001 

e 2003.  Alguma coisa assim.   

Estou levantando uma lebre, porque nós vamos dizer que não renovamos 

o certificado. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ela fez um requerimento.  A equipe de 

análise analisou, seguindo a sistemática que utiliza.  Foi feita uma diligência em 2002 e se 

constatou que a entidade não tem certos documentos, como CNPJ, endereço etc.  Eu não 

disse que ela nunca existiu.  Eu disse que o pedido foi indeferido porque ela não existe 

mais. 
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TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente em exercício, não podemos decidir 

algo em que paire dúvida.  Conforme estabelece o Regimento Interno, foi dada a 

possibilidade de diligência para ela apresentar os documentos.  Ela não os apresentou.  

Agora, dizer que ela existe ou não existe, é a fala da Conselheira.   

A proposta é pelo indeferimento porque na diligência não foram 

apresentados os documentos.  Se ela existe, entrará com pedido de reconsideração, a 

que tem direito, e apresentará os documentos. 

Eu acho que não nos devemos preocupar com o que vai acontecer com 

ela em relação a esse período.  O período passado... 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Eu estava tentando 

entender o que aconteceu. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Depois que foi levantada a lebre, é bom 

deixarmos as coisas muito claras.   

O que mais determinou a razão do indeferimento foi o fato de ela não ter 

sido encontrada no endereço, pois ela poderia anteriormente ter avisado a mudança de 

endereço.  E também não tem CNPJ.   

O mais importante:  ela não é mais registrada no Conselho Municipal de 

Assistência Social.  Portanto, ela não tem lastro legal nenhum para fazer o pedido.  Se ela 

realmente ainda existe, vai ter de renovar toda sua documentação. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Mais alguma 

manifestação?  (Pausa.)  

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 
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 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

  

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  
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 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Foram 14 votos com a 

relatora. 

 Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Ziliotto, para apresentar seus 

votos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu acompanhei todos os votos do Serviço 

de Análise.  Farei apenas uma apresentação em separado do processo da União 

Brasiliense de Educação e Cultura — Universidade Católica de Brasília, último processo 

da minha pauta. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 014 44006.002522/2002-

31 
Centro de Defesa da 
Criança e do Adolescente 

Porto Velho RO Registro Def. Def. 

2 1954 44006.002464/2002-
46 

Conselho Comunitário de 
Furadinho 

Palhoça SC Registro Def. Def. 

3 1917 44006.003308/2000-
32 

Casa da Criança Iraí RS Renovação Def. Def. 

4 165 44006.001488/2001-
05 

Hospital Dr. Ernesto 
Maurício Arndt 

Morro Redondo RS Renovação Def. Def. 

5 232 44006.004728/2000-
63 

Assistência Social 
Diocesana Leão XIII 

Passo Fundo  RS Renovação Def. Def. 

6 1761 44006.004273/2000-
95 

Santa Casa de 
Misericórdia de Pelotas 

Pelotas RS Renovação Def. Def. 

7 1885 44006.005295/2000-
63 

Sociedade Hospital de 
Caridade São Francisco 
de Paula 

S. Francisco de 
Paula 

RS Renovação Def. Def. 

8 134 44006.000041/2001-
49 

Santa Casa de 
Misericórdia de São 
Lourenço do Sul 

S. Lourenço do 
Sul 

RS Renovação Def. Def. 

9 259 44006.003746/2000-
18 

Sociedade Hospital de 
Caridade Santa Rosa 

Santa Rosa RS Renovação Def. Def. 

10 253 44006.005556/2000-
45 

Santa Casa de 
Misericórdia de Santa 
Vitória do Palmar 

Santa Vitória 
do Palmar 

RS Renovação Def. Def. 

11 086 44006.001325/1999-
75 

Lar dos Meninos do 
Coração de Jesus da 
Comunidade dos Flexas 
de Abre Campo 

Abre Campo MG 2ª via do 
CEAS 

Autorizar Autorizar 

12 010 44006.000431/1996-
34 

Hospital São Vicente de 
Paulo 

Cons. Lafaiete MG 2ª via  
Registro 

Autorizar Autorizar 

13* 1106 44006.004954/2000-
62 

União Brasiliense de 
Educação e Cultura 

Brasília DF Renovação Indef. Indef. 

* solicitado vista pela Conselheira na reunião de 19 e 20 de novembro de 2002 
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 No item 13, conforme já adiantei — União Brasiliense de Educação e 

Cultura — vou justificar meu voto. 

 PROCESSO Nº 44006.004954/2000-62 

ENTIDADE: UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA – UBEC 

LOCAL: Brasília – DF. 

CNPJ: 00.331.801/0001-30 

PARECER E VOTO 

 

A União Brasiliense de Educação e Cultura – UBEC, entrou com pedido 

de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, aos 

27/12/2000, juntando documentação exigida pelas normas vigentes. 

O Serviço de Análise do CNAS ofereceu seu parecer inicial, anexado às 

fls. 105 a 108 do processo informando não ter a entidade apresentado o documento de 

inscrição no Conselho Distrital de Assistência Social do Distrito Federal, sendo que à fls. 

37 do processo consta pedido de diligência, formulado pelo CNAS, solicitando fossem 

encaminhados os documentos não apresentados na inicial, entre eles, a inscrição no 

CMAS (ofício solicitando diligência datado de 10/12/2001). 

Consta às fls. 35 e 36 do processo, cópia de documentação enviada pela 

entidade ao CMAS do Distrito Federal, solicitando inscrição da entidade, porém sem 

apresentação posterior da efetividade da inscrição. 

Pela diligência, o Serviço de Análise solicitou relatórios de atividades dos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999, referentes às concessões de bolsas de estudos, tendo a 

entidade atendido a solicitação, conforme documentos anexados às  fls. 42 a 46 do 

processo, sendo que a documentação comprobatória e a relação dos bolsistas estão 

apensadas ao processo, constituindo-se em 4 volumes de anexos. 
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Através do ofício 04/ 2002 – Reitoria/ UCB, de 14/01/2002, a entidade 

esclarece ter pago a quota patronal em juízo no período de maio/1999 a outubro/2001, 

mas continuou a oferecer gratuidade aos alunos. 

Após ter sido realizada visita técnica do CNAS à entidade, conforme 

documentos anexados ao processo (fls. 49 a 104), o Serviço de Análise ofereceu suas 

conclusões, às fls. 105 a 108 do processo, sugerindo o indeferimento pelo fato da 

entidade não ter cumprido os seguintes requisitos: 

1 – Não apresentou comprovante de inscrição junto ao CMAS/ DF. 

2 – Não cumpriu dispositivos legais, referentes à aplicação de 20% de 

receita em gratuidade. 

Tendo solicitado vistas ao processo e examinado a documentação 

apresentada, chegamos às seguintes definições: 

1 – No que se refere à inscrição junto ao CNAS a entidade comprovou ter 

solicitado a inscrição, sendo que o CMAS/ DF não havia examinado o pedido à época 

(2000). 

2 – No que se refere à comprovação da aplicação em gratuidade 

concordamos com o Serviço de Análise, uma vez que a própria entidade, ao apresentar a 

memória de cálculo para comprovação de gratuidade, no período 1997, 1998 e 1999, 

informa não ter atingido o percentual de 20% todos os anos, mas justifica que a média 

dos 3 anos foi de 20.40 % (fl. 27 do processo). E isso não é aceito, ela tem de comprovar 

anualmente e não a média. 

 VOTO 

Somos de parecer pelo indeferimento do pedido de renovação do 

Certificado, uma vez que a entidade não comprovou aplicação de 20% em gratuidade. 

Brasília, 17 de março de 2003. 

Profª Maria Cecília Ziliotto 
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Conselheira Titular 

Eu justifico meu voto mas acompanho o Serviço de Análise. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

  

 GILSON ASSIS DAYRELL – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um 

comentário ao parecer da Conselheira Cecília sobre a União Brasiliense de Educação e 

Cultura. 

 Em primeiro lugar, é um fato comum, que temos observado nas análises 

que os Conselheiros têm feito nos processos, a equipe de análise deixar de proceder a 

um tipo de levantamento, como esse de inscrição no Conselho Municipal de Assistência 

Social, que poderia ser feito mediante diligência.  Muitas vezes só vamos descobrir que 

falta esse tipo de procedimento ao analisarmos o processo. 

 Mais uma vez, eu gostaria de reforçar o que eu já disse anteriormente:  

precisamos que as notas técnicas e pareceres da equipe de análise esgotem todas as 

alternativas.   

 O fato que a Conselheira descobriu posteriormente, isto é, que a inscrição 

no CMAS havia sido feita, é um tipo de providência que a equipe de análise tem de tomar.  

Ela tem de apresentar esses tipos de informações prontas para o Conselheiro.  Senão, 

todas as vezes que verificarmos situações como essa ou teremos de pedir uma diligência 

ou sair a campo para levantar a informação. 

 Ressalto a preocupação da Conselheira.  Não tenho nenhum comentário 

a fazer sobre o indeferimento final.  Aproveito apenas a oportunidade para, mais uma vez, 

chamar a atenção da equipe de análise sobre a necessidade de tomar cuidado ao dizer 

que a entidade não tem um documento, e investigar se o documento existe ou não.  Um 



 

 70 de 282 

documento é algo fundamental, pois se não tiver documento a entidade não pode sequer 

pretender o certificado. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Solicito que conste em ata 

o pedido do Conselheiro Gilson. 

 Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a relatora.  

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

  

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora. Para efeito de correção no 

relatório, o nome do Conselho é Conselho de Assistência Social do Distrito Federal. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

  

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Foram 13 votos com a 

relatora.  

 Os votos da Conselheira Lívia não foram confirmados. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis para ler os votos do José 

Raymundo. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Faço a leitura dos votos do Conselheiro José 

Raymundo. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 185 44006.001280/2002-69 Creche Pingo de Luz Viçosa MG Registro Def. Def. 
2 198 44006.001024/2001-91 APAE de Denise Denise MT Registro Def. Def. 
3 101 44006.003320/2001-26 Associação 

Beneficente Amigo 
Germano 

Catanduva SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 064 44006.002609/2000-01 Lar da Terceira Idade 
da Assistência 
Vicentina 

Espírito 
Santo do 
Pinhal 

SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 107 44006.003416/2001-94 Jacareí Ampara 
Menores 

Jacareí SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 024 44006.003229/2000-68 Associação 
Penapolense de 
Proteção à Infância 
Anjo da Guarda 

Penápolis SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

7* 302 44006.003847/2000-17 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Pederneiras 

Pederneira
s 

SP Renovaç
ão 

Def. Diligência 

8* 032 44006.004864/2000-71 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Piedade 

Piedade SP Renovaç
ão 

Def. Diligência 

9* 247 44006.004868/2000-22 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Pitangueiras 

Pitangueira
s 

SP Renovaç
ão 

Def. Diligência 

10 283 44006.000037/2002-23 Assistência Vicentina 
“Frederico Ozanam” 

Salto SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 04 44006.002387/2001-43 Associação de 
Moradores da Vila 
Davi 

Davinópolis MA Recons. 
/CEAS 

Indef. Indef. 

12*
* 

1894 44006.004506/2000-31 Sociedade 
Educadora e 
Beneficente do Sul 

Caxias do 
Sul 

RS Renovaç
ão 

Indef. Diligência 

13*
** 

NT 018 44006.002236/2001-95 Sociedade 
Educadora e 
Beneficente do Sul 

Caxias do 
Sul  

RS Represen
tação do 
INSS 

Arqui 
var  

Arquivar  

14 160 44006.002806/2001-47 Instituto de Teologia 
Pastoral de Natal – 
ITEPAN (VISTA 
WALDIR) 

Natal RN Recons./
Renov. 

Indef. VISTA 

* Retirados mediante solicitação em 26/02/03. 
** Retirado da pauta anterior, mediante solicitação em 06/02/2003. O Conselheiro baixou em diligência em 10/03/03. 
*** Retirado da pauta anterior, mediante solicitação em 18/02/2003. 

 

 Os itens 7, 8 e 9 — Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de 

Pederneiras, de Piedade e de Pitangueiras — foram retirados de pauta para diligência. 

 A Sociedade Educadora Beneficente do Sul tem dois processos na pauta 

— itens 12 e 13.  O Processo nº 44006.004506/2000-31 foi retirado de pauta e pedida 

diligência – item 12  O referente ao Processo 44006.002236/2001-95 – item 13 – eu vou 

ler o voto e, se não me engano, há sustentação oral. 

 O item 14 – Instituto de Teologia Pastoral de Natal, Itepan – sou pelo 

indeferimento. 

 O Conselheiro José Raymundo acompanhou a orientação do Serviço de 

Análise nos itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6.  Os itens 7, 8 e 9 foram retirados para diligência. Nos 

itens 10, 11 e 14 também acompanha o Serviço de Análise. 
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 Passo à leitura do relatório referente à Sociedade Educadora Beneficente 

do Sul. 

PROCESSO N0: 44006.002236/2001-95 

ASSUNTO: Representação Fiscal do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Atividade Mista (Educação/Saúde/Assistência 

Social) 

PARECER DO RELATOR 

DOS FATOS 

1. Trata-se de Representação Fiscal emitida pelo INSS ao CNAS, 

decorrente de Ação Fiscal levada a efeito na entidade em epígrafe no ano de 1995, 

compreendendo a análise das atividades desenvolvidas nos exercícios findos de 1993 e 

1994. 

2. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), em 25 de junho de 

2001, expediu o Ofício/MPAS/CNAS n0 1245, encaminhando cópia da Representação e 

abrindo prazo para a entidade apresentar DEFESA. 

3. A Sociedade Educadora e Beneficente do Sul, protocolizou sua DEFESA, 

junto ao CNAS, em 30/07/2001. 

4. Não constam dos autos documentos que confirmem a data de 

recebimento da representação pela entidade, ficando prejudicado qualquer juízo acerca 

tempestividade da DEFESA. 

5. O Serviço de Análise do CNAS, com base em sucinto relatório, emitiu a 

Nota Técnica n0 018/2002, propondo o não provimento da Representação e 

encaminhamento ao arquivo. 

6. Transcrevo abaixo as conclusões do Técnico Analista: 

“A Lei 9.784, de 29/01/1999, em seu art. 54, assim estabelece: 



 

 74 de 282 

“art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de 

que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da 

data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé” 

Conclusão: 

“Desse modo, considerando que o relatório do INSS, referente à 

Sociedade Educacional e Beneficente do Sul, encontra-se irremediavelmente fulminado 

pelo crivo prescricional, somos de parecer pelo: 

NÃO PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao 

ARQUIVAMENTO do processo.” 

PRELIMINARES 

 

7. Ora, o art. 53 da referida Lei estabelece que a Administração deve anular 

seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo 

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

8. Já o art. 54, que embasou a decisão prolatada pela eminente Equipe de 

Análise estabelece que o direito da Administração de anular os atos administrativos de 

que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da 

data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

9. Neste caso, o ato de que trata a Lei é o Ato Administrativo do CNAS que 

resultou na emissão do Certificado de Entidade de Entidade de Fins Filantrópicos (CEFF 

atual Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS), para entidade em 

questão, e não a Informação Fiscal do INSS, recepcionada neste Conselho como 

Representação. 

10. Então, vejamos: A Representação Fiscal em tela refere-se aos exercícios 

de 1993 de 1994. No âmbito do CNAS, esses exercícios foram objeto de análise em 

processos distintos. A análise das atividades desenvolvidas pela SEBS no ano de 1993 
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deu suporte à decisão que culminou com a renovação do Certificado (CEFF) da entidade, 

cujo deferimento ocorreu em 02.06.1995, com validade para o triênio 1994/1997, por meio 

do processo 28992.001006/1994-41. Entretanto, as atividades desempenhadas no ano de 

1994, basearam a análise do processo 44006.003906/1997-15, no qual foi deferida a 

renovação do Certificado (CEFF) da entidade, em 17.08.1998, para o triênio 1997/2000. 

 

11. Desse modo, entendo que está correta a decisão do Serviço de Análise 

em relação ao exercício de 1993, cujo Ato Administrativo, ou seja, a emissão do CEFF, 

que tomou por base as atividades desenvolvidas naquele período ocorreu a mais de cinco 

anos (02/06/1995). 

 

12. No entanto, o Ato Administrativo que se refere à emissão do CEFF 

decorrente do processo 44006.003906/1997-15, foi praticado em 17/08/1998 e, 

considerando que a entidade foi notificada a apresentar Defesa, por meio do Ofício 

MPAS/CNAS Nº 1245, de 25/06/2001, em 30/06/2001, encontra-se afastada qualquer 

hipótese de preclusão ou prescrição administrativa. 

13. Superada essa questão preliminar, cumpre, no Mérito, analisar a DEFESA 

apresentada pela SEBS. 

MÉRITO 

14. Verifica-se, pelo teor da Representação, a conclusão da fiscalização do 

INSS, de que a entidade cometeu infração ao disposto no inciso IV, art. 2º do Decreto 

752, de 16/02/1993, oferecendo gratuidades ou atendimento aos destinatários da Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) em percentual inferior ao mínimo estabelecido de 

vinte por cento (20%) de sua receita bruta e também inferior ao valor da isenção de 

contribuições previdenciárias usufruídas, o que ensejaria motivos para a não renovação 

do Certificado, ocorrida em agosto de 1998. 
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15. Relatou também a Fiscalização que a entidade não possuía escrituração 

correta de suas despesas e receitas relacionadas com os serviços prestados 

gratuitamente e que infringia seus objetivos institucionais na medida em que praticava 

atos não previstos nos estatutos. 

16. A fiscalização do INSS apresentou as seguintes conclusões: 

“Desta forma entendemos que: 

A Sociedade Educadora e Beneficente do Sul — SEBS não atende os 

requisitas legais para ter o direito à isenção das contribuições previdenciárias patronais, 

ou seja: 

1. Não possui correta escrituração de suas despesas e receitas relacionadas 

com os serviços prestados gratuitamente; 

2. Infringe seus objetivos institucionais na medida em que pratica atos que 

não estão previstos nos estatutos; 

3. Aplica um percentual (2,08%, em 1993 e 1,80% em 1994) pouco 

significativo de suas receitas em assistência social, bem aquém dos 20% exigidos pela 

legislação; 

4. Não aplica em gratuidade o equivalente à isenção das contribuições 

previdenciárias usufruída, sendo que no período considerado (03/93 a 12/94) obteve 

isenção de 5.284.873,55 Ufirs e, aplicou em assistência social apenas 1.445.370,19 

Ufirs.” 

17. Em sua DEFESA, a entidade apresentou as seguintes argumentações: 

17.1 Que não deve ser reconhecida a representação fiscal formulada pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social INSS ou, se eventualmente conhecida, merece seja 

julgada improcedente e insubsistente, pelos seguintes motivos: 

O instrumento no qual fundamenta o INSS sua representação a este 

Conselho, constitui de Relatório Fiscal decorrente de ação fiscal pelo mesmo realizada na 
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requerente no ano de 1995, a partir do que decorreu a emissão do citado relatório na data 

de 10 de agosto de 1995. 

Em tal ação fiscal, avaliou o INSS documentos e registros contábeis dos 

anos a 1993 e 1994. 

O Código Tributário Nacional,  em seu art. 173, estabelece que o direito 

da Fazenda Pública para constituir os créditos tributários extingue-se em cinco anos, 

De sua vez, a Lei 9.784, de 29.01.1999, no seu art. 54, define também em 

cinco anos o prazo decadência para anular ao atos administrativos. 

E, segue nesse mesmo diapasão, reforçando sua tese relativa à 

decadência do direito da administração anular atos administrativos. 

 

17.2 De outra banda, a entidade sustentou a tese da invalidade do relatório 

fiscal como instrumento hábil para a pretensão ora deduzida pelo INSS trazendo as 

seguintes alegações: 

Ao contrário do que pretende fazer crer o INSS, a matéria suscitada no 

relatório fiscal constitui apenas e tão-somente proposições decorrentes de interpretações 

unilaterais e subjetivas dos seus agentes, ao realizarem inspeção fiscal no requerente. 

Dessa ação resultou a emissão de notificações fiscais de lançamentos de 

débitos, bem como ato cancelatório abrupto da isenção patronal das contribuições 

previdenciárias, de cujos atos opôs a requerente, tempestivamente, as respectivas  

defesas administrativas. 

Enquanto tramitavam tais feitos administrativos, adveio a Portaria 3.015 

que por seu teor, gerou que o próprio INSS adotasse a decisão de, quanto às primeiras, 

fossem julgadas nulas e quanto ao segundo fosse tornado sem efeito. 

17.3 Em terceiro lugar, a entidade a questionou a aplicabilidade à espécie do 

preceito do art. 53 da Lei 9.784, de 1999, aduzindo extensa argumentação: 
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Por derradeiro, mister é ainda proponha a requerente com o fim de 

esgotar a contradita necessária à possível interpretação do dispositivo contido no art. 53 

da Lei 9.784/99, que, na espécie presente, não se cogita da revogação de ato nele 

aludida. 

A um, porque a fundamentação adotada pelo INSS se limita a parte do 

dispositivo, ou seja, a que trata de anulação de ato, em nenhum momento considerando a 

hipótese de revogação do ato. 

A dois, porque, mesmo assim, no caso concreto, jamais se poderia sequer 

pensar em exame de motivo de conveniência ou oportunidade, para revogação de ato 

concessivo do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, quando o ato em questão 

sujeitou-se à prévia verificação do preenchimento de requisitos legais expressos. 

17.4 Alegou, ainda, a entidade: 

Não bastassem todos os argumentos antes expendidos, é de ser tida em 

consideração, ainda, a medida liminar concedido pelo Supremo Tribunal Federal em 

17.04.1999, na ADIN 2028-5, que se encontra em vigência por que pendente de 

apreciação do mérito e decisão final da ação, que suspende a eficácia dos dispositivos 

originários da Lei 9.732/99, que alterava o art. 55 da Lei 8.212/91. 

 

17.5 Por fim, requereu: 

a) seja recebida a presente defesa, com sua juntada aos 

autos para fins de direito; 

b) a final, acolhidos os argumentos da presente defesa, na 

sua ordem subsidiária, resulte julgado improcedente e insubsistente a representação 

fiscal formulada pelo INSS, com arquivamento do respectivo processo. 

 

DA ANALISE, DA CONCLUSÃO E DO VOTO 
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18. A primeira tese da Defesa da entidade trata da decadência do direito da 

Administração de anular seus próprios atos. É correta a afirmação de que a Lei 9.784, de 

29.01.1999, no seu art. 54, define também em cinco anos o prazo decadência. 

19. Todavia, o objeto da discussão que se faz presente não é o prazo e sim o 

ato a ser anulado. Neste particular, este Conselheiro já se manifestou quando, 

preliminarmente, refutou a tese prescricional esposada pelo Serviço de Análise do CNAS. 

20. Entendo que, neste caso, o ato de que trata o art. 54 da Lei 9.784/99, é o 

Ato Administrativo do CNAS que resultou na emissão do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos (CEFF), atual Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEAS) para a entidade e não a informação fiscal do INSS recepcionada neste Conselho 

como representação ou mesmo os fatos por ela denunciados. 

21. Insurgiu-se a entidade, em sua Defesa, quanto à forma da qual o INSS se 

valeu par apresentar sua Representação. Sustenta a tese da invalidade do relatório fiscal 

com instrumento hábil para a pretensão ora deduzida pelo INSS. 

22. Ora, o ato de representar contra entidades beneficente de assistência 

social junto ao CNAS, constitui um ato administrativo. No âmbito do direito, é sabido que o 

ato administrativo, para ser válido, deve cumprir os requisitos de competência finalidade, 

forma, motivo e objeto. 

23. Percebe-se que motivo e o objeto da representação vêm previstos na 

norma legal qual seja, levar ao conhecimento do CNAS as irregularidades praticadas pela 

entidade, então não verificadas no momento da concessão do CEBAS (motivo) para que 

o Conselho cancele o certificado (objeto), confirmado o não cumprimento dos requisitos 

necessários para sua concessão. 

24. Quanto ao requisito da forma, percebe-se que a norma legal não exige a 

utilização de um instrumento especifico predeterminado, o que nos leva ao entendimento 

de que incide, no caso, o princípio da instrumentalidade das formas, nos termos do art. 22 
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da Lei no 9.784/99, que dispõe: “Os atos do processo administrativo não dependem de 

forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir”. 

25. Socorreu-se a entidade de decisões tomadas em processos 

administrativos de débitos junto ao INSS, como se isso se confundisse com a concessão 

de certificado por parte do CNAS. 

26. Laborou em equívoco, uma vez que a discussão versa apenas sobre a 

renovação c certificado de entidade beneficente de assistência social, que não se deve 

confundir com a isenção da cota patronal. 

27. Alegou, ainda, com o fim de esgotar a contradita necessária à possível 

interpretação do dispositivo contido no art. 53 da Lei 9.784/99, que, na espécie presente, 

não cogita da revogação de ato nele aludida. 

A um, porque a fundamentação adotada pelo INSS se limita a parte 

dispositivo, ou seja, a que trata de anulação de ato, em nenhum momento considerado a 

hipótese de revogação de ato. 

A dois, porque, mesmo assim, no caso concreto, jamais se poderia sequer 

pensar em exame de motivo de conveniência ou oportunidade, para revogação ato 

concessivo do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, quando o ato questão 

sujeitou-se à prévia verificação do preenchimento de requisitos legais expressos. 

28. Mas uma vez discordo das argumentações da DEFESA. Veja-se que a 

norma legal não estabeleceu procedimento próprio para a denúncia de irregularidades, se 

deste ou daquele modo, portanto, subtraindo-se o rigorismo da forma, não pode o CNAS 

deixar de conhecer e arquivar denúncias de irregularidades pelo simples fato de não 

utilizarem a nomenclatura “Representação”. Temos ainda a considerar que não é 

condição sine qua non da representação que a mesma contenha expressamente um 

pedido. 
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29. A denúncia ou representação presta-se a levar ao conhecimento do 

CNAS fatos tidos como irregulares. Cabe a este apurá-los e, se for o caso, cancelar o 

CEBAS Além do mais, o § 2º do art. 7º do Decreto n0 2.536, de 1998, exige apenas que a 

pessoa ou órgão competente para representar indique tão-somente os fatos, com suas 

circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, quando for o caso, a indicação de 

onde estas possam ser obtidas. Conclui-se, portanto, que o pedido expresso em 

cancelamento é dispensável, uma vez que, comprovada as irregularidades na concessão 

do CEBAS a providência de cancelamento deve ser praticada de ofício pelo CNAS. 

30. Em relação à segunda questão suscitada, transparece que o CNAS, 

quando deferiu renovação do CEAS da entidade em, 1998, por causas desconhecidas, 

não considerou as informações presentes na Representação que já havia sido 

encaminhada a este Conselho. No entanto, é fato que este Conselho não considerou ter 

havido decadência, pois, senão fosse assim porque motivo haveria de desencadear o 

processo de anulação do ato administrativo, abrindo prazo para defesa da entidade, em 

junho de 2001. 

31. Por derradeiro, cumpre analisar os argumentos da DEFESA em relação à 

medida liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal em 17.04.1999, na ADIN 2028-5 

que se encontra em vigência por que pendente de apreciação do mérito e decisão final da 

ação, que suspende a eficácia dos dispositivos originários da Lei 9.732/99 que alterava o 

art. 55 da Lei 8.212/91. 

32. Desvia-se mais uma vez a entidade do foco da discussão, ressalte-se que 

ao CNAS compete apenas o registro da entidade e a concessão do certificado de 

filantropia, formalidades essas que não se confundem com o deferimento da isenção da 

cota patronal, cuja competência é exclusiva do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

33. Entretanto, em relação aos fatos apresentados pela Representação Fiscal 

do INSS, DEFESA limitou-se a apresentar o seguinte: 
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Ao contrário do que pretende fazer crer o INSS, a matéria suscitada n 

relatório fiscal constitui apenas e tão-somente proposições decorrentes de interpretações 

unilaterais e subjetivas dos seus agentes, ao realizarem inspeção fiscal na requerente. 

 

DA CONCLUSÃO 

34. Destarte, o relatório fiscal recepcionado neste CNAS como 

Representação, apresentou (em 19 páginas) informações acerca das atividades da 

entidade, os fato que deram origem à Representação, as fontes e as conclusões. 

Conclusões essas que foram transcritas no item 16 do presente relatório. 

35. De maneira estranha, a DEFESA da entidade não enfrentou as graves 

acusações trazidas e demonstradas pela Fiscalização do INSS, dentre as quais a de 

aplicar um percentual (1,80% em 1994) pouco significativo de suas receitas em 

assistência, social, bem aquém dos 20% exigidos pela legislação. 

36. O Decreto 752, de 16 de fevereiro de 1993, estabeleceu em seu art. 2º, 

inciso IV: 

“Art. 2º Faz jus ao Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a 

entidade beneficente de assistência social que demonstre, cumulativamente: 

IV - aplicar anualmente pelo menos vinte por cento da receita bruta 

proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do ativo imobilizado, bem 

como das contribuições operacionais em gratuidade, cujo montante nunca será inferior à 

isenção de contribuições previdenciárias usufruída; 

37. Ora, se a entidade concedeu apenas um, virgula, oito (1,8) por cento de 

suas receita no ano de 1994 em gratuidades — fato não contestado pela DEFESA — esta 

infringiu ao estabelecido disposto no dispositivo legal acima transcrito e o ato de 

renovação do certificado em 1998, no qual o ano de 1994 foi objeto de análise, encontra-

se viciado e passível de anulação. 
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38. Os fatos e as conclusões acima evidenciaram que as argumentações 

apresentada pela SOCIEDADE EDUCADORA E DE ASSISTÊNCIA DO SUL (SEBS) em 

sua DEFESA não merecem prosperar e que a entidade não fez jus á RENOVAÇÃO do 

Certificado (CEFF) decorrente do processo 44006.003906/1997-15, cujo ATO 

ADMINISTRATIVO, que foi praticado em 17/08/1998, deve ser ANULADO conforme 

determina ao art. 53 da Lei 9.784, de 1999. 

 Antes de ler o voto, creio que é preciso ouvir a defesa oral. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – A defesa oral será 

feita pelo Dr. Luiz Vicente Dutra, que disporá de 10 minutos. 

 

 LUIZ VICENTE DUTRA – Sr. Presidente em exercício, antes de 

iniciar a sustentação oral, eu não poderia deixar de registrar em meu nome, e 

tenho certeza que traduzo isso em nome de todos aqueles que labutam e atuam 

neste CNAS, os cumprimentos pela realização da 100ª Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Assistência Social.  Eu tive oportunidade, e é muito 

gratificante para mim, de atuar, quando se discutia a LOAS, nos encontros 

regionais e em convenções nacionais.  Deve haver alguma redação que eu ajudei 

a fazer no Congresso Nacional.  Por uma feliz coincidência, está presente hoje a 

Irmã Rosita Milesi, que representa a sociedade em julgamento. Colocamos no art. 

55 da Lei nº 8.212, a do custeio da Previdência, a exigência do certificado de fins 

filantrópicos.  O Projeto de Lei nº 2.570, original, não contemplava, para efeito de 

caracterizar a entidade de filantropia, o certificado de fins filantrópicos.  Nós 

entendíamos ser importante esse documento e no art. 55, redigido pela Irmã 
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Rosita e por mim — claro que depois submetido a um grupo de instituições e de 

deputados —, consta essa exigência. 

 Mais uma vez, meus cumprimentos aos zelosos e destemidos 

Conselheiros do CNAS, que contra ventos que sopram em sentido contrário 

mantêm firme suas posições em defesa das entidades.   

 Eu tenho dito que aquilo que o Banco Central faz em relação à 

proteção dos bancos  — Proer e companhia —, o banco central de proteção das 

entidades filantrópicas é o CNAS. 

 Dito isto, Sr. Presidente, passo à análise do processo. 

 O presente processo trata de um relatório fiscal emitido contra a 

entidade, abrangendo os anos de 1993 e 1994.  O relatório foi submetido ao 

Conselho de Recursos da Previdência Social, mas em face de não ter propiciado o 

direito à defesa para a entidade, como era comum por parte do INSS, o Ministro da 

Previdência de então, Reinhold Stephanes, em face da enxurrada de ações que 

contrariavam esse procedimento, baixou a Portaria nº 3.015, de 1996.  Essa 

portaria mandou que fossem arquivados os relatórios.  E este relatório foi 

arquivado por quem o originou: o INSS. 

 Como num passe de mágica, é retirada uma cópia desse relatório, 

transformado em representação fiscal, com intuito de cassar o certificado de fins 

filantrópicos concedido no processo de 1997 à entidade.   

 Ele está em decadência, está prescrito. É o que consta inclusive na 

capa do processo — os que tiverem a capa podem verificar que está escrito 

“Arquivo”.  E por que arquivo?  Porque, lá no... 
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 (Falha na gravação.) 

 LUIZ VICENTE DUTRA - ... no parecer técnico da Conselheira 

Ângela Silva Costa de Paula, que representava a Previdência Social.  Que diz ela 

em seu parecer?  “Arquivamento, Informação Fiscal com mais de 5 anos.”  E, como 

este, outros tantos foram arquivados. 

 De modo que de um relatório fiscal, arquivado pelo próprio órgão 

que o arquivou — o INSS — não se pode tirar uma cópia dele e mandar para o 

CNAS, tentando dar vida a algo que já está morto, está prescrito. 

 Mais adiante, o Sr. Antônio César Basoli, Coordenador-Geral de 

Fiscalização, diz: devido à proximidade da perda do direito de a administração 

anular o ato administrativo, eivado de vícios, pedimos urgência da análise para 

informação.  Isso é de maio de 2001.  Para quem é bom de matemática, pode 

concluir que de 1995 para cá já se passaram 5 anos. 

 Este processo é nulo. 

 Quanto à manifestação do ilustre relator do pedido de vista, Dr. 

Márcio Fidélis, de que a entidade não se manifestou pelo mérito, só posso dizer: é 

claro, não pode se manifestar pelo mérito de alguma coisa que não existe mais, 

que é nula. 

 Agora, se quisessem discutir o mérito — mas não vamos discuti-lo 

porque este processo é nulo — poderíamos dizer que ele tratava de questões de 

gratuidade. 

 Como os senhores sabem, a gratuidade foi instituída em 13 de 

fevereiro de 1993. E há manifestações do próprio INSS e desta Casa dizendo que 
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a gratuidade só pode contar a partir de março de 1993 em diante — esta Casa já 

julgou inúmeros processos nesse sentido. 

 Naquele momento, a gratuidade estava engatinhando.  E quando 

falo em gratuidade, refiro-me à forma de evidenciá-la. A Sociedade Educacional e 

Beneficente do Sul faz gratuidade em quantidade, está sobejamente demonstrada 

nos outros processos, faz com sobra, com grande vantagem para o governo, como 

vamos depois discutir no processo de renovação. Mas naquele momento, ela não 

sabia como evidenciar a prática de prestação de gratuidade. Cientes a Previdência 

Social e o CNAS de que não havia uma norma para evidenciar a gratuidade, foi 

editado o Decreto nº 2.536, de 1998.  Só a partir deste decreto e de outros que o 

seguiram foi aperfeiçoada a forma de a entidade evidenciar a gratuidade. 

 Mas só no Decreto nº 2.536, de abril de 1998, aparece como se 

evidencia a gratuidade.  E está no art. 4º a forma de se fazer isso:  pela mutação 

do patrimônio, origem e aplicação de recursos, notas explicativas.  As notas 

explicativas vão extrair do balanço das receitas e despesas o que realmente foi 

praticado a título de gratuidade. 

 Portanto, em relação às matérias de mérito, não havia nenhuma 

regularização.  As irmãs não estavam comprando o carro do ano, importado; 

tampouco estavam construindo mansões; não tinham aviões, nada que 

evidenciasse a “pilantropia”.   

 Além disso, esse processo tem um vício insanável.  Ele foi 

encaminhado ao CNAS por um fiscal da Previdência, quando a Portaria nº 3.596 

atribui competência ao Diretor-Presidente do INSS para propor representação ao 

Conselho Nacional de Assistência Social sobre descumprimento das condições e 
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requisitos do art. 2º.  Então, só o Presidente do INSS pode ingressar no CNAS com 

uma representação contra a instituição.  E essa representação foi encaminhada 

por um fiscal, Chefe da Fiscalização do INSS. 

 Por isso também, pela prescrição, pela decadência e pelo vício de 

origem, este processo é absolutamente nulo, razão pela qual pedimos que ele seja 

prontamente arquivado, como está sugerindo o Serviço de Análise. 

 Outro detalhe, Sr. Presidente.  Por dois documentos, insistimos em 

pedir vista do processo e isso nos foi negado.  E é cláusula pétrea da Constituição 

— art. 5º, inciso LV – o direito de defesa. 

 Vou ler o que diz o art. 5º, que está no capítulo dos Direitos e 

Garantias Fundamentais: “aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e 

aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes”. 

 Um dos meios mais comuns, corriqueiros, para se fazer uma defesa 

é ter acesso ao processo, saber o que está escrito no processo para que se possa 

fazer a defesa.  Esse processo estava passeando.  Foi para Florianópolis, e nós 

atrás. Nós pedimos vista, invocando o art. 5º da Constituição, e nada.  Até hoje a 

entidade não tem conhecimento de uma parte do processo em diante.  Também 

essa parte foi ferida, frontalmente, no exame desse processo. 

 Por tudo isso, pedimos o pronto arquivamento do processo, como 

está sugerindo a equipe de análise e a Secretaria Executiva deste CNAS. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Muito obrigado, Dr. 

Luiz Vicente. 
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 Com a palavra o Conselheiro Fidélis para pronunciar o voto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Antes de proferir o voto, eu gostaria de fazer 

algumas ressalvas. 

 O processo estava em carga para o Conselheiro elaborar o relatório, 

e a entidade já havia anteriormente obtido cópia na íntegra do processo.  O único 

fato novo no processo é o relatório que está sendo anexado agora. 

 Outra ressalva é que a portaria citada pelo eminente procurador da 

instituição, que dá poderes específicos ao Presidente do INSS para representar, 

além de já estar revogada, só foi editada em 2002, muito tempo depois de ter sido 

aberto esse processo do qual a entidade teve direito de defesa.  Evidentemente, 

também terá direito de defesa a partir do momento em que for votada aqui essa 

matéria. 

 Sobre a decadência, no decorrer do processo já comprovamos que 

não existe. 

DO VOTO 

 

40. Considerando os fatos e as razões acima aduzidas, submeto à 

consideração 4 Plenária deste E. Conselho o seguinte Voto: 

Dar PROVIMENTO à Representação do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e, com base art. 53 da Lei 9.784, de 1999, tornar sem efeito, assim 

ANULAR, a decisão do Conselho Nacional de Assistência Social que, por meio da 

Resolução 043, 09 de abril de 1998, publicada no DOU de 17 de abril de 1998, DEFERIU 

a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente e Assistência Social (CEAS), antigo 
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Certificado Entidade Fins Filantrópicos (CEFF), da SOCIEDADE EDUCADORA E 

BENEFICENTE DO SUL (SEBS) julgando o processo 44006.003906/97-15. 

 José Raimundo Fernandes de Aguiar 

Conselheiro Relator 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu gostaria de um esclarecimento 

do item 14 do relatório de processos distribuídos aos Conselheiros, sobre reconsideração 

e renovação do certificado do Instituto de Teologia Pastoral de Natal, o por que do 

indeferimento. 

 Como ele terminou todos os relatórios dele, apresento esse pedido de 

esclarecimento. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Está em discussão todos 

os processos, a não ser que o relator queira que se discuta em separado. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu sugeriria que fosse discutido separadamente, uma 

vez que houve a defesa.  Após este, eu lhe darei os esclarecimentos necessários. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão o processo 

referente à Sociedade Educativa e Beneficente do Sul. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Há duas questões básicas em que 

preciso de esclarecimento. 

 Eu tenho uma dúvida a respeito da matéria propriamente, porque a 

discussão da defesa em parte foi em relação ao prazo de 5 anos do fato, e o relator se 

apega à análise da renovação dos certificados, com prazo posterior.  Por esse argumento, 

ele afirma que não expiraram os 5 anos.  Entretanto, a matéria que está aqui é a 

representação e informação fiscal e o resto é desdobramento.   

 Parece que o que está em pauta aqui não é o processo de renovação é a 

informação, depois transformada em representação fiscal, que levanta hipóteses de 

certificados anteriores.  Mas a matéria em pauta é a representação fiscal, que é de 1994.   

 Essa questão para mim está complicada.  Passa para a análise os 

certificados, que não são a matéria. 

 O outro ponto é saber se a entidade, naquele período em que recebeu a 

representação fiscal, apresentou a defesa ou não. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Apresentou e eu a li aqui. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu entendi que a defesa que foi lida 

era após.  Eu entendi que era uma segunda defesa.  Quero saber se houve uma defesa 

anterior.  Se foi um procedimento do INSS, eu quero saber se houve defesa antes ou não. 

 Se eu bem entendi, essa defesa é após o primeiro arquivamento no INSS.  

Pelo que foi apresentado pela defesa, o arquivamento está vinculada a uma medida 

interna do INSS, antes de vir para o CNAS.  E se eu bem entendi, a defesa foi 

apresentada quando o processo veio para o CNAS.  Objetivamente, a pergunta é:  houve 

defesa antes, no processo de arquivamento, ainda dentro do INSS? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – São duas questões. 

 A primeira é por que, em se tratando de uma representação, eu entro na 

matéria do certificado.  Porque a representação tem essa finalidade: a anulação do ato 

administrativo que culminou com a renovação do certificado. Dar provimento à 

representação significa anular o ato administrativo.  O período objeto de análise é 

justamente o processo de 1997, porque naquele processo foram analisadas as atividades 

da entidade no período de 1996, 1995 e 1994. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Esse raciocínio eu entendi.  Para mim, 

legalmente, não é suficiente.  Na minha lógica, a representação é uma coisa.  E o 

certificado não trata disso.  A representação foi feita nos anos de 1993, 1994 e assinada 

em 1994.   

 Então, não poderia ser discutida, no meu entendimento, o desdobramento 

da matéria enquanto tal.  E a matéria é de 1994. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – A matéria é de 1994.  E está no bojo do processo que 

concedeu o certificado de 1997.  É sempre o triênio anterior. 

 A segunda questão que você levanta diz respeito à defesa da entidade.  

Em sua defesa e nas palavras do seu representante, a entidade traz para discussão o 

processo administrativo que tramitou no âmbito do INSS e do CRPS – Conselho de 

Recursos da Previdência, que trata da isenção previdenciária, da isenção da cota 

patronal. 

 No CNAS, não estamos tratando disso. O INSS encaminhou para o CNAS 

uma informação fiscal que foi recepcionada pelo CNAS como representação.  Tanto é 

verdade que o CNAS, pelo ofício que eu citei aqui — se não me engano, Ofício nº 1.245 
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—, abriu prazo para que a entidade se defendesse.  Instaurou um processo administrativo 

com vistas à anulação do certificado. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O INSS? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O CNAS. Quem está trazendo fatos do INSS é a 

entidade.  Estamos tratando aqui de certificado.   

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Em suma, não houve defesa da 

entidade na instância INSS? É isso que estou perguntando. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – No INSS a defesa alega que os processos foram 

anulados, por força da Portaria nº 3.015.  Mas esta portaria, com base no inciso LV do art. 

5º da Constituição Federal, determinava que nos processos de cancelamento de isenção 

fosse obedecido o princípio de ampla defesa e de contraditório, que é o que estamos 

fazendo aqui, foi feito aqui no CNAS.  O CNAS abriu prazo para que a entidade se 

defendesse da informação fiscal. 

 A defesa da entidade ficou nas questões preliminares, não entrou no 

mérito.  Ela considerou que havia decadência do direito do CNAS de anular seu ato, o que 

entendemos que não é verdadeiro, porque o ato administrativo a ser anulado ocorreu em 

1998 e foi a emissão do certificado.  Este é o ato administrativo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Estes são os seus argumentos, dos 

quais eu tenho de discordar.  Estou lendo aqui a proposta:  Sociedade Beneficente, 

Caxias do Sul, representação do INSS.  Não estamos discutindo a renovação ou não.  

Esse é outro procedimento, que está no item anterior, que você retirou de pauta. 
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 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – De quando é a representação? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É de 1995. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – O exercício é de 1993 a 1994.  A 

representação é de quando?  Da mesma época? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É de 1995. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Do ano seguinte? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Exatamente.  Só que o ato administrativo que 

concedeu o certificado, que é o ato a ser anulado, é de 1998. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas ele não é matéria deste caso. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himenn) – Com a palavra o Carlos 

Ajur e, a seguir, o Gilson.  

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu ouvi com atenção tanto o 

relatório do Conselheiro Fidélis como a defesa do representante da instituição. 

 Estamos julgando um ato a respeito de uma representação fiscal do INSS, 

referente à gratuidade nos anos de 1993 e 1994.  Eu não ouvi, do relatório do 

Conselheiro, qual a legislação que o fiscal do INSS usou para não constatar a gratuidade 

nesse período auditado. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Qual o critério que ele usou? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Qual a legislação que usou. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Está no processo.  No item 16 do relatório está 

escrito: A fiscalização do INSS apresentou as seguintes conclusões: “Não possui correta 

escrituração de suas despesas e receitas relacionadas com os serviços prestados 

gratuitamente; infringe seus objetivos institucionais na medida em que pratica atos que 

não estão previstos nos estatutos;  Aplica um percentual (2,08%, em 1993 e 

1,80% em 1994) pouco significativo de suas receitas em assistência social, bem aquém 

dos 20% exigidos pela legislação; Não aplica em gratuidade o equivalente à isenção das 

contribuições previdenciárias usufruída, sendo que no período considerado (03/93 a 

12/94) obteve isenção de 5.284.873,55 Ufirs e, aplicou em assistência social apenas 

1.445.370,19 Ufirs.” 

 Este foi o item que levamos em consideração e o fiscal se baseou no 

Decreto nº 752/93.  Não constou aqui da minha transposição, mas no bojo da 

representação consta que se ele baseou no Decreto nº 752, dispositivo legal que, à 

época, dispunha sobre gratuidade.  E não é requisito para isenção, mas sim para 

certificado. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Aí vem a minha dúvida e eu chamo 

este Conselho  para esta reflexão.  O analista que à época analisou o processo, também 

com base no Decreto nº 752, legislação usada pelo CNAS, constatou a gratuidade e 

deferiu o processo.  O entendimento do auditor do INSS, usando a mesma legislação, não 

foi o mesmo e não entendeu que a entidade atendia a essa legislação.  Temos que fazer 

uma reflexão sobre isso. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Por isso mesmo a entidade recebeu a cópia do 

informação fiscal para se defender. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – A preocupação não é com o fato de 

a entidade receber.  Estou dizendo que o analista do CNAS, com a mesma legislação, 

detectou a gratuidade e deferiu o processo.  E o auditor do INSS, não.  Nesse caso, a 

entidade ficou em um samba do crioulo doido.  Um entendeu de uma forma, o outro, de 

outra. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Desculpe Conselheiro, mas o auditor estava na 

entidade, de posse da contabilidade e de toda documentação presente na empresa, 

enquanto o analista tem apenas relatórios e cópias das demonstrações contábeis. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Sr. Presidente em exercício, caro 

Conselheiro Eugênio, Srs. Conselheiros, eu acho que este é um caso exemplar sobre o 

qual precisamos refletir. 

 Eu não me lembro do chefe da Comissão de Normas que em 2001 

acolheu essa representação fiscal do INSS. Não sei qual foi o critério que ele utilizou para 

acolher esse processo no CNAS. 

 Como bem falou o Conselheiro Ajur, nós tínhamos um processo já 

esgotado de análise da instituição nos anos de 1994, 1995 e 1996, concedendo o 

certificado e analisando esses 3 anos. Ao chegar essa representação fiscal, pelo que 

entendemos, o que aconteceu, seja da manifestação do advogado de defesa da entidade, 

seja da análise do Conselheiro Fidélis, é que o INSS, que já havia arquivado um 

determinado processo, de repente achou que aquele processo havia sido mal arquivado.  
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Se ele já havia arquivado o processo e é ele que concede a isenção  — o nosso 

certificado é apenas um elemento —, a primeira pergunta que eu faço  é a seguinte:  por 

que o INSS também não cancelou a isenção?  Ele não precisava mais ouvir o CNAS, pois 

ele constatou as irregularidades.  No entanto, arquivou o processo.  Enfim, que jogo é 

esse que o INSS está fazendo com o CNAS?  Para mim, isso não está claro em momento 

algum.  Se os dois órgãos devem cooperar, se o Poder Público exige a cooperação entre 

os órgãos, é preciso que eles tenham personalidade, pelo menos tenham condições de 

fazer suas análises e sustentar seus pontos de vista.  Eu não entendo como o INSS 

possa querer se valer do nosso Conselho para rever as suas próprias decisões.  Para 

mim, isso é um ponto absolutamente irregular nessa análise, até existe uma manifestação 

formal da Consultoria Jurídica do nosso Ministério da Previdência dizendo que ao INSS 

cabe alguma coisa e citando a legislação que lhe é própria. E o dispositivo que regula a 

manifestação do INSS é a Lei nº 8.212. A nós, no CNAS, cabe-nos usar a nossa 

legislação, o que fazemos. 

 O INSS utilizou a dele e não foi suficientemente capaz de negar o 

certificado para a entidade.  

 Ainda existe outra questão fundamental.  Estamos em 2003. Quase 10 

anos passados, portanto. Nesse período, houve publicação das nossas resoluções no 

Diário Oficial da União, deferindo o certificado para a entidade, enfim, houve tempo 

suficiente.  Foi preciso que alguém lá, e um incompetente funcionário do CNAS aceitar 

essa representação fiscal.  Eu não sei quem foi que a aceitou, mas quem o fez foi de 

extrema incompetência.  Como alguém recebe uma informação fiscal de um órgão que já 

tinha cancelado e arquivado um processo?  Ora, ele deveria ter procurado verificar por 

que o INSS havia arquivado o processo e por que estava vindo para o CNAS. 

 Eu acho que esse processo deve ser arquivado, conforme se manifestou 

nossa equipe de análise, e ponto final. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Antes de passar a palavra ao 

Conselheiro Humberto e à Conselheira Cecília, tem a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu já fui contemplada com o 

pronunciamento do Conselheiro Gilson. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de responder ao Conselheiro Gilson. 

 Com todo o respeito que eu lhe tenho, o Conselheiro comete um grave 

equívoco.  Não foi o  INSS que arquivou os processos.  O INSS não se confunde com o 

CRPS.  O CRPS é o Conselho de Recursos da Previdência Social, órgão paritário, com 

representantes do governo e da sociedade civil, tanto quanto o CNAS, e esses processos 

tramitaram e foram arquivados por determinação do CRPS.  Por que esses processos 

foram arquivados? Não porque tenha havido julgamento de mérito, Conselheiro.  Não 

houve julgamento de mérito.  O advogado representante da entidade disse-o muito bem:  

a Portaria nº 3.015, de 1996, fulminou todos os processos em que não havia se 

estabelecido o direito ao contraditório.  O que ocorreu?  A norma interna do INSS não 

previa abertura de prazo para a entidade se defender.  Por uma questão de vício, o 

processo foi arquivado.  Não houve julgamento de mérito. 

 Outro esclarecimento que quero lhe dar  — e acho que é a quarta vez que 

o repito neste Conselho hoje — é que gratuidade não é requisito de isenção, e nós 

estamos aqui tratando de gratuidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Humberto, para concluir a discussão. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, eu pretendo ser breve. 

 O voto do Conselheiro dando provimento à representação propõe tornar 

sem efeito e anular uma decisão do Conselho Nacional de Assistência Social, a 

Resolução nº 43, de 1998, que deferiu a renovação do certificado de um processo de 

1997. 

 Ora, o certificado que foi dado a partir de 31 de dezembro de 1996, 

valeria para 1997, 1998 e 1999. Já expirou o prazo de validade desse certificado  desde 

31 de dezembro de 1999.  Como vamos nós, agora, anular uma decisão deste Conselho 

só porque o INSS, depois de guardar uma representação ou informação fiscal quase 6 

anos, pois a representação é de 1995 e ela só foi apresentada ao CNAS em 2001?  Como 

vamos tomar essa representação como documento válido para anular uma decisão deste 

Conselho, que já cumpriu seu efeito legal completo?   

 Acho que estamos perdendo um tempo notável para ficar aqui revendo 

atitudes que foram tomadas corretamente, porque, nem preciso repetir o que já foi dito, o 

processo foi analisado e o CNAS encontrou razões suficientes para conceder o 

certificado.  Vamos agora desenterrar esse defunto para dizer que o que fizemos está 

errado, quando, na realidade, fizemos certo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu já fiz a leitura do voto.  O que está sendo 

colocado no voto é o respeito ao que diz a lei, que é bem clara e diz que a administração 

deve anular seus próprios atos quando eivados de vícios.  Não houve, evidentemente, 

análise do Conselho na época da concessão do certificado, mas o CNAS tomou 

conhecimento e instaurou o processo administrativo.  Se não o fosse, não estaríamos 
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aqui, conforme disse o Conselheiro Humberto, perdendo tempo.  Se o processo 

inexistisse, nenhum de nós estaria, nem o advogado da entidade, discutindo esse 

assunto.  Então, o processo existe de fato e de direito, e temos de nos circunscrever aos 

contornos da lei. 

 Eu encerro, Presidente. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos votar separadamente este 

processo e, depois, os demais lidos pelo Conselheiro Fidélis. 

 Com referência ao processo da Sociedade Educadora e Beneficente do 

Sul, representação do INSS, indago:  como votam os Srs. Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com o relator, contrário ao 

arquivamento. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Contra o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu me abstenho, porque, por motivos 

pessoais, não pude ouvir a discussão.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Contrário ao relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Contrário ao relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Pelo arquivamento da 

representação. 
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 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.   

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Pelo arquivamento da representação. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o parecer da equipe de análise.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pelo arquivamento. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção. 

 

 WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Pelo arquivamento.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 8 votos pelo arquivamento, 2 

votos com o relator e 3 abstenções. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vai ser arquivada a representação 

da entidade. 

  

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu gostaria de saber por que foi 

indeferido o item 14 – Instituto de Teologia Pastoral de Natal – Itepan. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O voto foi de acordo com o relatório da equipe de 

análise. O motivo... 
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 WALDIR PEREIRA – Peço vista do processo do item 14. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acatado o pedido de vista do 

Conselheiro Waldir. 

 Passamos à votação dos demais processos. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com o relator.  

  

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Abstenção pelo mesmo motivo da 

votação anterior. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.   

  

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foram 14 votos com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou querendo apreciar primeiro 

os processos que têm sustentação oral, porque estou vendo que não chegaremos ao fim 

da pauta de hoje.   

 Pergunto aos Conselheiros se posso anunciar os dois processos que têm 

sustentação oral para apreciá-los logo, para não haver nenhum problema para as 

entidades.  

 Todos concordam?  (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Fidélis   para apresentar o parecer sobre a 

Sociedade Antônio Vieira, que tinha pedido de vista. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O relatório foi distribuído a todos.  Indago se faço 

apenas alguns esclarecimentos ou se leio todo o relatório e o parecer. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Preste os esclarecimentos e 

depois conclua. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS -  Processo nº 44006.004700/2000-44. 

Entidade:  Sociedade Antônio Vieira. 
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 Esse processo é decorrente de pedido de vista do Conselheiro José 

Raymundo, na Reunião Plenária de fevereiro. 

 A Sociedade Antônio Vieira ingressou com pedido de renovação do Ceas, 

submetendo à análise Relatórios de Atividades e Escrita Contábil relativa aos exercícios 

de 1997, 1998 e 1999. 

 O processo se apresenta em três volumes numerados, em forma não 

seqüencial. 

 Eu gostaria de deixar registrado, e está no relatório, que há uma certa 

confusão na numeração de páginas, o que precisaria ser saneado pela equipe de análise. 

 A Informação Fiscal do Instituto Nacional do Seguro Social, protocolizada 

no CNAS em 21.01.2001, também se encontra no bojo do processo. 

 No volume 2 foram anexados, a posteriori, com numeração a partir da 

página 224 até 470, que duplica as folhas com os números de 224 a 295, documentos da 

entidade. 

 O Serviço de Análise, às fls. 289 a 293, na numeração original, é bom que 

se frise, emitiu o Parecer nº 881/2002, propugnando pelo indeferimento do pedido. 

 O processo foi retirado de pauta — entendo eu assim, porque nos autos 

não constou esse procedimento — mas a equipe de análise comparece ao processo com 

uma nova análise no Parecer nº 1.485. 

 E contraditando as alegações da entidade, nos documentos juntados, a 

equipe de análise novamente propõe o indeferimento do pedido de renovação do Ceas. 

 O processo não foi a julgamento na reunião em virtude do pedido de vista 

do Conselheiro Aguilera, que apresentou seu relatório na reunião passada, ocasião em 

que o Conselheiro José Raymundo solicitou também vista do processo. 
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 No voto do Conselheiro Aguilera, ele vota pelo deferimento do pedido, 

dando-se por satisfeito com os percentuais de gratuidade apresentado pela entidade, 

contrapondo-se à proposição do Serviço de Análise nos dois pareceres anteriores. 

 Eu gostaria de ler as considerações sobre o voto do Conselheiro Aguilera, 

pois eu acho que elas encerram a análise do Conselheiro José Raymundo sobre o 

processo.  

 Das considerações sobre o Voto do Conselheiro José Carlos Aguilera 

 Em suas conclusões ou voto propriamente dito, o Conselheiro atestou que 

a entidade satisfez o requisito da gratuidade nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, 

apresentando os percentuais de 24,65%, 24,80% e 20,28%, respectivamente. 

Entretanto, deixou de apresentar a memória de cálculo do qual utilizou-se 

para obter esses valores. Os percentuais apresentados pelo conselheiro diferem em muito 

daqueles apresentados pelo Serviço de Análise (12,99%, 12,43% e 13,16%). Diferem 

também e são superiores aos valores apresentados pela instituição. Em Notas 

Explicativas, às fls. 161, a entidade apresentou para os exercícios de 1997, 1998 e 1999 

os seguintes percentuais gratuidade: 22,37%, 23,59% e 15,56%. 

No entanto, no Relatório do Voto, o Conselheiro apresentou como razões 

que o levaram essa conclusão: a) o fato da entidade ter tido a isenção da cota patronal 

restabelecida pelo acórdão de CRPS; b) o levantamento de depósito judicial, pela 

entidade, em ação movida contra o INSS; e o Plano de Aplicação dos recursos levantados 

a ser elaborado pela entidade. 

Equivocadamente, o Conselheiro afirmou que a equipe de análise utilizou-

se da Informação Fiscal do INSS para desqualificar a contabilidade da entidade. Ao 

contrário do que diz Conselheiro, a equipe da análise assim manifestou-se; “(...) Em 

relação às bolsas concedidas, é necessário salientar que não é possível identificar o 

público abrangido por esse beneficio. Consta no processo informação fiscal, datado de 



 

 105 de 282 

25/11/1994, onde informado que algumas dessas bolsas não são destinadas a pessoas 

carentes, entretanto essa informação abrange período anterior ao que foi analisado, não 

podendo, portanto, ser tomada como base de apuração das gratuidades para o processo 

em epígrafe, (...)“. 

O Conselheiro, equivocadamente, considerou que a decisão do CRPS em 

relação à isenção supriria ao atendimento do disposto no art. 2º, inciso IV, do Decreto 

752, de 1993. Ora. referido Decreto 752 não dispõe sobre a isenção de contribuições 

previdenciárias, mas, sim sobre a concessão e renovação do CEAS, antigo CEFF. 

E, ainda, cabe frisar que embora alguns requisitos para a concessão de 

isenção da quota patronal confundam-se com os requisitos para concessão e renovação 

do CEAS, o requisito da gratuidade, exigida pelo Decreto 752, de 1993 e pelo Decreto 

2.536, de 1998, é exclusivo para o Certificado, tendo em vista que não foi contemplado 

pelo art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Por outro lado, o fato de a entidade ter decidido depositar em juízo o valor 

referente à cota patronal e após o resgate desse montante transformá-lo em fundo para 

aplicações futuras em assistência social em nada altera os valores apresentados pela 

entidade para exercícios ora analisados (1997,1998 e 1999). 

Assim sendo, forçoso é concluir que o Voto do Conselheiro AGUILERA 

não apresentou fundamentação e embasamento suficientes para modificar o 

entendimento e a decisão sugerida pela equipe de análise do CNAS e acatada, no 

primeiro momento, pela Conselheira ALBANITA, que propugna pelo INDEFERIMENTO do 

pedido de renovação do CEAS da entidade em questão. 

 No mérito do Pedido e da Análise 

Em que pese estar de acordo com a decisão sugerida pelo Serviço de 

Análise deste Conselho, não posso furtar-me a comentar alguns aspectos da análise 

empreendida pela referida equipe técnica e contestada pela Entidade. 
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No primeiro Parecer, o de número 881/02, datado de 11 de julho de 2002, 

a equipe técnica destacou no item 5: “(...) Examinando as demonstrações contábeis, 

verifica-se que entidade registra numa única conta denominada “gratuidades” tudo aquilo 

que considera como sendo gastos com filantropia, no entanto, em uma análise mais 

profunda dos relatórios apresentados, percebe-se que nessa conta estão inseridas, além 

das bolsas concedidas, diversas rubricas que não podem ser consideradas como 

aplicação gratuidade para os fins da Lei 8.742/93 e Decreto 2.536, tais como: (.)”.   

Em ato contínuo relacionou as seguintes atividades: Ajuda a outras 

entidades; Fundo Amparo Social ao Estudante; Doações de bens em desuso e convênio 

com empresa transporte; Serviços assistenciais gratuitos, assistência judiciária gratuita, 

assistência social e atividades sociais do Centro de Documentação e Pesquisa — 

CEDOF, Restaurante Universitário e serviço médico e social, Pastoral Universitária, 

Assistência a Órgãos Acadêmicos; Atividades Culturais; Cota patronal distribuída. 

Em seguida, comentou: 

“Em relação às bolsas concedidas, é necessário salientar que não é 

possível identificar qual o público alvo abrangido por esse benefício. Consta no processo 

informação fiscal datada de 25/11/19 94 onde é informado que algumas dessas bolsas 

não são destinadas a pessoas carentes, entretanto, essa informação abrange período 

anterior ao que foi analisado, não podendo, portanto, ser tomada como base de apuração 

das gratuidades para o processo em epígrafe, porém constitui-se em importante subsídio 

para perceber que parte do valor referente a essas bolsas não poderia ser considerado 

como gasto em assistência social. 

E, concluiu: 

“Como não foi possível verificar qual o valor contabilizado para cada 

rubrica descrita acima, para o cálculo das gratuidades, foram analisadas apenas as 
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demonstrações contábeis, e mesmo assim a entidade não conseguiu comprovar a 

aplicação de 20% em filantropia, conforme demonstrado abaixo:” (grifei). 

Ou seja, a equipe de análise concluiu que algumas atividades não 

poderiam ser consideradas como gratuidade, mas no cálculo ela não as levou em 

consideração, considerou o que estava na contabilidade. 

No segundo Parecer, o de número 1485, datado de 22 de outubro de 

2002, a equipe técnica destacou: 

“2.3.9 É importante ressaltar que, apesar das considerações colocadas 

acima, em virtude da impossibilidade de verificar o valor contabilizado para cada rubrica 

supramencionada, o Parecer 881/02, no cálculo das gratuidades, não retirou nenhum 

valor correspondente a elas;” 

Contudo, em se tratando de um processo administrativo, como é o nosso 

caso, entendo que a lei deva prevalecer e, neste particular, reporto-me ao artigo 2º da Lei 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, verbis: 

“Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 

da legalidade. finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. (grifei)” 

Ora, se o serviço de análise detectou dentre as atividades descritas pela 

entidade “diversas rubricas que não podem ser consideradas como aplicação em 

gratuidade para os fins da Lei 8.742/93 e Decreto 2 .536/98, em obediência aos princípios 

da legalidade e segurança jurídica, não poderia o analista simplesmente ignorá-las no 

cálculo, sendo benevolente com a entidade, seja em face da ausência de informações ou 

simplesmente porque a glosa desses valores não alteraria o resultado final da análise. 

A despeito da informação do Serviço de Análise, verifiquei nos relatórios 

de atividades da entidade, fls. 22 a 165, valores que identificam os gastos com algumas 

das atividades passíveis de exclusão do cálculo da gratuidade. 
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A titulo de exemplo, tomemos o ano de 1998. Pela interpretação do 

Parecer Técnico, os valores abaixo, além daquele relativo à distribuição da quota 

patronal, também deveriam ter sido excluídos: 

 ATIVIDADE 1998 

Doações a Pessoas Jurídicas - 339.530,87 

Serv. Psicologia, Nutrição e Enfermagem - 480.847,81 

Assistência Judiciária - 135.647,24 

CEDOPE  - 252.729,71 

Restaurante Universitário - 511.547,79 

Pastoral Universitária  - 478.904,50 

Serviço Médico e Social - 359.485,76 

Atividades culturais – 870.971,95 

Convênio Empresas de Transporte – 238.271,04 

Assistência a Órgãos Acadêmicos – 113.634,15 

Fundo de Amparo Social a Estudantes – 356.672,67 

Cessão de dependência - 182.912,47 

Doações PJ/Bonificações C. Catarinense – 578.464,40 

Cedências e Doações PJ C. Catarinense – 173.860,00 

Auxilio PF — C. Medianeira – 83.119,00 

Bonificações — C. Medianeira – 86.212,00 

Imóveis cedidos  – C. Medianeira – 385.212,00 

Eventos esportivos – C. Medianeira – 91.891,62 

Formação Profissional – C. Medianeira – 49.901,41 

Valores extracontábeis – C.V.S. Inácio – 19.646,00 

Total   — 5.789.462,39 

Dessa forma, para o ano de 1998, no cálculo da gratuidade teríamos, em 1998, 8,34%. 
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 É bom esclarecer que no processo não constavam os valores de todas as 

rubricas que o Serviço de Análise entendeu que seriam passíveis de exclusão.  O 

Conselheiro tomou com exemplo apenas as que constavam os valores. 

Como se verifica, com a exclusão apenas dos valores que contam do 

processo e que não abrangem a totalidade das rubricas acima mencionadas, o percentual 

de gratuidade, para o ano de 1998, caiu de 13,07% para 8,34%. O mesmo cálculo teria 

que ter sido feito para os demais exercícios. 

No caso em particular, estou certo de que a exclusão desses valores em 

cada um dos exercícios não modificaria a conclusão final de que a entidade, no triênio em 

questão, não concedeu gratuidades em atendimento aos percentuais mínimos exigidos. 

Creio que tenha sido esse o motivo pelo qual o Serviço de Análise não efetuou diligências 

para apurar com exatidão os percentuais de gratuidade, que, na realidade, são ainda 

inferiores àqueles descritos no Parecer 1485/2002. 

Em relação à rubrica Cota Patronal Distribuída que foi única glosa 

efetuada pelo serviço de análise, a entidade anexou, fls. 224 a 228 (numeração posterior), 

Parecer de Auditores Independentes, que, após vasta argumentação, apresenta a 

seguinte conclusão: 

“Conforme todas as exposições apresentadas somos de opinião que o 

critério adotado pela Sociedade Antônio Vieira para registro da cota patronal no que tange 

aos exercícios de 1997, 1998 e 1999 está em conformidade com as Normas e Princípios 

Contábeis aceitos e praticados no Brasil à época, podendo ser adotadas para os períodos 

em questão “. 

Com efeito, até o advento da Resolução 877 do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) que aprovou a NBC T 10.19- Entidades Sem Finalidade de Lucros, 

havia muita indefinição em relação à escrituração contábil dessas entidades. 
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Contudo, os princípios contábeis e as normas emanadas do CFC já eram 

de uso obrigatório, não somente por imposição do Decreto 2.536, de 1998 (art. 6º), como 

também e principalmente pela Resolução CFC 750, de 29 de dezembro de 1993 (art. 1º, § 

1º). 

A Resolução CFC 774, de 16 de dezembro de 1994, que aprovou o 

Apêndice à Resolução sobre os Princípios Fundamentais de Contabilidade (Resolução 

CFC 750/93), em seu item 2.6.3, assim orienta: 

2.6.2 - Alguns comentários sobre as despesas 

“(...) As despesas, na maioria das vezes, representam consumpção de 

ativos, que tanto podem ter sido pagos em períodos passados, no próprio período, ou 

ainda virem a ser pagos no futuro. De outra parte, não é necessário que o 

desaparecimento do ativo seja integral, pois muitas vezes a consumpção é somente 

parcial, como no caso das depreciações ou nas perdas de parte do valor de um 

componente patrimonial do ativo, por aplicação do Principio da PRUDÊNCIA à prática, de 

que nenhum ativo pode permanecer avaliado por valor superior ao de sua recuperação 

por alienação ou utilização nas operações em caráter corrente. Mas a despesa também 

pode decorrer do surgimento uma exigibilidade sem a concomitante geração de um bem 

ou de um direito como acontece, por exemplo, nos juros moratórios e nas multas de 

qualquer natureza. 

Entre as despesas do tipo em referência localizam-se também as que 

contrapõem à determinada receita, como é o caso dos custos diretos com vendas. nos 

quais se incluem comissões. impostos e taxas e até royalties. A aplicação correta da 

competência exige mesmo que se provisionem, com base em fundamentação estatística 

certas despesas por ocorrer, mas indiscutivelmente ligadas à venda em análise, como 

despesas futuras com garantias assumidas em relação a produtos. (...)” 

 2.6.3 - Alguns detalhes sabre as receitas e seu reconhecimento 
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A receita é considerada realizada no momento em que há a venda de 

bem direitos da Entidade - entendida a palavra “bem” em sentido amplo, incluindo toda 

sorte de mercadoria, produtos, serviços, inclusive equipamentos e imóveis —, com a 

transferência da sua propriedade para terceiros, efetuando estes o pagamento em 

dinheiro, assumindo compromisso firme de fazê-lo num prazo qualquer. Normalmente, a 

transação é formalizada mediante a emissão de nota fiscal ou documento equivalente, em 

que consta a quantificação e a formalização do valor da venda, pressupostamente o valor 

de mercado da coisa ou de serviço. Embora esta seja a forma mais usual de geração de 

receita também há uma segunda possibilidade, materializada na extinção parcial ou total 

de uma exigibilidade, como no caso do perdão de multa fiscal, da anistia total ou parcial 

de uma dívida, da eliminação de passivo pelo desaparecimento de credor, pelo ganho de 

causa em ação em que se discutia uma dívida ou o seu montante, já devidamente 

provisionado, ou outras circunstancias semelhantes. Finalmente, há ainda uma terceira 

possibilidade: a geração de novos ativos sem a interveniência de terceiros, como ocorre 

correntemente no setor pecuário, quando do nascimento de novos animais. A última 

possibilidade está também representada pela geração de receitas por doações recebidas, 

já comentada anteriormente. (...)” 

Numa análise, à luz das orientações trazidas pela Resolução CFC 774, de 

1994, da conta denominada Cota Patronal Distribuída, utilizada pela entidade como conta 

de receita constata-se: 1) não houve venda de bens; 2) não houve extinção de 

exigibilidade (pela legislação da previdência social, as contribuições relativas à cota 

patronal da entidade isenta não poderão ser exigidas até o trânsito em julgado da decisão 

que a tenha cassado, portanto, se a entidade encontra-se em gozo de isenção não há 

exigibilidade); e, 3) não houve geração de novos ativos. 

De outra banda, em relação às despesas, da conta Cota Patronal 

Distribuída, verifica-se: 1)não houve consumpção de ativos; 2) não houve o surgimento de 
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uma exigibilidade (com ou sem geração de um bem ou direito); e 3) não se tratou de um 

custo direto com vendas. 

A partir da análise supra empreendida, constata-se que a referida conta 

(Cota Patronal Distribuída) não se enquadra nos casos previstos de receita e nem de 

despesas, o que leva a concluir que a assertiva dos auditores independentes “o critério 

adotado pela Sociedade Antônio Vieira para registro da cota patronal no que tange aos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999, em conformidade com as Normas e Princípios 

Contábeis aceitos praticados no Brasil à época” é passível de contestação. 

Todavia, independentemente do critério de escrituração adotado pela 

entidade, estando ele correto ou não, não poderia a entidade pretender comprovar 

gratuidade utilizando-se para isso de um mero artificio contábil. 

Consta do parecer da equipe de análise que a entidade contabilizou a 

isenção usufruída como gratuidade concedida. 

O Decreto 2.536, de 1998, a exemplo daquele que revogou, o Decreto 

752, de 1993, exige que a entidade aplique anualmente, em gratuidade, pelo menos vinte 

por cento da receita bruta, proveniente da venda de serviços, acrescida da receita 

decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 

integrantes do ativo imobilizado e doações particulares, cujo montante nunca será inferior 

à isenção de contribuições sociais usufruídas. 

Se a legislação exige que a entidade aplique, utilize, consuma parte de 

seus ativos oferecendo serviços gratuitos. Se o Decreto exige que essa aplicação não 

seja inferior à isenção usufruída, como pode a entidade pretender utilizar-se da própria 

isenção para comprovar o atendimento à exigência legal. 

É certo que Cota Patronal Distribuída não é receita, mas também não é 

despesa. Para que se possam evidenciar os gastos em filantropia faz-se necessário 
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Sistema de Custo em que se demonstre a apropriação das despesas (consumo de ativo) 

nas atividades assistenciais. 

Destarte, não deve prosperar o entendimento da instituição de que esses 

valores dos  

benefícios fiscais por ela obtidos sejam considerados como aplicação em atividades de 

assistência social. 

 A essência da questão é a seguinte: a entidade considerou a isenção que 

obteve do INSS como gratuidade e o Serviço de Análise glosou esses valores que 

resultou nos percentuais inferiores aos 20%. 

 Sr. Presidente, está lido o relatório.  O voto será lido após a apresentação 

da defesa. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o Dr. Luiz 

Vicente Dutra, pelo período de 10 minutos, para fazer a sustentação oral. 

 

 LUIZ VICENTE DUTRA – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, colegas 

dirigentes de instituições, hoje eu fiquei preocupado quando assisti à brilhante exposição 

feita pelo Presidente do CNAS, em que aparece, em 2002, o setor educacional como o 

que obteve mais indeferimentos na renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. E fiquei preocupado porque se espalhou — e sei a origem, é fiscalista 

— a idéia de que a educação é o patinho feio da filantropia.  Sempre se insurgiram contra 

a educação e não sei por quê.  O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social só tem uma única e exclusiva destinação, não tem outra: a isenção das 

contribuições sociais.  Ele surgiu no Decreto nº 1.117, de 1962, depois estabelecido pela 

Lei nº 8.212.  Mas ele só se vincula à isenção da cota patronal. 
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 Quando se discutiu o Projeto de Lei nº 2.570, hoje Lei nº 8.212, 

amplamente debatido no Congresso Nacional — e novamente faço menção à Irmã Rosita, 

aqui representando sua instituição, ex-Conselheira do CNAS, que participou ativamente 

desse debate, e a outros tantos lutadores nessa área — fazia parte do debate saber se a 

educação e a saúde eram destinatárias da isenção.  Quem pegar os Anais da Comissão 

de Seguridade Social da Câmara dos Deputados, de 1989, constatará isso.  Foi esse 

assunto discutido exaustivamente e a conclusão a que chegaram os membros daquela 

Comissão, depois transformado em uma emenda — o art. 55 da Lei nº 8.212 —, votada 

unanimemente pelos parlamentares e sancionada pelo Presidente da República, está no 

inciso III do art. 55 da Lei nº 8.212: entidade beneficente de assistência social, inclusive 

educação e saúde. 

 Eles não chegaram a essa conclusão graciosamente ou por pressão das 

entidades.  Isso foi em virtude de uma reflexão.  Pela educação, é a maior assistência 

social que se pode dar.  Eu posso dar leite em pó, creche, cesta mensal, plano da fome.  

Tudo isso é importante.  E temos de prestigiar essas entidades.  Mas só se pode fazer o 

ser humano andar por seus próprios pés e pela sua própria vontade por meio da 

educação — não há outro caminho.  Aquela famosa frase, que eu já vi em italiano, em 

várias línguas, ninguém contesta:  mais vale ensinar a pescar do que dar o peixe.  A 

educação é o ensinar a pescar, é fazer a pessoa andar por si. 

 Também estavam certos os que votaram a Lei nº 8.212 naquela ocasião 

porque, em 1988, o art. 6º da Constituição já dizia:  são direitos sociais.  E o primeiro 

deles é a educação.  Depois vêm a saúde, o trabalho, a moradia etc.  A educação foi 

colocada em destaque no art. 6º da Constituição Federal, para dizer que ela é importante 

sim, é uma forma de promoção do homem. 

 O que estamos discutindo hoje no processo da Sociedade Antônio Vieira 

é como se aplica essa gratuidade em educação.  Já discutimos em outras ocasiões que 
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essa gratuidade foi imposta por decreto, nunca constou de lei.  Toda vez que constou de 

lei — Leis nºs 9.732/98, 10.260/2001 — foi pronta e unanimemente cassada pelo 

Supremo Tribunal Federal.  Ela é imposta por decreto, mas não vamos discutir isso 

porque os senhores têm de obedecer o decreto, nem a entidade está insurgindo contra 

ele e nunca fez isso.  Apenas um detalhe:  a gratuidade em educação nunca foi exigida 

por lei, muito menos pela Constituição. 

 Primeiro foi feito o Parecer nº 881, depois o Parecer nº 1.485, e ali se nota 

uma série de equívocos, que tentamos mostrar aos senhores por um memorial, que não 

deu para distribuir a todos, mas que podem ler em conjunto. 

 Um dos equívocos é que foram lançadas como receita bruta, no Parecer 

nº 881, receitas provenientes de convênios com órgãos públicos, secretarias estaduais e 

prefeituras, e receitas contabilizadas entre as mantidas, quando sabemos que, pelo inciso 

VI do art. 3º do Decreto nº 2.536, receita é aquela proveniente da venda de serviços, 

portanto não poderiam entrar esses convênios aqui. Então, foi corrigido. 

 Outro equívoco gritante cometido nos pareceres é que não apropriou o 

depósito judicial que a entidade fez na Justiça quando foi editada a Lei nº 9.732, que 

exigia que a instituição desse gratuidade em caráter absoluto, total.  A entidade teria de 

ser totalmente gratuita.  Creio que estava explícito nesta lei que baixava um santo, um 

anjo e dava recursos para a entidade fazer sua manutenção.  Como o santo não 

apareceu, o Supremo Tribunal cassou a lei da gratuidade absoluta.  Entretanto, antes de 

o Supremo cassar, as entidades recorreram à Justiça e foram prontamente acolhidas.  A 

ação foi favorável à instituição e para garantir que aquele recurso seria realmente 

aplicado no futuro, quando o pleito fosse decidido favoravelmente, se o fosse, ela 

depositou aquele valor que ela cobrava dos alunos.  Aquele valor ela distribuía para todos 

os alunos — e daqui a pouco vamos discutir essa questão da gratuidade usufruída. 
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 Os dois pareceres não levaram isso em consideração.  Ou melhor, o 

segundo parecer levou. 

 Mais adiante, no segundo parecer, a equipe de análise faz a seguinte 

afirmação:  entretanto, é importante ressaltar que realmente houve um equívoco — a 

equipe de análise está dizendo isso — no cálculo da receita bruta, ao serem computados 

na base de cálculo aquelas provenientes de subvenções, estas deverão etc. etc. 

 Também com relação ao depósito judicial, diz a equipe de análise que ele 

não constava das notas explicativas.  Não é verdade, foi um equívoco.  Casualmente está 

aqui o Dr. Roberto, encarregado da parte contábil, que disse que foi ele mesmo quem 

colocou nas notas explicativas, e está no processo.  Está aparecendo ali claramente que 

a instituição fez um depósito judicial para garantir que, futuramente, sendo liquidada a 

questão, seria devolvido.  

 Adiantando, isso já ocorreu.  A  Justiça já liberou, e está anexado aos 

autos.  Em 9  de dezembro de 2002, a Dra. Ana Iné Algorta Latorre, manda liberar os 

valores referentes ao depósito judicial.  Liberado, imediatamente a instituição devolveu 

aos alunos.  A entidade havia enviado uma circular informando aos alunos que lhes 

devolveria o valor cobrado a mais.  Devolveu porque foi garantido pela Justiça a 

continuidade do gozo da isenção. 

 Também é de notar que o Conselho de Recursos da Previdência, 

examinando o processo administrativo, por unanimidade acolheu a instituição como 

beneficiária da isenção.  E bem aponta aqui o Dr. Márcio Fidélis que o Conselho de 

Recursos da Previdência é paritário, com representantes da sociedade civil, de empresas 

e dois representantes do governo.  Casualmente, na Câmara que julgou esse processo – 

a 4ª Câmara de Julgamento —, a presidente é uma auditora fiscal e a outra representante 

do governo também é auditora fiscal.  E o processo foi unanimemente garantido como o 

de uma entidade merecedora da isenção.  São dois fatos novos que ocorreram após o 
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julgamento havido aqui, em novembro, desta entidade.  Nós anexamos ao processo 

dizendo o seguinte:  a entidade foi reconhecida pelo Conselho de Recursos da 

Previdência, motivo pelo qual o Conselheiro Aguilera transcreve boa parte do acórdão do 

CRPS, dizendo que a entidade, em instância que examina com muito mais profundidade o 

assunto, porque trata de matéria de milhões, garantiu à instituição o valor da isenção. 

 Para concluir, Sr. Presidente, há outras questões abordadas pelo parecer 

da equipe de análise que propõe o indeferimento.  Uma delas é a que diz:  em que pese o 

grande e importante serviço prestado aos beneficiários, fazendo menção aos benefícios 

prestados  — está reconhecendo que é importante —, foram feitas por intermédio de 

entidades assistenciais.  Não pode, diz a equipe de análise, porque a assistência social 

tem de ser feita por meio de pessoas físicas.  Essa matéria já foi julgada aqui.  E um dos 

representantes da sociedade civil que representa as entidades, representa exatamente 

uma entidade que não faz assistência direta ao cliente, a Amencar, muito bem 

representada pelo Conselheiro Charles Pranke.  Ela não faz assistência social 

diretamente, ela trabalha com as entidades de assistência social e isso também é 

assistência social porque o art. 3º da LOAS diz que praticam assistência social aquelas 

instituições que cumprem o art. 2º da LOAS, e aí repete o art. 203 da Constituição, que 

diz que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, e que visam à proteção 

da família, da criança e do adolescente e também na defesa dos seus direitos.  Não é só 

aquela que atende diretamente. 

 A ilustre parecerista, ao final, diz:  não podendo analisar, nós aceitamos 

tudo.  Apenas se insurge contra a cota patronal distribuída.  É verdade, a entidade 

praticava boa parte, não toda, em atividade direta.  Mas os alunos recebiam um desconto 

daquele benefício que a entidade calculava da isenção.  Isso foi inúmeras vezes acolhido 

pelo CNAS.  Recentemente, no voto do Instituto Mackenzie, em que clara e 

expressamente — não sei se foi por unanimidade, pois não participei daquele julgamento 
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– os senhores acolheram exatamente o que está aqui:  a cota distribuída.  Naquele 

período, se era feito assim era admitido, até por imposição da Portaria nº 42, da Sunab, 

que determinava que fosse feito assim. 

 Sr. Presidente, a entidade cumpre rigorosamente suas obrigações, é uma 

instituição jesuíta, e os jesuítas têm 449 anos no Brasil  — há pouco festejados em São 

Paulo, com a Escola de Piratininga.  Essa entidade, particularmente, tem 108 anos de 

experiência no trato social.  O processo está amplamente enriquecido com 

demonstrações, mostrando o grande trabalho e de enorme repercussão realizado pela 

entidade. 

 Por tudo isso, apelamos aos Srs. Conselheiros que mantenham o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social por ser de direito.  A entidade 

está cumprindo todas suas obrigações relativas ao Decreto nº 2.536 e qualquer outra 

norma legal aplicável ao caso. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – A título de conhecimento, eu gostaria de destacar 

que a entidade, em 1997, apresentou valor de 26.452.801,00 reais como gratuidade.  

Deste valor, 11 milhões se referem à cota patronal, o benefício fiscal que ela obteve.  Em 

1998, foram 31.751.000,00 reais de gratuidade, sendo que 14 milhões se referem ao 

benefício fiscal obtido com a isenção patronal.  Em 1999, 24 milhões, e ela contabilizou 

apenas 3.600.000, porque o restante depositou em juízo, por conta da Lei nº 9.732, e 

depois levantou esse valor na Justiça e o devolveu aos alunos, porque eles haviam sido 

cobrados indevidamente. 
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O VOTO 

Considerando as motivações contidas nos Pareceres de números 881 e 

1.485, do Serviço de Análise dos Pedidos de Registro e Certificado do CNAS, na forma do 

disposto nos artigos 6º, caput, e 7º do Manual de Procedimentos, aprovado pela 

Resolução CNAS nº 02 , de 22 de janeiro de 2002, cujos fundamentos fáticos e jurídicos, 

acrescidos às emendas e ressalvas constante do Relatório acima, adoto como razões de 

decidir, e acolho como parte integrante desta decisão, como se transcritos fossem, VOTO 

no sentido de INDEFERIR o pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social da entidade Sociedade Antônio Vieira, acima identificada. 

 Acolhido o voto da equipe de análise, com as ressalvas que constam do 

relatório.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, temos 

aqui dois relatórios:  o do Conselheiro Aguilera e o do Conselheiro José Raymundo.  A 

rigor, não sei exatamente quem fez o relatório, se foi o Márcio Fidélis ou o José 

Raymundo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O relatório está assinado pelo 

Conselheiro José Raymundo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – O Conselheiro José Raymundo não está 

presente.   
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 Na última reunião, não tivemos a oportunidade de discutir o relatório do 

Conselheiro José Aguilera, pois o pedido de vista foi feito antes da discussão do relatório.  

Assim, já suficientemente esclarecidos, seja pelo relatório do Conselheiro Aguilera, seja 

pelo relatório do Conselheiro José Raymundo, seja ainda pelos relatórios da equipe de 

análise e também pela exposição do advogado de defesa da entidade, poderíamos 

discutir o caso. 

 Parece-me, pelo que eu li nos relatórios, que a questão central é a 

distribuição da cota patronal, como benefício aos alunos da entidade.  A entidade afirma 

que, depois que obteve a liberação, ela distribuiu esse dinheiro como forma de bolsa aos 

alunos, com redução das mensalidades, segundo nos informou o advogado da entidade. 

 Além do mais, parece que a nossa equipe de análise reviu o seu próprio 

parecer, porque, conforme está escrito no relatório do Conselheiro José Raymundo, 

houve um novo parecer, datado de 22.10.2002, revendo os próprios pareceres anteriores. 

 Parece que nessa revisão a equipe de análise não levou em consideração 

o fato de que a entidade  — e ela está afirmando aqui — distribuiu o recurso que tinha 

bloqueado em razão da Lei nº 9.732, que, conforme foi dito, exigiu que as entidades 

dessem total gratuidade ou então se beneficiassem de percentuais.  Isso estava contido 

nesta lei e depois foi contestado no Supremo, que acatou uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, promovida nessa matéria. 

 Minha proposta é que, tendo em vista este fato, tomemos uma decisão a 

respeito de fatos que estão exatamente esclarecidos.  Acho que não há mais o que 

contestar.  Ou aceitamos que a entidade distribuiu o dinheiro que ela recolheu como 

bolsas para os alunos ou não aceitamos.  Se aceitarmos, evidentemente a entidade terá 

cumprido a gratuidade.  Se não aceitarmos, a entidade não cumpriu a gratuidade. 

 Essa é a questão central, para não perdermos muito tempo discutindo 

detalhes. Por exemplo, o nosso Conselheiro José Raymundo cita resoluções do Conselho 
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Federal de Contabilidade posteriores à data em que foram analisados os documentos 

contábeis da entidade.  Então, a entidade realmente não deveria, à época, pelos critérios 

aqui utilizados, considerar legislação ou regras posteriores às suas prestações de contas. 

 Além do mais, há aqui questões controvertidas, já analisadas por este 

Conselho, como são as questões de gratuidade, nessa listagem que o Conselheiro José 

Raymundo apresenta em seu relatório e que apresenta como glosas, que atingem o valor 

de 5 milhões e 800 mil reais.  Vendo alguma dessas glosas, creio que não há motivo para 

algumas delas, porque em reuniões anteriores este Conselho já se pronunciou aceitando 

várias dessas despesas como assistência a alunos carentes, como gratuidade etc.  Isso já 

ocorreu no Conselho.  Um exemplo disso é a assistência judiciária, em que diversas 

vezes aceitamos como gratuidade, inclusive em pronunciamento do próprio Conselheiro 

Donadon.  Ele disse aqui que aceitava como gratuidades feitas pela universidade. 

 O ponto central é esse:  vamos aceitar a cota patronal distribuída ou não?  

Pelas informações que temos, creio que temos de aceitar, porque a entidade está dizendo 

que distribuiu isso como benefício aos alunos, tão logo levantou o depósito judicial.  Foi 

por um curto período que a Lei nº 9.732 prevaleceu, logo a seguir veio a ADIn, concedida 

pelo Supremo. 

 Se ela refez sua atuação, recuperando esse benefício, não vejo como não 

considerar.  De maneira que eu acho que neste caso, em particular, eu me sinto 

completamente esclarecido para tomar uma decisão, especialmente porque houve um 

pronunciamento no âmbito do Conselho de Recursos da Previdência reconhecendo a 

entidade como instituição que merecia a isenção.  Neste caso, temos dois 

pronunciamentos: o do CRPS e a afirmação da entidade de que ela transformou o 

depósito em gratuidade.  Além disso, há o parecer do Conselheiro Aguilera, que estudou 

o processo em detalhes, favorável à entidade. 
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 O fato de já termos nos pronunciado favoravelmente a muitas dessas 

glosas também cria uma dificuldade de aceitação do relatório do Conselheiro José 

Raymundo, lido pelo Conselheiro Márcio Fidélis, porque ele pratica glosas que aqui não 

praticamos. 

 Outra coisa.  No próprio relatório ele calcula apenas o ano em que a 

gratuidade da cota patronal foi distribuída e a reduz.  Ele diz aqui: o mesmo cálculo teria 

de ter sido feito para os demais exercícios.  Mas ele não fez esse cálculo.  Portanto, 

temos de aceitar os cálculos apresentados oficialmente, porque no relatório dele ele não 

fez esses cálculos, fez apenas o da cota patronal de 1998. E, no meu modo de entender, 

se a entidade de fato o distribuiu, temos de aceitar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O relatório não foi lido na íntegra, mas consta dele 

alguns pontos.  Acho que está havendo uma distorção.  Primeiro, entre as resoluções do 

Conselho de Contabilidade que nós citamos, a Resolução nº 774 é de 1994, não é 

posterior aos exercícios sob análise. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Eu falei na 877. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O relatório diz o seguinte:  embora a Resolução nº 

877 seja de 2000, já havia a Resolução nº 750 que estabelecia os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade, e a Resolução nº 774, que é o apêndice, que interpreta a 

norma, que é de 1994. 
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 O outro esclarecimento é que nós observamos no relatório que a equipe 

de análise destacou algumas atividades que ela não considerou como gratuidade e não 

fez as glosas devidas.  Apenas como exemplo foram tomados valores que constavam do 

processo e exemplificado que se ela tivesse feito as glosas, pelo menos dos valores que 

constam do processo, ainda seriam mais 5 milhões e 700 mil a serem glosados.  Isso foi a 

título de exemplo. 

 O que constou do relatório e o que determina os percentuais de 

gratuidade é o cálculo apresentado pelo Parecer nº 1.485, que glosa apenas o que a 

entidade chama de “distribuição da cota patronal”. 

 Eu gostaria de explicar essa questão da distribuição da cota patronal. 

 Primeiro, a Lei nº 9.732 é de dezembro de 1998.  Portanto, seria 

impossível que a entidade tivesse cobrado qualquer dos alunos em 1997 e em 1998 com 

base na Lei nº 9.732. 

 Segundo, em 1999, após a edição da lei, a entidade cobrou dos alunos 

toda a parcela e depositou uma parte em juízo, com o compromisso de devolver esses 

valores, caso a ADIn prosperasse. 

 Cabe dizer também que a entidade cita a Portaria que a obriga a deixar 

de fora dos encargos sociais o valor da isenção usufruída — portaria da Sunab. 

 Eu não tenho em mãos o dispositivo, mas posso depois apresentá-lo aos 

Conselheiros, foi editada uma medida provisória, se não me engano, a Medida Provisória 

nº 1.745, que estabelece o mesmo procedimento.  Ou seja, a entidade educacional 

precisa, anualmente, apresentar planilha do custo das suas mensalidades, das suas 

anuidades.  Essa planilha deve ser fixada em local público e visível na instituição.  Nessa 

planilha estão definidos os encargos que compõem o custo da gratuidade.  Se a entidade 

era isenta  — e é isenta ainda —, não teria como incluir no custo da gratuidade esse 

valor.  Esse é um custo que ela não teve. 
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 Na demonstração de resultados de exercício da entidade, não consta 

essa despesa, esse custo.  Ela se utilizou de um artifício contábil, utilizando-se de uma 

espécie de Conta de Compensação — e contas de compensação são demonstradas no 

balanço, são valores que podem vir a afetar o resultado da entidade no futuro. Seria o 

caso até de ela registrar em Conta de Compensação  — do lado do ativo e do lado do 

passivo do balanço — a isenção usufruída como forma de se precaver de uma possível 

perda da isenção.  Mas esses valores não constam das suas despesas, não interferiram 

no resultado do exercício da entidade e não podem ser computados como gratuidade.  

Ela se utilizou de um artifício contábil, criou uma receita e uma despesa, e disse que 

distribuiu esses valores para os alunos.  Mas esse valor não poderia ter constado do 

custo da anuidade, porque as planilhas são feitas anualmente, com base na última 

mensalidade cobrada no ano anterior.  Então nem em 1997, nem em 1998, nem em 1999 

ela poderia ter incluído esse benefício fiscal no seu custo, porque ela era isenta.  Repito: a  

entidade se utilizou de um artifício contábil e declara, simplesmente, que distribuiu esses 

valores aos alunos, mas isso não consta da sua contabilidade, das suas despesas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles.  Após sua manifestação, iniciaremos o processo de votação. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu me inscrevi, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Desculpe, eu não vi.  Com a 

palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu queria registrar neste Plenário, 

Sr. Presidente, que o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social não serve 
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só para a entidade adquirir a isenção da cota patronal, mas a isenção da taxa de 

importação, de CPMF e outras.  O ponto mais relevante para conceder o certificado à 

entidade é pelo mérito do trabalho desenvolvido pela instituição em benefício da Política 

de Assistência Social. 

 Eu queria perguntar ao nobre Conselheiro Fidélis se nesses três 

exercícios a entidade redistribuiu essa parte da cota patronal que ela recolheu em juízo, 

após a decisão judicial. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Nas suas demonstrações contábeis, ela não 

apresenta isso.  Em justificações extracontábeis se pronuncia sobre o caso. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Nas notas explicativas? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Nos documentos que foram acostados ao processo 

depois do Parecer nº 881.  Aliás, eu não entendi, pois no processo não consta um lapso 

de tempo que ficou perdido.  Houve o Parecer nº 881 e, de repente, apareceu o Parecer 

nº 1.485, com a documentação acostada pela entidade.  Eu não sei como a entidade teve 

acesso ao parecer antes de ele vir para a pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Aproveitando o que há pouco dizia o 

Conselheiro Gilson, e até antes disso, no memorial da defesa consta, no fim, duas cartas 

de formalização do acréscimo das mensalidades: uma, em função do percentual que foi 

dado à equipe de pessoal;  a outra, a carta de devolução do recurso em razão do 
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levantamento do depósito.  Estou vendo no memorial a carta que formaliza aos 

estudantes a devolução dos recursos, a partir da recuperação do depósito feito em juízo. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Portanto, não foi um artifício contábil. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – De que data são essas cartas, Conselheiro? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – São de junho de 1999. 

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com base na Lei nº 9.732?!  A carta cita a Lei nº 

9.732? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A primeira carta é que fala do valor 

agregado em função da lei. 

 O que eu entendi da argumentação e da própria defesa é que quando 

veio a lei, a entidade perdeu a isenção patronal – e é o que está posto aqui.  Perdendo a 

cota patronal, aumentou o valor da mensalidade.  Então, houve aumento de receita 

também, porque aumentou a receita.  Quando ganhou a causa, fez a devolução.  Se bem 

entendi...  Mas não estou habilitado suficientemente porque não li toda a documentação, 

só peguei essa parte aqui.  Se lançou como receita — se aumentou o valor dos créditos 

educativos, aumentou a receita —, quando devolveu aos alunos, porque ganhou em juízo, 

lança como despesa.  Então, houve lançamento de receita e de despesa. 

 Quando o Conselheiro estava lendo o parecer do José Raymundo, notei 

que havia uma série de observações com relação ao parecer do Aguilera e ele não está 

presente.  O Conselheiro fez um parecer, que traz um conjunto de valores, mas neste 

momento ouvimos outro parecer que questiona o parecer anteriormente apresentado por 
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outro Conselheiro.  Nós somos pares.  Os dois são Conselheiros.  Eu fico em dúvida se 

devemos apreciar o caso, porque não estamos dando possibilidade para que o 

Conselheiro que fez o primeiro parecer se pronuncie, argumentando por que ele fez 

aquele parecer.  Levanto essa questão. 

 E aí entro no que disse o Gilson: votamos ou não votamos?  Mas temos 

de pensar que foi citado um parecer de um Conselheiro que não teve direito de defender 

seus pontos de vista. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Não teve porque não foi sequer discutido seu 

parecer na ocasião em que ele o apresentou. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, foi pedido vista antes.  Mas agora, 

neste momento... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Conselheiro Aguilera está hoje 

representando oficialmente o CNAS em outro local.  A sua sugestão, Conselheiro, seria 

transferir para amanhã esse julgamento para ouvirmos o Aguilera?  Seria isso? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – É o mínimo que temos de fazer, caso não 

queiramos votar agora a matéria. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu creio que já tenho clareza suficiente 

para expressar meu voto.  Mas, como processo, creio que estamos cerceando o direito de 

o Conselheiro defender seu parecer. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Só deixaríamos para amanhã este 

caso se os Conselheiros não tivessem clareza suficiente sobre a matéria.  Mas se estão 

aptos a votar com as informações que temos aqui, colocaríamos em votação. 

 Vamos ouvir o Humberto e a Marlene. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Minha observação vai na direção que o 

Conselheiro Charles aponta. 

 Ouvimos, no relatório do Conselheiro José Raymundo, alguns 

comentários sobre o relatório do Conselheiro Aguilera.  Se ele não tivesse tocado no 

relatório do Conselheiro Aguilera e nós já tivéssemos tomado conhecimento deste 

relatório previamente, o que não ocorreu... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Tivemos... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Ah, tivemos.  Foi aquele que foi lido. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É importante esclarecer:  ele foi lido... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – E logo foi pedido vista pelo outro Conselheiro. 

 Ele faz comentários sobre o outro relatório.  Então, se faz necessário que 

o autor do outro relatório esteja presente para contra-argumentar e deixar que nós 

tenhamos os dois lados da questão. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Minha fala vai na direção do que foi dito 

pelo Dr. Humberto.  Estava pensando que deveríamos sobrestar a discussão. 
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 Eu faria uma observação em relação ao que disse o procurador da 

entidade. Ele cometeu alguns equívocos conceituais com relação à assistência social.  E 

sobre isso prefiro me manifestar quando eu tiver acesso às notas taquigráficas, mas pelo 

que eu pude entender foram cometidos alguns equívocos que teremos de considerar na 

próxima reunião  — antes eu preciso ter acesso às notas taquigráficas, para ver 

exatamente qual foi o sentido utilizado.  Mas lembro-me bem que um deles diz respeito à 

“única e exclusiva função do certificado” é de acessar a isenção da cota. 

 Temos feito discussões sobre o que representa a concessão desse 

certificado, destacando o reconhecimento que a entidade é uma executora de uma 

política pública, que garante direitos, sim, além da educação, mas a assistência social 

também é reconhecida na Constituição.  Essa fala dele nos traz elementos para uma 

discussão profunda e séria do que seja uma entidade de assistência social. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Eugênio, para concluir. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A carta de 24 de junho de 1999 é que 

cobrou um plus sobre a mensalidade para formar um capital, que foi recolhido e 

posteriormente liberado e devolvido. 

 A lei é de 11 de dezembro de 1998.  Todo o cálculo, toda a demonstração 

que está no processo... 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Questão de encaminhamento, Sr. 

Presidente. 

 Se vamos sobrestar, vamos interromper. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheiro Eugênio, pela 

proposta do Humberto e da Marlene, deixaríamos a conclusão do julgamento para 

amanhã, quando discutiríamos com mais profundidade a matéria. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de apresentar uma questão de ordem 

para amanhã e pediria a atenção dos Srs. Conselheiros. 

 Como achávamos que a pauta hoje se esgotaria mais cedo, havíamos 

previsto continuar os trabalhos da Comissão de Política, tratando de alguns assuntos 

importantes que estão na pauta daquela comissão, como a fala do Ministério da 

Assistência da reunião passada.  Diante do adiantado da hora e da convocação do 

Conselheiro Ajur para uma reunião da sociedade civil depois do coquetel, eu pediria que a 

nossa reunião plenária de amanhã fosse realizada às 13 horas, para que pela manhã 

pudéssemos tratar desses assuntos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Minha preocupação é que não 

consigamos novamente dar vazão à pauta, porque ainda faltam oito Conselheiros para 

relatar processos e os pedidos de vista.  Houve um bloqueio de pedido de vista muito 

grande e muitas representações entraram na pauta. 

 Chamo a atenção dos Conselheiros que algumas vezes tivemos esse 

problema de pauta por haver muitas representações fiscais.  Muitas vezes o Conselho é 

criticado por não votar.  Se as pessoas viessem aqui, veriam como é cansativo um dia de 

votação, e entenderiam o que se passa. Nós ainda temos muitos assuntos a serem 

abordados e muitos pedidos de vista para serem apreciados.  E não conseguimos... 
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 TÂNIA MARA GARIB – Então proponho que a reunião comece às 11 

horas. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro 

Fausto. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS –  Se fosse suspender a reunião 

agora, eu queria relatar meus processos hoje ainda, porque amanhã não poderei estar 

presente.  Meus processos são muito tranqüilos, creio que nenhum enseja qualquer tipo 

de polêmica. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos colocar em votação a 

suspensão do processo da Sociedade Antônio Vieira, deixando-o para amanhã, no início 

da pauta. 

 Os Conselheiros que concordam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada a suspensão do julgamento da Sociedade Antônio Vieira.  

Amanhã ouviremos o Conselheiro Aguilera e daremos seqüência ao caso. 

 Temos ainda um pedido de sustentação oral, mas o representante da 

entidade, Dr. Monello, informou que não teria problema de permanecer em Brasília e fazer 

amanhã a sustentação oral, se a sua sustentação oral gerasse algum tipo de desconforto.  

Como vai geral algum tipo de desconforto, (Risos.) informo-lhe que ele deve ficar em 

Brasília para que amanhã seja apreciado o processo.   

 Vamos fazer a relatoria dos processos distribuídos aos Conselheiros. 

 Vamos seguir na ordem. Aliás, eu teria uma sugestão.  Todos os 

Conselheiros fazem a leitura dos processos e votamos todos de uma só vez. A Ata 
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contemplaria os votos de todos os Conselheiros em todos os processos.  Os pedidos de 

vista e qualquer manifestação estão assegurados. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL – Eu acompanhei todos os votos da equipe de 

análise, todos eles com indicação de deferimento. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 006 44006.001508/2002-

11 
APAE de Presidente 
Olegário 

Presidente 
Olegário 

MG CEAS Def. Def. 

2 133 44006.002159/2001-
73 

Associação Jovem 
Comunitária 

Garanhuns PE CEAS Def. Def. 

3 251 44006.004647/2000-
63 

Associação da 
Caridade Social 
Maranhão – Piauí 

Bacabal MA Renovação Def. Def. 

4 144 44006.002152/2001-
51 

Associação dos 
Pequenos Produtores 
Rurais de Rosário 

Rosário  MA Renovação Def. Def. 

5 061 44006.002937/2000-
72 

Casa São Vicente de 
Paulo 

São Luís MA Renovação Def. Def. 

6 70 44006.000916/2001-
74 

Coral Araújo de 
Barbacena – CAB 

Barbacena MG Renovação Def. Def. 

7 1901 44006.000005/2000-
02 

Fundação Obras da 
Paróquia da Boa 
Viagem 

Belo Horizonte MG Renovação Def. Def. 

8 297 44006.003334/2001-
40 

Lar do Idoso São 
Benedito 

Conceição do 
Rio Verde 

MG Renovação Def. Def. 

9 254 44006.004269/2000-
18 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Conquista 

Conquista MG Renovação Def. Def. 

10 155 44006.001104/2002-
27 

Hospital Nossa 
Senhora da Saúde 

Dom Silvério MG Renovação Def. Def. 

11 9 44006.000012/2003-
19 

Sociedade das Obras 
Sociais Educativas 
Diocese Juazeiro 

Juazeiro BA Importação Def. Def. 

12 6 44006.002889/2002-
55 

Grupo de Jovens 
Liberdade Já 

Salvador BA Importação Def. Def. 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Esses são os votos do 

Conselheiro Gilson.  Que conste em ata. 

 Com a palavra o Conselheiro Fausto. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Todos meus votos acompanham o 

Serviço de Análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 029 44006.001568/2002-

33 
APAE de 
Fervedouro 

Fervedouro MG Registro Def. Def. 

2 1883 44006.001657/2002-
80 

Assistência 
Evangélica Social 

Caratinga MG Registro Def. Def. 

3 1703 44006.000059/2002-
93 

APAE de Inhapim Inhapim MG CEAS Def. Def. 

4 033 44006.002655/2001-
27 

Hospital 
Maternidade 
Belarmina Monte  

S. Gonçalo 
do Amarante 

RN Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 1932 44006.002227/2001-
02 

APAE de Marau Marau RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 1567 44006.004531/2000-
89 

Congregação de 
Nossa Senhora 

Passo Fundo RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 1731 44006.000562/2002-
49 

Associação Vida 
Nova 

São Leopoldo RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 021 44006.002829/2001-
51 

APAE de Tenente 
Portela 

Tenente 
Portela 

RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 1844 44006.002202/2001-
09 

Centro Promocional 
Madre Maria Di 
Gregório 

S. José do 
Rio Preto 

SP CEAS Def. Def. 

10 0132 44006.003101/2000-
02 

Associação dos 
Empregados no 
Comércio do Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovaç
ão 

Indef. Indef. 

11 1781 44006.000083/2002-
22 

Círculo de Amigos 
do Menino 
Patrulheiro de São 
Vicente 

São Vicente SP CEAS Def. Def. 

12 051 44006.003017/2001-
23 

Grupo Amigo do 
Lar Pobre 

Santos SP CEAS Def. Def. 

 

  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estes são os votos do Conselheiro 

Fausto. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu queria um esclarecimento sobre o item 10 – 

Associação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – É exclusivo de empregados. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – É por esta razão? 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Não atende ao art. 5º do Decreto nº 

3.504 — auditores independentes.  A demonstração contábil está auditada pela FCA 

Network, que não está cadastrada na Comissão de Valores Mobiliários.  Não atende ao 
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art. 3º - não apresenta documento de inscrição da entidade no Conselho de Assistência 

Social do Município.  Os percentuais de gratuidade não satisfazem o art. 3º.  O estatuto 

da entidade caracteriza que não é uma entidade de assistência social, trata-se de uma 

empresa de previdência privada e clube recreativo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – É o suficiente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Os votos do Conselheiro Fausto 

com os esclarecimento solicitados pela Conselheira Tânia. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Dos 13 processos a mim destinados, 

nos 12 primeiros eu acompanhei o Serviço de Análise.  O 13º foi retirado de pauta — 

Instituto Imaculada Conceição — e eu mantenho a retirada, porque é aquele processo em 

que eu pedi que o pessoal do Serviço de Análise indicasse um modo de as entidades 

colocarem aquilo que normalmente põem fora da contabilidade — eu me refiro à parte de 

bolsas.  Eles estão glosando essa parte e eu pedi ao Serviço de Análise que me 

mostrasse como a entidade deve fazer a demonstração. Eles estão elaborando o 

documento.  Eu acho que não devemos dizer só que está errado e sim mostrar como se 

deve fazer. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 233 44006.005158/2000-

92 
Fundação de 
Desenvolvimento integrado 
do São Francisco 

Ibotirama BA CEAS Def. Def. 

2 049 44006.001296/2002-
71 

Sociedade de Empenho na 
Recuperação de Vidas 
através da Oração e 
Serviço 

Brasília DF CEAS Def. Def. 

3 226 44006.003136/2001-
86 

Grupo Espírita Ismael Bom Jesus 
do Norte 

ES CEAS Def. Def. 

4 272 44006.000960/2002-
65 

APAE de Brejetura Brejetura ES CEAS Def. Def. 

5 205 44006.002837/2001-
06 

Liga de Proteção e 
Assistência à Maternidade 
e à Infância de Agrestina 

Agrestina PE Renovação Def. Def. 

6 75 44006.000716/2002-
01 

Centro Maria Auxiliadora 
Pró-Menor Carente 

Petrolina PE Renovação Def. Def. 

7 125 44006.000811/2001-
15 

Hospital Infantil Palmira 
Sales 

Garanhuns PE Renovação Def. Def. 

8 282 44006.003065/2001-
11 

Sociedade Beneficente 
Santa Terezinha 

Moreno PE Renovação Def. Def. 

9 181 44006.002827/2000-
74 

Grupo SOMA – Somando 
Amor pela Infância e 
Adolescência 

Apucarana PR Renovação Def. Def. 

10 175 44006.003774/2000-
45 

Associação Beneficente 
Casa de Misericórdia de 
Campo Mourão 

Campo 
Mourão 

PR Renovação Def. Def. 

11 48 44006.002982/2000-
27 

APAE de Coronel Vivida Coronel 
Vivida 

PR Renovação Def. Def. 

12 238 44006.002731/2000-
05 

Sociedade Civil Santa 
Gemma 

Curitiba PR Renovação Def. Def. 

13* 1847 44006.002721/2000-
43 

Instituto Imaculada 
Conceição (RETIRADO) 

Barbacena MG Renovação Indef. RETIR. 

* Retirado da pauta anterior, mediante solicitação em 05/02/2003 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estes foram os votos do 

Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen, para que constem de Ata. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Os primeiros 10 processos eu 

acompanhei a equipe de análise, os 4 últimos estou solicitando diligência e explicarei por 

quê. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 237 44006.001799/2002-

47 
Educandário 
Família de Nazaré 

Ipatinga MG Registro Def. Def. 

2 1318 44006.002010/2002-
75 

APAE de Recreio Recreio MG Registro Def. Def. 

3 219 44006.005459/2000-
99 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Vitória da 
Conquista 

Vitória da 
Conquista 

BA Renovação Def. Def. 

4 112 44006.000390/2001-
22 

Fundação São 
Judas Tadeu 

Caucaia CE Renovação Def. Def. 

5 266 44006.000912/2000-
71 

Associação das 
Irmãs Missionárias 
Capuchinhas 

Fortaleza CE Renovação Def. Def. 

6 154 44006.001580/2002-
48 

Sociedade 
Pestalozzi de 
Missão Velha 

Missão Velha CE Renovação Def. Def. 

7 1853 44006.001154/2001-
23 

APMI de Senador 
Pompeu 

Senador 
Pompeu 

CE Renovação Def. Def. 

8 201 44006.002091/2000-
15 

Associação 
Beneficente Santa 
Maria  

Vila Velha ES Renovação Def. Def. 

9 197 44006.004104/2000-
28 

Sanatório Espírita 
de Anápolis 

Anápolis GO Renovação Def. Def. 

10 296 44006.000275/2001-
50 

Hospital Memorial 
Batista do 
Centenário 

Goiânia GO Renovação Def. Def. 

11*
* 

1936 44006.004175/2000-
76 

Congregação das 
Religiosas do 
Santíssimo 
Sacramento 

Salvador BA Renovação Indef.  

12*
* 

1780 44006.000877/2002-
96 

Ação Social Nossa 
Senhora de Fátima 
(Vista Marlene) 

Brasília DF Renovação Indef. VIST
A 

13* 193 44006.001772/2000-
49 

Movimento de Luta 
Pró-Creches 

Belo Horizonte MG Registro + 
CEAS  

Indef. Dilg. 

14* 200 44006.004673/2000-
73 

Fundação 
Compubrás 

Sta. Terezinha 
de Itaipu 

PR Registro + 
CEAS  

Indef. Dilg. 

* Retirados mediante solicitação em 06/03/03.(baixados em diligência) 
** Retirados da pauta anterior,  mediante solicitação em 30/01/2003 

 

 No caso do item 11 – Congregação das Religiosas do Santíssimo 

Sacramento — há sustentação oral e havia sido retirado de pauta.  Há um parecer 

específico que será pronunciado amanhã. 

 O item 12 — Ação Social Nossa Senhora de Fátima — foi retirado de 

pauta na reunião anterior e eu prefiro fazer uma defesa específica amanhã. 

 O item 13 – Movimento de Luta Pró-Creches — era registro mais Cebas, 

a indicação era pelo indeferimento e eu proponho que seja feita uma diligência solicitando 

complementação de documentação, porque nesse caso só faltavam as notas explicativas.  

Os demais documentos estão no processo e estão todos corretos. 

 O item 14 – Fundação Compubrás — o mesmo caso.  A orientação era 

pelo indeferimento do registro e Cebas, mas analisando a documentação verificamos que 
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só faltava a declaração de utilidade pública e cópia atualizada.  Também solicito que seja 

feita diligência para pedir esses documentos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Anotados os votos do Conselheiro 

Charles, exceto os itens 11 e 12, que serão apreciados amanhã.  Os outros dois, foram 

baixados em diligência. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu quero pedir vista de um processo que 

ficou para amanhã.  Pode ser agora? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pode. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Peço vista do item 12 – Ação Social 

Nossa Senhora de Fátima. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pedido concedido.  Registre-se 

em ata. 

 Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Acatei a recomendação da equipe 

de análise e todos meus votos são pelo deferimento.  Por coincidência, todos da Bahia, 

Sr. Presidente.  Creio que vou me tornar cidadão baiano.  (Risos.) 

 O Dr. Humberto vai me substituir por alguns minutos.  (Risos.) 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Os votos do Conselheiro Carlos Ajur são todos 

aprovando a análise feita pela equipe de análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 208 44006.002823/2000-

13 
Associação Unidos 
para o Progresso 

Limoeiro do Norte CE Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

2 217 44006.002738/2002-
05 

Centro de 
Integração 
Empresa-Escola – 
CIEE/PR 

Curitiba PR Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

3 139 44006.000547/2002-
09 

União Hospitalar 
São Francisco 

Campo Formoso BA Renovação Def. Def. 

4 274 44006.004986/2000-
59 

Associação Santa 
Isabel das 
Senhoras de 
Caridade de Ilhéus 

Ilhéus BA Renovação  Def. Def. 

5 172 44006.004029/2000-
12 

Pró-Matre de 
Juazeiro 

Juazeiro BA Renovação  Def. Def. 

6 1892 44006.004168/2000-
19 

APMI de Pojuca Pojuca BA Renovação  Def. Def. 

7 339 44006.000953/2002-
63 

Associação de Pais 
e Amigos de 
Deficientes 
Auditivos da Bahia 

Salvador BA Renovação  Def. Def. 

8 108 44006.002562/2000-
31 

Congregação das 
Ancilas do Menino 
Jesus 

Salvador BA Renovação  Def. Def. 

9 074 44006.005134/2000-
24 

Instituto Nossa 
Senhora da Salete 

Salvador BA Renovação  Def. Def. 

10 166 44006.003261/2001-
96 

Instituto de 
Organização 
Neurológica da 
Bahia 

Salvador BA Renovação  Def. Def. 

11 012 28977.013386/1995-
45 

Associação dos 
Moradores 
Aristides Barcelos 

Fortaleza CE 2ª via Registro Autorizar Autorizar 

12 118 28010.002547/1994-
58 

Fundação Projeto 
Comunitário 
Alimentar 

Codó MA 2ª via Registro Autorizar Autorizar 

 

 

 Estes são os votos do Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Assim como a Bahia foi para o 

Ajur, o Rio Grande do Sul veio todo para mim.  Conselheiro Charles, em sua homenagem! 

Acompanhei o Serviço de Análise em todos os votos. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 319 44006.001601/2002-

25 
APAE de São 
João de Sóter 

São João do 
Sóter 

MA Registro Def. Def. 

2 1779 44006.000626/2002-
10 

Lar São Vicente 
de Paulo de 
Alpinópolis  

Alpinópolis MG Registro Def. Def. 

3 1815 44006.000473/2002-
01 

Associação dos 
Moradores do 
Bairro do Alto 

Ouro Fino MG Registro Def. Def. 

4 0224 44006.001732/2001-
21 

Sociedade de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de Acari 

Acari RN Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 1624 44006.005010/2000-
11 

Hospital Padre 
João Maria 
Maternidade 
Ananília Regina 

Currais Novos RN Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 173 44006.003743/2000-
11 

Hospital de 
Caridade e 
Beneficência 

Cachoeira do 
Sul 

RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 264 44006.004373/2000-
30 

Sociedade 
Beneficente 
Hospital 
Candelária 

Candelária RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 095 44006.002623/2000-
24 

Ação Social 
Santa Isabel 

Canoas RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 088 44006.004786/2000-
60 

Sociedade 
Beneficente 
Hospital São 
José 

Chapada RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 222 44006.001070/2001-
90 

Sociedade 
Hospitalar 
Beneficente São 
José 

David 
Canabarro 

RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 252 44006.000648/2001-
91 

Sociedade 
Hospitalar 
Beneficente Ijuí 

Ijuí RS Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 11 44006.000088/2003-
36 

Ação Social do 
Paraná 

Curitiba PR Importaç
ão 

Def. Def. 

 

 

 Estes são os votos do Conselheiro Antônio Brito. 

 Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Dos itens 11 a 14, farei alguns 

comentários.  Nos demais, acompanhei o Serviço de Análise, após também uma certa 

análise, como disse a Fátima. (Risos.) 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 0186 44006.000485/2000-

11 
Associação Artesanal 
Padre Cícero 

Fortaleza CE Registro Def. Def. 

2 010 44006.000387/2000-
01 

Conselho de Bairro 
Morro do Ouro 

Fortaleza CE Registro Def. Def. 

3 011 44006.003044/2000-
62 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Adamantina 

Adamantina SP Renovação Def. Def. 

4 120 44006.003196/2000-
19 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Araras 

Araras SP Renovação Def. Def. 

5 117 44006.002691/2000-
84 

Creche Maria Leônia Bariri SP Renovação Def. Def. 

6 1828 44006.003230/2000-
47 

Creche e Centro 
Educativo Monteiro 
Lobato 

Bauru SP Renovação Def. Def. 

7 0163 44006.002927/2000-
19 

APAE de Batatais Batatais SP Renovação Def. Def. 

8 1895 44006.002999/2000-
20 

Sociedade Feminina 
de Assistência à 
Infância 

Campinas SP Renovação Def. Def. 

9 0130 44006.003059/2000-
30 

Instituto das Irmãs 
Franciscanas de 
Nossa Senhora de 
Fátima 

Campos do 
Jordão 

SP Renovação Def. Def. 

10 1923 44006.004932/2000-
20 

Associação de 
Serviço e Assistência 
Social da Paróquia 
de S.Benedito 

Capivari SP Renovação Def. Def. 

11 073 44006.000887/2002-
21 

Sociedade Pestalozzi 
de Itaguaçu 
(Retirado) 

Itaguaçu ES CEAS Indef. Retir. 

12 213 44006.000291/2001-
14 

Centro Regional de 
Registro e Atenção 
aos Maus Tratos à 
Infância 
DEVERÁ SER 

ANEXADO ATA 

Bauru SP CEAS Indef. Diligên
cia 

13 849 44006.006493/1997-
95 

Hospital Moinhos de 
Vento (Retirado) 

Porto Alegre RS Renovação Indef. Retir. 

14 1710 44006.005101/2000-
75 

Hospital Moinhos de 
Vento (Retirado) 

Porto Alegre RS Renovação Indef. Retir. 

 

 

 O item 11 – Sociedade Pestalozzi de Itaguaçu – foi retirada de pauta. 

 O item 12 – Centro Regional de Registro e Atenção aos Maus Tratos à 

Infância – também saiu de pauta, para diligência. 

 Os itens 13 e 14, do Hospital Moinhos de Vento, foram retirados de pauta.  

Na próxima reunião, teremos o parecer do Conselheiro Fausto, da Saúde, para que eles 

sejam analisados. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Eu posso ter acesso a esse 

processo durante esse período? 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Você pode pedir vista do 

processo. Quer pedir vista? 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Tudo bem.  É a forma mais fácil de 

ter acesso? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Você pode ver o processo, sem 

pedir vista. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Eu quero ver o processo.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já está feito o pedido e constará 

em ata que o Conselheiro quer ver o processo. 

 Em votação os processos, com todos os comentários feitos.  Os 

processos que estão em votação são dos Conselheiros Gilson, Fausto, Eugênio, Charles, 

Carlos Ajur, Antônio Brito e Ademar. 

 Os que quiserem dar voto em separado, poderão fazê-lo. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com os relatores.  

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com os relatores.  

  

 ELOÍSA CASTRO BERRO - Com os relatores. E lembro a questão da 

nomenclatura para todos. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com os relatores.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Com os relatores.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com os relatores. E a mesma 

observação da Eloísa. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com os relatores. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com os relatores e as observações feitas 

pela Eloísa.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com os relatores.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com os relatores.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com os relatores.  

 

 WALDIR PEREIRA - Com os relatores.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com os relatores.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluída esta parte da sessão. 

 Amanhã a reunião plenária terá início às 11 horas e começará com o 

processo cuja apreciação foi sustada hoje, seguindo-lhe o que tem sustentação oral. A 

reunião das comissões será às 9 horas. 
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 Obrigado a todos.  Até amanhã. 

 Está suspensa a sessão. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Bom-dia a todos os senhores 

Conselheiros. Havendo quorum regimental, vamos dar continuidade à nossa 100ª 

Reunião Ordinária. 

Passo a palavra para o Conselheiro Márcio Fidélis, que dará continuidade 

ao julgamento do processo da Sociedade Antônio Vieira. Logo após teremos um 

pronunciamento do Conselheiro Aguilera e a votação desta representação.  

Lembro aos senhores Conselheiros que teremos mais uma sustentação 

oral, do Sr. Marcelo Monello. Logo em seguida, teremos 11 processos, todos com pedidos 

de vista. Peço aos Conselheiros que façam um resumo do que está se passando nos 

processos a fim de que não percamos muito tempo e possamos concluir os assuntos da 

assistência social, da política, como os senhores preferem, de forma mais contundente na 

parte da tarde. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Sr. Presidente, peço a palavra. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Carlos Ajur com a 

palavra. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Quero solicitar ao Presidente que 

quando forem distribuídos os processos para os Conselheiros relatarem na reunião 

seguinte que esses sejam acompanhados da relação de todos os processos distribuídos e 

apresentados para nós aqui no dia da reunião; assim podemos tomar conhecimento 

antecipado de todos os processos que serão votados na reunião seguinte e não só os que 

nos cabe relatar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. Faremos isso. 



 

 145 de 282 

Conselheiro Márcio Fidélis, com a palavra. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS - Bom-dia, Presidente e demais Conselheiros e 

presentes, fico muito satisfeito que tenha sido sustada a votação da reunião de ontem em 

função da ausência do Conselheiro Aguilera porque assim foi possível que ele tivesse 

conhecimento do que estava sendo discutido aqui e pudesse fazer uma avaliação para 

proferir o seu voto hoje.  

Num breve resumo do que foi visto aqui ontem, a questão principal a ser 

votada pelos Conselheiros é a seguinte: o parecer técnico da equipe de análise, apesar 

de ter destacado inúmeras atividades que não deveriam ser consideradas como 

gratuidade, no cálculo da gratuidade apresentada em seu relatório, não considerou essas 

atividades. Foram glosados apenas aqueles valores que dizem respeito ao que a entidade 

chamou de distribuição de cota patronal. 

 No ano de 97, a entidade apresentou um valor de R$26.452.801,00 como 

filantropia e gratuidades, dos quais R$11.003.873,20 referiam-se a essa distribuição. Em 

1998, R$31.751.000,00 contra R$14.150.000,00 que seriam da cota patronal. Em 1999, 

R$24.018.000,00 contra R$3.622,00; a entidade considerou gratuidade os demais valores 

que chegariam aos R$15 milhões, os outros R$ 12 milhões ela teria depositado em juízo.  

 No entendimento desta relatoria, o parecer é do Conselheiro José 

Raymundo, mas nós o fizemos em conjunto, entendemos que a equipe técnica tinha 

razão em glosar esses valores da cota patronal distribuída. Entendemos que a equipe 

técnica tem razão pelo seguinte aspecto: a cota patronal é uma contribuição da empresa 

em razão da sua remuneração de empregados; ela corresponde a um valor de 20% sobre 

a folha de pagamentos da remuneração de empregados mais 1% do SAT, que seria o 

seguro de acidente de trabalho — hoje tem outra nomenclatura. 

 Quando a entidade pleiteia ao Instituto Nacional de Seguridade Social o 
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reconhecimento da isenção, ela solicita que o INSS reconheça que ela está dispensada 

do recolhimento dessas contribuições, de acordo com o art. 195, § 7º, da Constituição 

Federal, e de acordo com art. 55 da Lei 8.212/91. Uma vez reconhecido o direito de 

isenção, ela passa a usufruir desse benefício fiscal, ou seja, ela deixa de recolher aos 

cofres públicos mensalmente 21% sobre sua folha de pagamento. Isso, em hipótese 

alguma, se constitui receita ou despesa; é um benefício fiscal. Contabilmente se 

entendem receita e despesa quando há acréscimo ou decréscimo patrimonial, e neste 

caso nenhum desses fatores ocorre. Ela simplesmente deixa de recolher aos cofres 

públicos, ela deixa de ter esse custo nas suas operações. A partir daí, de acordo com a 

legislação vigente, Decreto nº 2.536 hoje, anteriormente Decreto nº 752, ela passa a ter o 

compromisso legal de aplicar em gratuidade ou em assistência social pelo menos esse 

valor; ela tem que retirar da sua receita um valor no mínimo equivalente àquele que ela 

deixou de recolher aos cofres públicos e repassar aos seus beneficiários. Em vista disso, 

é tecnicamente impossível que ela distribua algum valor que ela não recebeu. Essa 

receita de cota patronal inexiste; não ingressaram esses valores; ela não pode distribuir. 

Ela tem que pegar das suas operações no mínimo esse valor correspondente e concedê-

lo como assistência social. Os decretos citados anteriormente dizem que esse valor, 

embora o mínimo seja o benefício fiscal de que ela usufrui, não pode ser inferior a 20% de 

sua receita bruta; mas nesse caso o cálculo da receita bruta varia de acordo com o 

período. Até abril de 98, o Decreto nº 752 estabelecia as rubricas que compunham essa 

receita, e, a partir de abril de 98, o Decreto nº 2.536 passa a exigir que se incluam outras 

rubricas no cálculo dessa receita bruta. 

 Em 1999, o Governo Federal editou a Lei nº 9.732, que alterava 

substancialmente o inciso III do art. 55. No art. 4º da Lei nº 9.732, se diz que a entidade, 

para ser considerada de assistência social e ter direito à isenção integral da cota patronal, 

teria que ser exclusivamente de assistência social; ela não poderia cobrar nenhum tipo de 
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contribuição dos seus beneficiários. E abriu outro leque para as entidades que prestavam 

assistência parcial, que não prestavam exclusivamente assistência social, as entidades de 

saúde e de educação. Proporcionalmente aos valores oferecidos, elas teriam essa 

gratuidade. 

 A Federação das Instituições de Ensino e Hospitalares impetrou a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2.028-5 que, por uma liminar do Supremo Tribunal 

Federal, suspendeu a eficácia desse dispositivo legal. Na época, o art.  7º da lei, se não 

me engano, dizia que ela entraria em vigor a partir de abril de 99. O Governo, o Ministério 

da Previdência editou o Decreto nº 3.039, que regulamentava essas disposições da Lei nº 

9.732 mas que teve uma curta existência; logo em seguida ele foi substituído pelos arts. 

216 a 220 do Regulamento da Previdência Social, aprovada pelo Decreto nº 3.048. Ainda 

se encontram lá esses dispositivos que tiveram a eficácia suspensa. Algumas entidades, 

em decorrência dessa nova ordem jurídica, fizeram desmembramentos para se submeter 

a nova situação; outras procuraram de alguma forma se proteger contra possíveis gastos 

que poderiam advir dessa nova situação fazendo acordos com os alunos. Está tipificado 

aqui nos autos, pelos documentos acostados pela entidade, que ela assim procedeu. 

 Abro parênteses para o que fiquei devendo ontem: a Medida Provisória 

nº 1.477-36, de 16 de maio de 1997, dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 

escolares e dá outras providências. Em seu art. 1º diz o seguinte: “o valor total anual das 

mensalidades escolares de ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior será 

contratado nos termos desta medida provisória, no ato da matrícula, entre o 

estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável.  

§ 1º - O total anual referido no caput deste artigo  deverá ser limitado ao 

teto correspondente à última mensalidade legalmente cobrada em 96, multiplicada pelo 

número de parcelas do mesmo ano”.  

Isso acabou valendo de forma seqüencial para os demais períodos; e vale 
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até hoje porque foi convertido na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999. Essa medida 

provisória traz em seu Anexo II a planilha dos custos que vão incorporar o valor da 

anuidade a ser cobrada dos alunos. Nos componentes de custo, ela traz o ano-base em 

valores reais e o ano de aplicação também em valores reais; o ano base será sempre o 

ano anterior. Ela traz componentes de despesa pessoal, docentes, encargos sociais, 

pessoal técnico, encargos sociais de pessoal técnico, despesas gerais e administrativas, 

despesa com material, pró-labore e traz também o número de alunos pagantes e alunos 

não pagantes. Valor da última mensalidade do ano-base.  

Isso significa que a entidade, por força dessa medida provisória, mesmo 

preocupada com os novos fatos que advieram da Lei nº 9.732, não poderia incluir nos 

custos da anuidade esse valor da cota patronal porque a lei manda para a última 

mensalidade cobrada no ano anterior. O que ela fez para se proteger? Enviou uma carta 

para os alunos, cuja cópia os senhores receberam, propondo um acordo de cavalheiros. 

Como ela não poderia incluir esse valor no custo da anuidade, ela então cobraria um plus. 

Se ela ganhasse na justiça, esse valor seria devolvido; se ela perdesse, já estaria 

acertado e ela não teria nenhum prejuízo. Aliás, senhores, não se confunde em hipótese 

alguma com a cota patronal; são coisas absolutamente diferentes. Uma coisa é um valor 

agregado que a entidade, por acordo feito com os alunos, cobrou a maior; a outra é a cota 

patronal. 

 Há no processo cópia dos documentos — alvará de levantamento das 

importâncias, de 2002, página nº 442, e a correspondência enviada aos alunos, página nº 

497, que diz:  

"Recente decisão judicial garantiu à Unisinos o direito de repassar aos alunos cerca 

de R$19,5 milhões, quantia decorrente dos efeitos da Lei nº 9.732, de 11 de 

dezembro de 1998, que acarretou um aumento de R$16,80 em cada crédito 

matriculado durante catorze meses de 99 a 2000. Como você foi nosso aluno 
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durante aquele período, a conquista também é sua. Você receberá a quantia 

proporcional às contribuições da época, atualizadas pelo mesmo índice de correção 

do depósito judicial. Esse valor estará disponível na universidade em seu nome..."  

O que a entidade distribuiu para os alunos foi esse plus, cobrado de 

acordo com a Lei nº 9.732. É isso que consta dos documentos que estão aqui. Não 

existe essa receita que ela coloca na sua demonstração de resultados. 

Contabilmente, não está errado. O que se pode fazer em relação à cota patronal? O 

próprio decreto exige e igualmente a norma do Conselho Federal de Contabilidade 

que a entidade demonstre a isenção usufruída como se ela tivesse que pagar. O 

contador faz uma provisão desse valor como se devido fosse; no final do exercício, 

ele é revertido, gerando uma receita. É apenas um artifício para demonstrar esse 

valor. 

 O que a entidade aplicou efetivamente em gratuidade são os valores que 

ela desembolsou. O que está no custo da anuidade que ela praticou já está incluído 

naquela planilha de custos; isso se reverte em gratuidade por meio das bolsas que ela 

concedeu. Não há outra forma. A anuidade escolar só pode se reverter em gratuidade por 

meio de bolsa, e as bolsas não estão incluídas nesses valores. A entidade está querendo 

demonstrar que, além das bolsas que ela concedeu, ela teria distribuído a cota patronal. 

Mesmo que assim fosse, mesmo que ela tivesse distribuído, de qualquer forma, ela não 

poderia tomar esse valor absoluto e jogar como gratuidade. Se fôssemos aceitar isso, 

ainda assim, esse valor teria que ser rateado proporcionalmente ao benefício que ela 

concedeu de gratuidade a cada um dos alunos bolsistas. Nesse contexto, temos apenas 

nove alunos bolsistas em um dos anos analisados, e temos mais de 25.000 alunos que 

recebem apenas descontos ou gratuidade parcial. Se houvesse a possibilidade, se isso 

fosse verdade, ainda teria que fazer essa distribuição proporcionalmente à gratuidade 

oferecida a cada aluno. Nesse sentido nós temos milhares de alunos pagantes e temos 
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milhares de alunos que receberam apenas 10% de gratuidade. 

 São as ponderações que faço aos senhores, trazendo à tona novamente 

esse processo, perguntando como é que a entidade poderia distribuir nos anos de 97, 98 

e 99 um valor que ela só recebeu em 2002. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Aguilera, com a 

palavra. 

 

 WALDIR PEREIRA - Uma questão, Presidente. Eu gostaria de um 

esclarecimento. 

 Você está alegando que ela recebeu esses valores em 2002; poderia 

explicar mais a respeito? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - De acordo com o alvará de levantamento de 

depósitos judiciais que está no processo. 

 

 WALDIR PEREIRA - Está entendido que esses valores foram recebidos à 

época da promulgação e da validade da Lei nº 9.732, a partir de abril de 98, e não em 

2002. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - A lei é de dezembro de 1998. 

 

 WALDIR PEREIRA - Sim, é de 11 de dezembro de 1998. Então os 

recebimentos na realidade ocorreram a partir de abril do ano seguinte. Eles foram a juízo. 

Isso concorre? Está certo? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS - De quais recebimentos o senhor fala? 

 

 WALDIR PEREIRA - Os recebimentos correspondentes às contribuições 

para seguridade social dos alunos por conta das contribuições de seguridade social. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Não, não se confunde uma coisa com a outra. 

Contribuição é um benefício fiscal, não é uma receita; não existe esse valor que ela possa 

distribuir. 

 

 WALDIR PEREIRA - Na realidade, é uma contribuição, não é o imposto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Ela deixa de recolher. Não existe esse valor. Ela tem 

a obrigação de distribuir, das suas receitas normais, um valor igual ou maior do que 

aquele. Essa receita de contribuição patronal não existe. Segundo os autos, ela distribuiu 

o valor cobrado a partir da Lei nº 9.732, cuja validade é a partir de abril de 99. 

 

 WALDIR PEREIRA - Está bem.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Aguilera, com a 

palavra. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Sr. Presidente, senhoras e senhores 

Conselheiros, em princípio quero agradecer a deferência pela minha presença para que 

possamos fazer a análise do processo da Sociedade Antônio Vieira à luz dos argumentos 

inicialmente apresentados por mim na reunião anterior e do qual nosso Conselheiro 

representante do MPS solicitou vistas. Na reunião de ontem, o Conselheiro Márcio  Fidélis 
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fez a apresentação inicial, e nesta reunião iremos procurar discernir pelo deferimento ou 

indeferimento, salvo melhor juízo que este colegiado venha a fazer. 

 Propus ao Conselheiro Fidélis que hoje pela manhã nos reuníssemos 

para encontrar alguns pontos convergentes e entender os divergentes. Assim o fizemos. 

Acredito que o único ponto pacífico, em princípio, é que nós entendemos alguns vícios de 

procedimentos junto à organização do processo, mas que pelo nosso entendimento não 

afetaram ou não atrapalharam as conclusões que levaram ao relatório dele, que ele 

mantém, e ao meu, apresentado em leitura na reunião de fevereiro, que também 

mantenho. Esses vícios que vez ou outra ocorrem são procedimentos sobre os quais já 

conversamos anteriormente; às vezes, na juntada de páginas ou na juntada de 

documentos. Temos que nos reportar a determinada página e quando o fazemos não 

encontramos a página citada por estar numerada equivocadamente. Esse vício não 

causou erros de conteúdo, embora tenha atrapalhado o entendimento do que gostaríamos 

de encontrar. Esse foi o ponto convergente. Nos demais, entendo eu, e assim o 

Conselheiro Fidélis poderá se manifestar a posteriori, mantivemos as nossas divergências 

e apresento as razões pelas quais essa divergência se mantém. 

 As razões que o Conselheiro apresenta para a justificativa do seu 

relatório, que eu acolho, porém não posso concordar com seu conteúdo, são razões 

identificadas, me permita Conselheiro, com a lógica arrecadatória do INSS, que assim 

deve fazê-lo porque é esse o eixo central pelo qual esse Instituto procura exercer a sua 

função. Ao iniciar, o Conselheiro diz que o processo em questão trata do pedido de 

renovação do CEAS da Sociedade Antônio Vieira, de Porto Alegre, mantenedora, entre 

outras, da Universidade do Vale dos Sinos - Unisinos. 

 A minha razão, Conselheiros, é voltada para a Sociedade Antônio 

Vieira, uma instituição secular que tem diversas mantidas e várias atividades 

espalhadas pelos Estados listados no processo anterior. Não me detenho a analisar 
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somente a condição da universidade, embora o tenha feito também. Ao começar a 

leitura, já compreendi a lógica que remonta o processo: como as universidades 

confessionais ou não confessionais, mas que detêm a condição de filantropia, são 

aquelas grandes usurpadoras por meio das isenções usufruídas por benefício do 

certificado e não voltam a sua contraprestação à comunidade, à coletividade, aos 

usuários. Essa não é, nem poderia ser, a minha lógica. Salvo instituições que 

tenham esse procedimento - e nós na condição de Conselheiros devemos 

denunciar essas entidades - eu mantenho o meu anúncio relatado anteriormente de 

que essa instituição, salvo todos os limites do seu exercício, vem cumprindo, em 

conformidade com a Lei Orgânica da Assistência Social e as legislações acessórias 

que estão fartamente comentadas aqui - o Decreto nº 2.536 e o Decreto nº 752 entre 

outros - os procedimentos e mantendo o seu andamento à luz da legislação. 

 Na minha análise, este não é um Conselho jurídico, embora muitas vezes 

nós nos detenhamos nessa condição, mas ele analisa o mérito e por isso  traz um juízo 

que enfoca todas as informações pertinentes e possíveis e, nessa condição, também 

como o Conselheiro, tive a preocupação de conhecer algumas dessas atividades em 

dezembro. Os números trazem informações que podemos avaliar; esses números, à luz 

da identificação de usuários, de dirigentes com os quais mantivemos contatos, de 

qualidade de serviços prestados, eles devem sensibilizar aquele que os avalia para a 

atitude que essas instituições, no caso a Sociedade Antônio Vieira, vêm tomando. Na 

condição de presidente nacional de ex-alunos salesianos, estive em Ascurra, em Santa 

Catarina, no final do ano passado, e fui conhecer também algumas das mantidas por essa 

instituição e tomar conhecimento de seus procedimentos.  

 Nesse ponto eu faço alguns comentários do que traçamos na nossa 

reunião. Muito bem o Conselheiro Fidélis detém um conhecimento superior, se não 

extremamente qualificado na parte contábil. Eu me limito à minha ignorância e me baseio 
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nas informações prestadas por auditores independentes que reputo como idôneos e 

éticos até juízo em contrário, porque entendo que esses auditores são pessoas 

devidamente inscritas em seus conselhos em conformidade com a legislação. Se eu 

posso me amparar nas informações desses auditores, eu tenho que tê-las como um 

acessório no meu julgamento, porque contabilmente eu não poderia dar toda a análise. E 

eu me fundamento naquilo que está nos três volumes, com auditoria independente. 

 A menção que o Conselheiro faz da memória de cálculo, de fato, foi uma 

limitação deste Conselheiro; porém, se o Conselheiro assim o quiser poderemos 

identificá-la. Ela não se diferencia daquela apresentada pela auditoria independente, nos 

valores, salvo décimos. Na condição de Conselheiro, preciso, devo e sempre me valerei 

dessas informações porque não posso, somente pautado em minha experiência, que não 

é voltada à área contábil, dar um parecer dessa natureza. Eu me subsidio nas 

informações que as entidades prestam. Além disso, tomei a precaução e tive a iniciativa 

de conhecer in loco algumas dessas filiais e nessa condição reafirmo o meu juízo 

expressado no relatório anterior. 

 Para continuar o debate, invoco, neste momento, por analogia, o Parecer 

nº 1.345/98 que é a razão principal, a razão fundante da nossa discordância no que diz 

respeito à cota patronal distribuída. O entendimento do Conselheiro Fidélis é que isso não 

se constitui receita nem despesa; é uma peça fictícia. Confesso minha ignorância: não 

compreendo essa argumentação, uma vez que ela está prolatada no texto dos auditores 

independentes como legítima. Se eu não me fundamentar na observação desses 

auditores independentes, eu vou me fundamentar em que e como, na minha limitação de 

Conselheiro? O meu voto aqui é político; meu voto tem que ter fundamentação técnica, 

mas é eminentemente político e  voltado essencialmente ao mérito dessa instituição. 

 Invocando esse Parecer nº 1.345, que os Conselheiros e Conselheiras 

receberam, reporto-me ao item V em que se diz que esse parecer é uma ementa em 
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relação à Sociedade Educativa Evangélica, assinada pelo então Ministro Valdeck 

Ornellas. No item V está assim relatado: 

 "Interpõe o presente recurso a recorrente ao Sr. Ministro 

de Estado dessa Pasta que assevera, em síntese, que: alínea c: os 

descontos oferecidos a alunos devem ser considerados como gratuidade; 

item VI: apresenta por fim a entidade petição ao Sr. 

Ministro dessa Pasta em que anexa relatório contábil demonstrando ter 

oferecido redução dos preços das mensalidades a todos os alunos e que 

tal desconto na verdade revestiu-se de verdadeira bolsa de estudo, 

conquanto reduz a margem de contribuição da receita para financiamento 

dos gastos que a entidade aplicou em seus objetivos institucionais.” 

 Invoco de igual forma, por analogia, o parecer concebido por 

ocasião do processo de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social ao Instituto Presbiteriano Mackenzie. Essas analogias são 

instrumentos que nos ajudam a fundamentar nosso voto, porque o que é benéfico 

para um deve ser evocado por analogia ou similaridade para servir de benefício de 

direito a outro. Não está numerado, mas, na terceira página, logo após o 

demonstrativo da receita de gratuidade percentual diz-se: 

 "Ao analisar as informações e contra-razões da entidade anexadas 

ao processo verifica-se que - e aqui está a analogia com esse processo da 

Sociedade Antônio Vieira - o Serviço de Análise não considerou a argumentação da 

entidade quando justifica a inclusão das gratuidades de assistência 

socioeducacional que corresponde ao custo da cota patronal usufruída que não é 

repassada aos alunos regularmente matriculados”. 

 Portanto esses valores são tipificados como gratuidade educacional. Nós 

consideramos que essa cota patronal distribuída, no caso do Mackenzie — poderia ser 
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outra instituição —, foi de reconhecimento. Por analogia, eu entendi que, se o Instituto 

Mackenzie obteve esse benefício, por similaridade, a Sociedade Antônio Vieira também o 

merece. E, de fato, eu deveria usá-lo para a defesa dessa instituição. 

 Quero concluir dizendo que no relatório do Conselheiro Fidélis, das 

considerações sobre o voto do Conselheiro José Carlos Aguilera, na quarta página, 

segundo parágrafo, ao deixar de apresentar os valores na memória de cálculo, a glosa 

eminentemente realizada pelo Serviço de Análise diz respeito à cota patronal distribuída. 

Portanto, ele também induz que os valores de gratuidade não alcançados em 

conformidade com o Decreto nº 2.536 e iguais ou superiores a 20% é por conta da não 

consideração da cota patronal distribuída. Se assim forem agregados, somados a outras 

gratuidades consideradas pelo Serviço de Análise, a entidade apresentará os valores que 

destaquei ao final do meu relatório.  

Por fim, discordo veementemente, Conselheiro Fidélis, da consideração 

que o senhor mantém das glosas. Eu respeito o seu entendimento, mas mantenho o meu 

para apreciação dos senhores Conselheiros porque aqui estamos avaliando o mérito da 

instituição com todas as documentações legais. Os serviços dos quais o senhor manteve 

as glosas, infelizmente também, são serviços que a sociedade não poderá computar 

como gratuidade em detrimento do benefício que ela tenha destinado a usuários da 

assistência social e que são objeto inclusive de discussão neste Conselho porque, 

embora outros ainda gerem dúvida, muitos deles são de consenso e já têm pareceres 

favoráveis por parte deste Conselho. Portanto o meu relatório se mantém. 

 O alvará apresentado pela entidade, para mim, é uma demonstração 

inequívoca de que ela pretende, quer e assim o fará, porque é um documento registrado 

em cartório, destinar os valores que ela recolheu em juízo  à manutenção e à ampliação 

dos serviços em gratuidade que ela vinha oferecendo. Essa é a razão pela qual 

reconheço o seu mérito, porque devemos estimular, incentivar que entidades assim o 
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façam; que entidades que tenham arrecadação por meio de saúde e educação possam 

oferecer bolsas de estudo e, a legislação nos permitindo, outras atividades também. 

Nesse sentido, ao final do meu relatório, faço a recomendação de que a entidade tenha 

um plano de aplicação desses recursos em consonância com o Conselho Municipal de 

Assistência Social da sua localidade, em especial em direção a programas e projetos que 

estão identificados no Plano Plurianual de Assistência Social dos Municípios em que a 

entidade atua. Aqui acolho, acato, reforço e ecôo aquilo sobre o que a Conselheira Maria 

Cecília Ziliotto vem nos alertando com propriedade, ou seja: se as nossas entidades que 

detêm certificado, em consonância com seus Municípios onde estão instaladas, voltarem 

o seu atendimento para a demanda que o município tem, conseguiremos atender em 

maior grau e volume os usuários da Política de Assistência Social. Estamos procurando 

fazer isto, que ela não seja um ente deslocado, que use suas idéias para fazer o que 

quiser, mas devemos incentivar que a aplicação dos seus recursos seja em consonância 

com o município, com o órgão gestor municipal. 

Encerro, agradecendo a atenção dos senhores Conselheiros e me coloco 

à disposição para eventuais inquirições, salvo a minha limitação com relação às 

respostas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiros, entendo que já foi 

bastante esclarecido. Os senhores Conselheiros estão preparados para votar. 

 O representante da entidade, o advogado Dutra, havia me solicitado mais 

sustentação oral. Se os Conselheiros assim aprovarem, ele terá direito a um tempo de 

sustentação oral, embora já tenha feito a sustentação oral com base no que definimos em 

nossa resolução. Nos termos da nossa resolução nossa, a sustentação oral já foi 

cumprida, mas se houver necessidade, desta Presidência não surgirá nenhuma 

dificuldade para o esclarecimento total antes do processo de votação. 
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 Qual a posição dos Conselheiros com relação à nova sustentação oral ou 

a complementação de informação? (Pausa.) 

 O advogado Dutra retirou o pedido de sustentação oral, confiando na 

decisão dos senhores Conselheiros. 

 Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Só um pequeno esclarecimento, Presidente. Em 

relação ao Parecer nº 1.345: ele trata daqueles descontos considerados gratuidades 

parciais, bolsas de estudo parciais. Esses valores foram considerados no cálculo, não 

foram glosados. As glosas que eu identifiquei, eu destaquei apenas como exemplo, se 

tivessem sido excluídos aqueles valores no cálculo apresentado pelo Serviço de Análise, 

eu destaquei que esse percentual seria ainda menor do que o apresentado. Eu não fiz um 

novo cálculo, apenas fiz a observação em função de que ela tinha destacado essas 

atividades dizendo que não eram e não fez as glosas, mas que não alteraria o resultado 

final. Em relação ao parecer do Instituto Mackenzie, ele está com recurso, não tem 

decisão final, e creio que ainda não pode ser considerado jurisprudência para decisão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu peço aos Conselheiros que 

encerremos a discussão porque o assunto já está suficiente esclarecido. 

 Conselheiro Aguilera, para concluir. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Só queria socializar com o Conselheiro 

Fidélis que entendo, salvo melhor esclarecimento por parte dos Conselheiros que têm 

mais experiência do que eu, que não estamos em um espaço jurídico. Este é um 

Conselho que tem que analisar o mérito à luz de procedimentos e da legislação em vigor 

e dar um voto político. Invoquei esse parecer como um instrumento que, na condição de 
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representante da sociedade civil, entendo, pode trazer benefício para a entidade. 

Entretanto, se a entidade, além deste Conselho, quiser recorrer em juízo é um direito que 

lhe assiste. Repito: este não é o espaço de decisão jurídica. Nós avaliamos aqui no 

Conselho o mérito da instituição por meio de informações que julgamos plausíveis. Esse 

recurso pode continuar em andamento, porém nós entendemos que a entidade fez jus e 

por isso o concedemos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - É um recurso administrativo, Conselheiro. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluído pelo Conselheiro 

Fidélis. 

 Com a palavra, o Conselheiro Flávio. Em seguida colocaremos em 

votação. 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Inicialmente gostaria de 

declarar que tenho a ousadia, vamos dizer assim, de interferir ou oferecer algum elemento 

neste debate somente naquilo que se atenha a nossa área de especialização, nossa área 

de trabalho, quais sejam, aspectos contábeis e legais, na qualidade de auditor que 

também sou. Não vou questionar o mérito da entidade, o seu atendimento e toda essa 

questão apresentada pelo Conselheiro Aguilera. 

 Observo que, da forma como foram apresentados, esses valores de 

gratuidade não são receita quando recebidos, nem são despesa quando restituídos. 

Contabilmente, a entidade tem direito, ela pode se precaver contra a hipótese de eles 

virem a ser exigíveis um dia. Havia um questionamento com base na legislação, mas não 

havia a exigibilidade. Se não havia exigibilidade, a entidade tinha o direito, a possibilidade 

de solicitar que os alunos fizessem essa complementação de pagamento, que isso seria 
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destinado a uma conta de reserva, uma conta patrimonial, que não transita por conta de 

resultado e poderia se constituir essa reserva. Uma vez dirimida a questão judicial, 

jurídica que estava impedindo esse exigibilidade, esse valor poderia ser restituído. Nesse 

caso, o lançamento, no momento da percepção do recurso, da captação do recurso pelos 

alunos, não foi uma receita porque não transitou pelo resultado; o pagamento foi debitado 

em algum banco, algum lugar, e a contrapartida disso foi uma reserva para uma 

contingência de eventual exigibilidade. Esse é o primeiro aspecto, meramente técnico, já 

que eventualmente alguns Conselheiros podem ter um pouco menos de facilidade com a 

contabilidade. 

 Dado que não houve exigibilidade em momento algum, não haveria 

motivo então para a constituição desse lançamento em conta de resultados, de receita e 

despesa. E isso me trouxe uma preocupação, qual seja - a despeito do mérito da entidade 

-, se admitirmos que uma entidade qualquer possa registrar como receita algo que ela 

apure ou calcule por algum critério, mas que não seja exigível, e posteriormente registre 

como despesa a devolução disso, pode jogar por terra o próprio princípio da gratuidade, o 

requisito da gratuidade. Por quê? Porque bastaria que qualquer entidade majorasse em 

20% da gratuidade 20% sobre os próprios 20% de gratuidade, ou seja, a entidade poderia 

majorar em 24% e solicitar isso a título de contribuição para eventuais despesas 

adicionais, por exemplo, e restituir isso periodicamente, mensalmente ou no final de cada 

semestre ou ano, argumentando que não foi necessário, que não houve exigibilidade, não 

apareceu aquele valor que pretensamente poderia aparecer e que está restituindo aquela 

contribuição. Colocando dos dois lados, fazendo uma conta matemática, toda entidade 

teria 20% de gratuidade por esse processo que é fictício. 

 Na verdade, discordo um pouco do Conselheiro Aguilera. Não que a peça 

seja fictícia, mas a forma do lançamento contábil não pode produzir um efeito diverso do 

corretamente feito; ele pode descrever o fato de diversas formas, mas o lançamento não 



 

 161 de 282 

pode produzir um efeito nem a relação jurídica, nem a relação tributária, nem a relação 

societária que seja diverso daquele tecnicamente indicado. 

 Somente sob o aspecto legislativo e contábil tive a ousadia de oferecer 

esse elemento para reflexão. Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Presidente, chamou-me a atenção 

na fala do Conselheiro Flávio que foi apresentado pelo Conselheiro Aguilera um 

documento de auditores independentes que não tem a mesma leitura que o Conselheiro 

realmente faz. Então há alguma coisa errada. Temos um parecer de auditores 

independentes sobre esse caso. E o Conselheiro Flávio tem uma leitura contrária aos 

auditores independentes. É isso. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Flávio. 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Só a título de esclarecimento. 

Eu diria que hoje a imensa maioria de empresas, todas as sociedades anônimas, por 

exemplo, a grande maioria de empresas de porte médio e grande no país são auditadas 

por profissionais independentes. E isso é imposição. A Receita Federal fiscaliza esse 

universo. E vou dizer que é absolutamente comum, corriqueiro que a tese defendida ou 

corroborada pela auditoria independente seja revista. Não quero citar as hipóteses que 

são notórias, nos Estados Unidos temos exemplos recentes, de que as maiores empresas 

de auditoria independente mundialmente estão sendo processadas criminalmente. Não 

conheço a auditoria que fez esse levantamento, e não estou fazendo nenhum 

questionamento. Eu só digo que, para os efeitos da lei, o fato e a atribuição da auditoria 
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fiscal, da Receita Federal, do INSS, não pode se pautar pela interpretação de um ente 

privado que tecnicamente fez os estudos e tal, posicionou-se, embora isso não significa 

que essa posição seja definitiva. Senão, basicamente, não se auditariam empresas 

grandes e médias no país. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Gilson, para concluir 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, eu 

gostaria apenas de fazer um comentário a respeito dessa questão porque considero que 

seja o ponto central de uma decisão que devemos tomar hoje: aceitar ou não esse tipo de 

lançamento feito pela entidade como um acréscimo nos percentuais computados. Se os 

excluirmos, evidentemente, cairão os percentuais de gratuidade; com esses acréscimos, 

os percentuais estão plenamente atendidos. O que, aliás, foi comentado tanto pelo 

Conselheiro Fidélis, quanto pelo Conselheiro Aguilera, quanto foi constatado pelo nosso 

Serviço de Análise.  

Gostaria de observar dois fatores. Primeiro, em função da Lei nº 9.732. A 

entidade está dizendo que essa apropriação feita irá retornar aos alunos. Ela fez essas 

apropriações - o Conselheiro Fidélis citou na sua exposição - no ano de 1998, mas 

também em 97... 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - A Lei nº 9.732 vigorou a partir de 1999. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. Mas você deduziu, por exemplo em 98, 

essa gratuidade da cota patronal distribuída do cálculo total da gratuidade. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - São coisas distintas. Uma coisa é o depósito em 
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função da lei; outra coisa é a cota patronal. Eu tentei dissecar a relação. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Exato. O que houve foi um lançamento pelo 

qual se ampliou o total de gratuidade, e, esse lançamento que ampliou esse total de 

gratuidade, a entidade está dizendo que vai devolvê-lo aos alunos, o que significa, na 

realidade, um abatimento do que eles pagaram como mensalidade. Se ela calculou certos 

valores em 97, 98 e 99 e se propôs a devolver isso aos alunos - é um compromisso dela - 

ela de fato os abateu. E estaria contabilizando em anos seguintes prejuízos que ela 

acertou que deveria ter cumprido em anos anteriores. Temos a palavra da entidade de 

que vai fazer isso, ou seja, vai devolver o que eventualmente cobrou a mais. A discussão 

seria se ela pode fazer isso uniformemente para todos os alunos, o que o Conselheiro 

Aguilera está defendendo, a exemplo de outros casos semelhantes. Portanto, quero 

chamar a atenção para a palavra da entidade, que diz que vai fazer a devolução de 

apropriação feitas a mais em anos anteriores. Isto cabe ao Conselho decidir: se uma 

entidade pode, de fato, devolver valor que cobrou a mais para cumprir gratuidade. Esse é 

o ponto central. Ela está dizendo que vai fazer. Nossa decisão é esta: estamos de acordo 

com esse procedimento da entidade? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O.k. 

 O Conselheiro Fidélis não proferiu o voto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Foi proferido ontem. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sim. Foi proferido ontem, mas 

deve ser reafirmado para encaminhar a votação. 

 Só para orientação, o Conselheiro Márcio  Fidélis é o relator do processo. 
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O Conselheiro Aguilera foi ouvido, mas está em pedido de vista sob a posse do 

Conselheiro Márcio  Fidélis. Portanto quem votar com o relator votará com o parecer 

apresentado pelo Conselheiro Márcio  Fidélis; quem votar contra o relator votará contra as 

argumentações apresentadas pelo Conselheiro Márcio  Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Uma correção, Sr. Presidente. O relator é o 

Conselheiro José Raymundo, mas o relatório está sendo apresentado por mim. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É do Ministério da Previdência. 

Perfeito. O parecer está com o Ministério da Previdência Social. O Conselheiro Márcio  

Fidélis apenas traduziu o voto do Ministério da Previdência. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Considerando as motivações contidas nos Pareceres 

881 e 1.485, do Serviço de Análise, sobre os pedidos de registro do certificado do CNAS, 

na forma do disposto nos arts. 6º, caput, e 7º, do Manual de Procedimentos aprovado pela 

Resolução nº 2, de 22 de janeiro de 2002, cujos fundamentos fáticos e jurídicos 

acrescidos das emendas e ressalvas constantes do relatório cima adoto como razões de 

decidir e acolho como parte integrante desta decisão como se transcritos fossem. 

 Voto no sentido de indeferir o pedido de renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social da Sociedade Antônio Vieira, acima 

qualificada. 

 Brasília, 18 de março de 2003. José Raymundo Fernandes de Aguiar, 

relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 
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 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Voto com o relator, pelo 

indeferimento. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Voto com a proposta que o Aguilera 

fez: contra o relator. 

 

 ELOISA CASTRO BERRO - Contra o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Contra o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Contra o relator. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Contra o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Contra o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pelo arquivamento e deferimento. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Contra o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Eu me abstenho. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Contra o relator. 

 

 MARIA ROBERTA ALBANITA DE LIMA - Com o relator. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Por uma questão de amplo direito 

de defesa, como o Aguilera é suplente do Waldir, eu fiz um sinal para o Waldir 

perguntando se ele abriria mão de votar para que o último voto fosse do Aguilera, porque 

entendo que ele defendeu essa posição. Mas é também uma decisão do Conselheiro 

Waldir votar ou não. 

 

 WALDIR PEREIRA - Claro. A apresentação foi feita pelo Conselheiro 

Aguilera e naturalmente a declaração do voto deve ser dele. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Contra o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi arquivada a representação. 

Representação da Congregação das Religiosas do Santíssimo 

Sacramento. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, uma correção: foi arquivada 

a representação e deferida a renovação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi o solicitado? (Pausa) 

 Foi arquivada a representação e deferida a renovação.  

Conselheiro Charles, para relatar o processo da Congregação das 

Religiosas do Santíssimo Sacramento. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - A entidade Congregação das 

Religiosas do Santíssimo Sacramento apresentou toda a documentação necessária à 

renovação do certificado. Em termos de documentação está tudo certo. A equipe de 

análise fez os estudos e prolatou o seu parecer técnico pelo indeferimento do pedido em 

função do não cumprimento dos 20%; já foi aprovada a proposta.  

A Congregação Religiosa Santíssimo Sacramento encaminhou toda a 

documentação em tempo hábil para renovação e tudo o mais. A equipe técnica deu o seu 

parecer no sentido de indeferir o processo, porque a entidade não cumpriu com os 20% 

de gratuidade. A questão em discussão é essa gratuidade. A entidade tem um conjunto 

de colégios que atua em Salvador e região. A equipe técnica, para dar seu parecer, se 

baseou nos valores do demonstrativo de resultados dos anos de 1997, 1998 e 1999, 

apresentando o percentual constante no quadro na página 7 do caderno de Pareceres. A 

equipe técnica se baseou no demonstrativo, mais precisamente no item chamado 

despesas filantrópicas, e subtraiu os seus valores para a base de cálculo do percentual de 

gratuidade nessa rubrica. 

 É importante destacar que o valor exato constante no DRE de 1997 é de 

R$1.084.035,64 e não R$1.804.035,64, como consta do quadro desta página 7 produzido 

pela equipe técnica - deve ter sido um erro de digitação; assim, a receita bruta, na 

verdade, é de R$1.084.000,00 e não R$1.804.000,00 como está descrito. Outro aspecto 

refere-se aos percentuais de gratuidade, quadro em que também houve erro de cálculo 

dos percentuais de 1998 e 1999. De acordo com o quadro, os percentuais são 

respectivamente 0,66% e 0,78%; mas, na realidade, esses números são 6,61% em 1998 

e 7,88% em 1999. Também provavelmente um erro de digitação. 

 Destaco que realmente nos DREs consta o item despesas filantrópicas. 

Todavia não é só esse item. Lendo os relatórios e avançando um pouco se verifica que 

esse item despesas filantrópicas se refere àquelas atividades filantrópicas de apoio a 
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comunidades pobres, ou seja, apoio a uma família que está com problemas, uma cesta 

básica, coisas dessa linha. O relatório não entra em detalhes, mas sabe-se que é uma 

despesa que se adiciona. Lembro que a base da Congregação das Religiosas é 

educacional.  

Analisando mais demoradamente os documentos e os relatórios, eu me 

pautei nos aspectos do balanço patrimonial e na demonstração de gratuidade em bolsas 

de estudo. No balanço patrimonial dos três anos analisados consta no item contas extra-

patrimoniais/ativo compensado gratuidades escolares. Mas isso não foi computado no 

cálculo do valor da gratuidade. Eu digo que é uma questão relativamente simples porque, 

na análise, o que chamou a atenção foi o item despesas filantrópicas.  Só se lançou isso e 

não entrou. E no demonstrativo de gratuidade que fala da quantidade de alunos 

beneficiados com bolsa, além de especificá-los por nível escolar - pré-escolar, primeiro 

grau, ensino fundamental, segundo grau, ensino superior - constam também os valores. 

Esses valores não foram computados na soma da gratuidade. Por isso, aquele primeiro 

quadro. É simples verificar o demonstrativo das gratuidades no processo às folhas 66, 

ano de 1997; às folhas 77, ano de 98; e às folhas 89, ano de 1999; verifica-se o número 

de alunos beneficiados por categoria de estudo com os devidos valores monetários.  

 Dessa forma, os valores em gratuidade devem ser acrescidos com o 

montante de bolsas de estudo. Eu me ative mais especificamente nisso por ser a entidade 

uma escola, e a referência fundamental é sempre a bolsa para o aluno. Na soma geral, 

podem ainda ser acrescidas pequenas despesas. Mas, se formos verificar, os valores de 

bolsas de estudos são: em 1997, R$3.084.047,68; em 1998, R$3.236.454,58, e em 1999, 

R$3.192.213,50. Veremos que se se somarem aquelas despesas da rubrica despesas 

filantrópicas - que são os extras para a comunidade mais necessitada - com as bolsas, 

teremos o quadro abaixo na página 7, com o seguinte resultado: em 1997, para uma 

receita bruta de R$13.818.296,48, gratuidade de R$4.168.083,16 e percentual de 30,16%; 
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em 1998, para uma receita bruta de R$16.241.804,97, gratuidade de R$4.309.327,89 e 

percentual de 26,53%; e, em 1999, para uma receita bruta de R$15.882.894,51, 

gratuidade de R$4.444.425,36 e percentual 27,98%. 

 É isso, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A seguir, teremos a sustentação 

oral por parte do Sr. Marcelo Monello, que disporá de 10 minutos. 

 

 MARCELO ROBERTO MONELLO - Sr. Presidente, senhoras e senhores 

Conselheiros, senhoras e senhores. Sou o procurador da instituição, sou engenheiro civil, 

contabilista e administrador de empresas. 

 Vou apenas confirmar realmente as palavras do Conselheiro Charles. 

 No parecer do Serviço de Análise consta que a entidade funciona desde 

27 de abril de 1970. Não é verdade, a Congregação foi fundada em 12 de abril de 1903. 

 Pelo próprio parecer do Serviço de Análise, com base nos documentos 

da Congregação, ficou comprovado que a mesma é uma entidade educacional e de 

assistência social. Essa condição está devidamente comprovada pelas demonstrações 

contábeis, planilhas e relatórios de atividades constantes dos autos. 

 As gratuidades praticadas pela Congregação, além de todas 

devidamente contabilizadas, foram ainda descritas em notas explicativas. 

 A contabilidade da Congregação é feita de acordo com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade. As suas demonstrações contábeis são devidamente 

editadas por auditoria independente. A Congregação mantém a escrituração contábil em 

livros contábeis devidamente registrados em cartório na forma da lei. 

 O Serviço de Análise, em seu parecer técnico, ao fazer os cálculos, não 

levou em consideração as bolsas de estudo praticadas pela Congregação através de suas 
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atividades de educação, registradas no balanço patrimonial e notas explicativas. Do 

próprio parecer técnico assim consta: "De acordo com os relatórios apresentados, a 

entidade informa que exerce atividades de cunho educacional e assistencial junto a 

pessoas idosas, crianças de rua, pessoas residentes em favelas e famílias pobres; além 

de ministrar cursos de promoção humana tais como: escolas profissionalizantes, 

produção de picolés, vassouras e pães; cursos de datilografia, corte e costura, bordados; 

curso de confecção de flores; cursos de eletricidade, música e desenho". Entretanto, todo 

esse trabalho não foi levado em consideração. A totalidade das bolsas de estudo 

concedidas e todos esses cursos mencionados não foram considerados. 

 No ano de 1997, o Serviço de Análise não excluiu da receita bruta o total 

de R$1.547.296,22, receitas que não eram receitas bases de cálculo de gratuidade de 

20%. 

 De acordo com os dados extraídos da contabilidade, considerando todas 

as receitas, a receita bruta e toda a gratuidade, sem nenhuma glosa, a entidade praticou 

um índice de gratuidade, em 1997, de 39,56%; em 1998, 35,39%; e, em 1999, 37,93%. 

Ressalte-se que em todos os anos a Congregação, só com gratuidades escolares, já 

concedeu mais gratuidade do que o exigível pelos Decretos nºs 752/93 e 2.536/98 e 

assim teve custos com seus atendimentos gratuitos por meio de seus diversos projetos de 

educação bem como assistência social em montante bem superior à isenção de cota 

patronal usufruída no mesmo período. Por esses argumentos peço o deferimento. 

 Obrigado pela atenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa) 

 Conselheiro Charles para proferir seu voto. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Muito obrigado. Considerando os 
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números apresentados pela entidade e o recálculo acima exposto, Sr. Presidente, meu 

voto é pelo deferimento da renovação do pedido de Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social da Congregação das Religiosas do Santíssimo Sacramento. A 

entidade está bem inserida na proposta, tanto que ela faz bem mais, tem despesas 

diretamente com assistência social, faz distribuição de benefícios à população 

necessitada, fora as bolsas de estudos. Tranqüilamente, meu voto é pelo deferimento do 

pedido de renovação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Proferido o voto. 

 Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Vou proferir o voto, mas quero voltar a fazer uma 

recomendação: voto com o relator. Entretanto, erros como a data de criação da entidade 

não podem iniciar um processo. Peço a consideração dos senhores Conselheiros no 

sentido de, ao identificarem determinadas situações - porque nenhum de nós é passível 

de não errar - que possamos corrigir essas e tantas outras distorções. Voto com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Eu me abstenho. 

 



 

 172 de 282 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Com o relator. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com o relator. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Eu voto com o relator, Sr. Presidente. 

Mas eu gostaria de chamar a atenção para essas contas de compensação. É aquela 

minha luta com o pessoal do Serviço de Análise para que eles expliquem como deve ser 

feita essa prestação de contas porque até hoje eles não prepararam um plano de contas. 

 Com relação ao que a Conselheira Tânia comentou a respeito dos erros 

de data, estávamos há pouco olhando o processo da Sociedade Antônio Vieira: naquele 

Parecer nº 1.345 é citado o 752/93 e, a partir daí, a própria consultoria repete, sempre, 

752/91. Esses erros realmente ocorrem, e é preciso que consertemos isso e prestemos 

mais atenção. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARIA ROBERTA ALBANITA DE LIMA - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi aprovado o processo relatado 

pelo Conselheiro Charles para a Congregação das Religiosas do Santíssimo Sacramento. 
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Ainda temos seguintes processos: Sociedade Campineira de Educação, 

relator Marcos Antônio; Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, pelo Aguilera; 

Dom Bosco, pela Lizair; Educacional Serra dos Órgãos; Instituição Ave Maria, temos 2; 

Visão Mundial; Comunidade Evangélica de Rio do Sul; Salesianos Dom Bosco, também 

são duas. 

 Eu peço aos senhores Conselheiros que sejam breves. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, gostaria de solicitar um tempo 

para o lanche. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Podemos parar às 13h30min, 

depois retornaremos. 

 Se os senhores Conselheiros forem realmente concisos, não perderemos 

muito tempo. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO - Com relação aos processos que vou 

relatar, já antecipo que vou manter o parecer do Serviço de Análise. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. 

 Sociedade Campineira de Educação, Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Presidente, como eu havia 

antecipado, eu pedi algumas diligências, mas a entidade ainda não conseguiu apresentá-

las. Estou com o relatório pronto, mas gostaria de verificar essas diligências para tornar 

mais completo o meu parecer e voto. Nesse sentido, eu solicito mais tempo para relatar 

este processo na próxima reunião. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Este processo tem aquela 

dificuldade de já ultrapassar duas reuniões. Qual seria a posição deste Plenário, uma vez 

que é regimental? Como temos essa questão das diligências, eu invoco portanto os casos 

omissos do art.  49 do Regimento Interno. A minha pergunta é se nós vamos invocar o 

Regimento Interno, em razão do pedido diligências, ou se vamos votar de acordo com o 

parecer anterior. Até mesmo o próprio Conselheiro pode proferir o voto com as razões 

dele.  

 Minhas questões aos Srs. Conselheiros são: iremos dar o prazo de trinta 

dias para a chegada das diligências, iremos votar com o parecer e o voto que o 

Conselheiro apresentar? Ou que outro procedimento teremos? Quero chamar a atenção 

para o fato de que, enquanto estiver em vigor, é o Regimento que deve balizar todas as 

nossas ações aqui dentro. Sobre isso, o Conselheiro Marcos Antônio está de acordo, nós 

já conversamos, ele não se furta a isso, é uma decisão do Plenário até para tirar do 

Conselheiro a responsabilidade de estar protelando essa votação. 

 Nós temos dois problemas. Primeiro, em caso de indeferimento, a 

entidade pode argumentar que o nosso regimento a está prejudicando porque foi 

ultrapassado o período dentro do qual o processo dela deveria ter sido analisado; 

segundo, no caso do deferimento, os órgãos que entrarem com recurso também podem 

anular nossa decisão ao tratar desse assunto. Não sei se o será na prática, mas tudo é 

possível de ser questionado. Estou querendo apenas cumprir à risca o Regimento porque 

tivemos, por exemplo, o caso da LBV, em que diversas ações judiciais em cima de 

filigranas procedimentais acabaram levando a decisões e mandatos de segurança. Assim 

estou chamando a atenção para o Regimento. O Plenário pode decidir como quiser. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Quero saber se esse processo que 
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está com o Conselheiro Marcos Antônio está em grau de consideração ou é renovação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É um pedido de renovação 

simples, o processo de renovação inicial. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - De qualquer forma, a instituição 

vai ter o prazo da reconsideração. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Certamente. O Conselheiro Ajur 

está certo. A entidade tem 10 dias para reconsiderar. No entanto, 60 dias é um prazo 

mais do que suficiente para a entidade se pronunciar. A dificuldade é: eu quero uma 

posição oficial deste Conselho hoje no cumprimento do Regimento. Podemos também 

invocar os casos omissos, e que casos são esses. Temos alguns casos em que os 

processos se avolumaram como o da União Brasiliense de Educação e Cultura, da 

Conselheira Cecília. Ela manteve o relatório e votamos ontem porque o processo estava 

com prazo estourado; ela tomou essa posição entendendo isso. Faço essa 

argumentação, embora o Conselho seja soberano até para modificar o Regimento agora 

se quiser. 

 Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Se o Conselheiro solicita prazo para 

apreciar melhor o mérito, eu me sinto sensibilizado com isso também. Gostaria de 

perguntar ao Presidente se a interpretação do § 2º do art.  17 diz respeito ao caput do art.  

17: após entrar na pauta de uma reunião, a matéria de vista deverá ser obrigatoriamente 

votada no prazo máximo de duas reuniões. Isso não lhe dá prazo para, em duas reuniões, 

votar necessariamente a matéria? 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. Isso foi discutido ontem. 

 O Aguilera está abordando a segunda hipótese. Qual a avaliação que 

fizemos? Percebo, Conselheiros, que quem fez o Regimento - talvez o Conselheiro 

Gilson, que presidia nesse período, entenda -  não previa a hipótese de um processo 

tramitar durante  três anos. Entendo eu que o Conselheiro pode pedir vista. Não está 

suficientemente esclarecido, pede vista. O Conselheiro chegou com o processo, e em até 

30 dias tem que ser colocado em pauta. Mas o impedimento, uma diligência, uma 

dificuldade pode atrasar tudo isso. Se mais de um Conselheiro pedir vista, ele também 

terá o prazo regimental de 30 dias. A resposta da diligência não chegou ou  qualquer 

outro motivo que impeça o Conselheiro de fazer o seu relatório, ele pede ao Conselho 

mais tempo, mais 30 dias. Ele ou outro Conselheiro. Como a matéria está em pauta, 

qualquer Conselheiro pode pedir vista. Não é após a conclusão do pedido de vista 

daquele Conselheiro que outro Conselheiro entra com um pedido de vista. Entendeu? 

Esse é o § 1º do artigo. Até aí poderia gerar a dúvida porque, no § 1º, não se enumeram 

quantas reuniões. 

 No § 2º, bate-se o martelo desse entendimento que nós trouxemos 

ontem. Após entrar na pauta de uma reunião, o processo tem de ser votado no máximo 

em duas reuniões. Evidentemente, existe ainda uma prerrogativa que não foi usada por 

este Conselho que é outro caso que demonstra claramente que essa análise que eu fiz do 

Regimento está na linha correta porque ele permite que o Conselheiro reexamine a 

reunião anterior; se ele permite que se reexamine é porque esgotou aquele prazo. E se 

por acaso aquele Conselheiro não está suficientemente esclarecido - isso está no 

Regimento, mas caso isso tenha escapado - o Conselheiro chega na reunião e pede 

reexame. Se o pedido de vista fosse constante, ele não precisaria pedir reexame na 

reunião subseqüente. Essa é a minha análise do Regimento, mas o Gilson pode 
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esclarecer se o entendimento é esse. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Antes da manifestação do Gilson, Sr. 

Presidente, eu gostaria de dizer que estou defendendo causa própria. Eu pedi vista de um 

processo e nesse período eu adoeci; portanto não pude fazer a análise. Eu pedi uma 

diligência interlocutória para a instituição que me encaminhou a resposta nessa semana, 

mas não tive tempo hábil para estudar o processo porque fiquei vinte dias doente. Há uma 

justificativa plena para eu invocar casos omissos do Conselho, assim como qualquer outro 

Conselheiro dirigente de entidade, voluntário nesta Casa que precisa se deslocar com 

recursos próprios ou com diária da entidade para a qual trabalha para poder fazer visita a 

entidade. Não temos nenhuma retaguarda em apoio logístico do Governo, que mantém 

este Conselho. Qualquer que seja o governo — não me refiro exatamente ao atual. 

Portanto, eu invoco os casos omissos e peço prazo. Eu não vou transferir o processo que 

estou analisando para outro Conselheiro por ter estado impossibilitada de continuar a 

analisá-lo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu concordo com a Conselheira. 

Os casos omissos têm a sua razão de ser. Se há um motivo de força maior, e o Conselho 

assim entender... É o que estou querendo dizer. Todavia nós não podemos, sob pena de 

não termos regras claras e estabelecidas, invocar casos omissos para aqueles casos em 

que o regimento é claro. Se há um caso omisso num pedido de diligência... 

 O Conselheiro Ajur fez a interpelação sobre o caso específico e eu puxei 

para cima. Estou dizendo o seguinte: nós estamos procedendo conforme o Regimento? 

Sim. Iremos analisar casos omissos caso a caso? Sim. É a resposta que eu quero dos 

senhores. Se o Regimento for claro, nós não podemos tratá-los como omissão do 

Regimento os casos que devemos tratar especificamente. E assim os senhores 
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Conselheiros sabem que procedemos em várias situações específicas por decisão deste 

Colegiado. É o detalhe para o qual chamo a atenção para evitar que amanhã nós 

tenhamos algum problema. Por exemplo, um Conselheiro tira o processo de pauta porque 

tem dúvida, volta com a dúvida no prazo de 60 dias, e outro Conselheiro pede vista 

porque não entendeu que era daquela forma. Ele teve 60 dias para tratar do assunto e se 

não o fez passe para o reexame. Enfim, essa é a observação que faço porque temos 

vários processos nessa situação. 

 Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente acho que o espírito que 

orientou nosso Regimento na forma como o Presidente expôs, da necessidade do exame 

das matérias, é exatamente o princípio da celeridade. Nós não podemos ter processos 

tramitando indefinidamente por meio de artifícios. Temos que ter celeridade, até para não 

prejudicar a entidade com insegurança, indecisões, indefinições. É o princípio da 

celeridade. No entanto, é claro que nós temos que ter o bom senso, diante de fatos 

concretos, de fatos complexos às vezes, de entender situações que exigem 

pronunciamento específico. Eu entendo que o Presidente está correto; deve exigir do 

Conselho uma manifestação desses casos complexos para que fique registrado e 

inclusive resguarde o Conselho. Dentro do princípio da celeridade temos que ter o 

compromisso pessoal de ser rápidos nas análises, nas diligências. Se esses instrumentos 

se mostrarem inviáveis, temos que ter uma forma de resolver questões como a que acaba 

de expor a nossa Conselheira com muita propriedade. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Eu gostaria de ser bastante objetivo 

e não queria dizer as causas por ter levado esses dois meses. Estou com o relatório 

quase pronto. Pedi uma série de diligências à entidade e não me sinto confortável em 
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apreciar o processo sem receber o resultado. Sou voluntário aqui, sou voluntário na 

entidade, sou voluntário para viajar e visitar a entidade. Eu não me sinto confortável para 

julgar o processo nesse momento. Eu peço ao Conselho mais 30 dias; durante a próxima 

semana eu vou me debruçar sobre esses pareceres para formar a minha convicção. Se 

fosse um caso recorrente, Sr. Presidente, eu compreenderia, mas não tem ocorrido isso 

corriqueiramente. E o Conselho tem o poder de decidir. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vejam bem, o Marcos Antônio 

está correto. Não estou chamando a atenção de nenhum dos senhores. Eu quero cumprir 

o Regimento, zelar pelo nosso procedimento para que amanhã não sejamos acusados de 

ter descumprindo o nosso Regimento se algum órgão questionar nossas decisões. O voto 

dado por cada Conselheiro é problema de cada um. Mas o Conselho tem que seguir 

procedimentos regimentais. Como havia 16 processos com prazo estourado, senhores 

Conselheiros, eu chamei a atenção para isso. Portanto, fica decidido que os processos 

terão prazo cumprido de no máximo 60 dias por pedido de vista. Cada caso será tratado 

individualmente, conforme a argumentação do Conselheiro e votado por este Conselho 

com base nos casos omissos. Estamos acertados? (Pausa) 

 Quando colocarmos em votação, que será o primeiro processo do 

Conselheiro Marcos Antônio, se ele for prolatar o seu voto ele assim o fará, se não tiver 

condições por essa situação ele deverá expor ao Conselho, e o Conselho vota o caso 

específico do Conselheiro Marco Antônio. É esse o entendimento? (Pausa) 

 Perfeito. 

 Conselheiro Marcos Antônio com a palavra. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Sr. Presidente, eu peço os 30 dias 

adicionais pelos motivos já expostos. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro invoca o artigo que 

trata dos casos omissos, solicitando 30 dias para a conclusão do processo por ter havido 

pedido de diligência à entidade. 

Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Eu me abstenho. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO - Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS - Com o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com o relator. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Retirado de pauta a pedido do 

Conselheiro por questão de diligência. 

 Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, São Paulo, 

também com prazo estourado. É uma representação do INSS. 

 Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Igualmente, Sr. Presidente, solicito prazo a 

este Conselho em razão do Parecer nº 1.382, do Ministério da Previdência, publicado em 

fevereiro de 2003, com relação a representações. Trata-se de um processo de 

representação, e esse parecer tem relação com essa instituição para que o mérito possa 

ser proferido. Eu solicito a prorrogação de prazo para a próxima reunião. Pedi a cópia do 

parecer para que fosse entregue a cada Conselheiro, porque tem relação com o 

arquivamento das informações e representações fiscais. Na leitura do parecer, entendo 

que ele faz menção a esse processo. Para que não haja prejuízo de mérito e que 

posteriormente ninguém venha a invocá-lo, quero fazer um estudo desse instrumento 

também para me manifestar sobre o processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Associação Brasileira de 

Educadores Lassalistas de São Paulo, Processo 44006.000488/2002-61 está tendo um 

pedido de retirado de pauta pelo Conselheiro Aguilera, invocando o art.  49, casos 
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omissos. 

Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Eu me abstenho. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com o relator. 

 

 ELOISA CASTRO BERRO - Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Com o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Com o relator. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Obras Sociais Dom Bosco, Irapuã, 

São Paulo. Conselheira Lizair para proferir o seu voto. 

 

 LIZAIR DE MORAES GUARINO - Sr. Presidente, eu vou dar 

prosseguimento ao parecer da comissão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Queira ler o seu voto, 

Conselheira. 

 

 LIZAIR DE MORAES GUARINO - Meu voto é pelo indeferimento do 

processo de que pedi vista, dando prosseguimento à sugestão da equipe de análise. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O parecer, portanto, sobre o 

processo Obras Sociais Dom Bosco, Processo nº 44006.000671/2002-66, registro de 

concessão de CEAS, indefere o registro. A Conselheira pediu vistas, o prazo está 

estourado, mas ela analisou o processo e manteve o voto dos Serviço de Análise. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Com a relatora. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com a relatora. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora.  

 

 ELOISA CASTRO BERRO - Com a relatora. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Com a relatora. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Com a relatora. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Processo da Fundação 

Educacional Serra dos Órgãos, Terezópolis, Rio de Janeiro. Conselheira Lizair. 
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 LIZAIR DE MORAES GUARINO - Voto pelo indeferimento deste 

processo que é bastante extenso e do qual pedi vista, mas não tive muitas condições de 

verificação e dou seguimento às sugestões do Serviço de Análise. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Votando também pelo 

indeferimento do processo de renovação da Fundação Educacional Serra dos Órgãos, 

Terezópolis, Processo 44006.001216/2001-5. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Com a relatora. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO -  Com a relatora. 

 

 ELOISA CASTRO BERRO - Com a relatora. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Com a relatora. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Com a relatora. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com a relatora. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO - Eu me abstenho. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o respaldo da relatora ao Serviço 

de Análise. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Eu me abstenho. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado portanto o voto da 

Conselheira Lizair de indeferimento da renovação do CEAS da Fundação Educacional 

Serra dos Órgãos. 

 Instituto Ave Maria, dois Processos: 44006.002738/2000-16 e Processo 

44006.006159/1997-13. Conselheiro Humberto Araújo com a palavra. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Conselheiros, foram 

analisados três processos e não dois porque o Processo 1349/2001 refere-se a um 

pedido de reconsideração ao pedido de renovação referente ao Processo 6159/1997, o 

primeiro processo citado. 

 Processo 6159/1997-13, pedido de renovação do CEAS, folhas 

numeradas de 1 a 79 e mais oito folhas não numeradas inseridas ao processo. O 
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processo foi indeferido pela Resolução CNAS 51, de abril de 2001, por não atender ao 

inciso IV do art.  segundo do Decreto nº 752/93, que diz respeito ao mínimo de 20% em 

gratuidade, e não possuir certificado em vigor. O pedido de renovação anterior foi 

indeferido. O CNAS, em 18 de abril de 1999, encaminhou à entidade Ofício-Circular 

01/98, folha não numerada após a folha 79, um ofício de exigência, dando 

prosseguimento ao processo, quando devia conhecer o Parecer CJ 1.119/98, de 27 de 

janeiro de 1998, não acatando recurso da entidade interposto ao Sr. Ministro e que 

manteve o indeferimento do CNAS ao pedido de renovação, processo de 1994, conforme 

Resolução do CNAS 23/97, de 28 de fevereiro de 1997, Diário Oficial de 6 de março de 

1997, folhas 18 do Processo 1349/2001-73, terceiro processo desta página. 

 Processo 440602738/2000-16, de 17 de outubro de 2000, pedido de 

renovação do CEAS. O Parecer do Serviço de Análise do CNAS nº 1.617, de 11 de 

novembro de 2002, folhas 123 a 126, opina pelo indeferimento, homologado em relatório 

da ilustre Conselheira relatora em 29 de janeiro de 2003. O processo teve sustado o 

julgamento por pedido de vista por este Conselheiro. 

 Por último, Processo 44006.001349/2001-73, de 10 de maio de 2001, 

pedido de reconsideração da Resolução CNAS nº 051, de 17 de abril de 2001, publicado 

no Diário Oficial 18 de abril 2001, folhas 01 a 29 do processo, que indeferiu o pedido de 

renovação do CEAS, Processo 440606159/97-13, de 23 de dezembro de 1997, com 

parecer da Junta de Reconsideração do CNAS em 15 de outubro de 2002, folhas 24, 

sugerindo o indeferimento do pedido com a justificativa: “não cumprimento do seguinte 

requisito legal: não comprovou aplicar em gratuidade nos anos de 1994 e 1995 pelo 

menos 20% da receita bruta, infringindo o disposto no art.  2º, inciso IV, do Decreto nº 

752/93. Tal justificativa é acatada pela ilustre relatora do processo em 29 de janeiro de 

2003, e sustado o julgamento por pedido de vista nessa mesma data.” 

 Esses foram os documentos portanto analisados. 
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 Relatório: dos dados colhidos nos processos antes citados, verifica-se 

com clareza meridiana os seguintes condicionantes: 

 a - o Processo 2738/2000, de 17 de outubro de 2000, pedido de 

renovação do CEAS, não poderia ter recebido tramitação normal no CNAS, acatando 

pedido de renovação de um certificado que não foi renovado, posto que teve o pedido de 

renovação indeferido em grau de reconsideração pela Resolução CNAS 023/97, de 28 de 

fevereiro de 1997, e ratificado esse indeferimento em recurso ao Sr. Ministro em 23 de 

janeiro de 1998, parecer CJ 1.119/98, Diário Oficial de 27 de janeiro de 1998. O CNAS 

era, portanto, pleno conhecedor dos atos que negaram a renovação do CEAS à entidade 

desde janeiro de 1998. 

 b - por outro lado, a entidade, ao conhecer em 27 de janeiro de 1998 a 

decisão ministerial negando-lhe o recurso interposto, estaria consciente de que o seu 

certificado não fora renovado a partir daquela data, e assim o seu pedido de renovação 

em outubro de 2000, Processo 2738/2000, deveria ter sido rotulado como pedido de 

concessão. 

 c - o CNAS, ao receber em outubro de 2000 o pedido de renovação, 

poderia de imediato ter orientado a entidade para a substituição do processo por outro de 

igual teor, porém como um pedido de concessão. Não tendo sido dada essa orientação, 

pelo contrário, o CNAS deu tramitação ao processo em paralelo à tramitação já em curso 

do Processo 6159/97-13, de 23 de dezembro de 1997, o pedido de renovação do CEAS, 

posto que, em 16 de abril de 1999, pelo Ofício-Circular CNAS número 1/98 - Exigência, 

incluso ao processo em folha não numerada, faz exigências à entidade para prosseguir na 

tramitação do processo, o que serviu de indutor a uma conclusão, embora sem respaldo 

nos fatos, de que os processos estariam em condições de normalidade para análise e 

julgamento. Esse procedimento pode tornar-se agente gerador de prejuízos futuros à 

entidade, posto que não possuindo certificado válido a partir de 23 de janeiro de 1998, 
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estaria exposta a penalizações. 

 d - a paralisação da análise e julgamento de ambos os processos, e a 

comunicação imediata à entidade seria, no mínimo, o procedimento mais justo a ser 

tomado pelo CNAS. Somente em 25 de abril de 2001, pelo Ofício CNAS/MPAS nº 695, 

apenso ao Processo 6159/97-13, de 23 de dezembro de 1997, o CNAS comunica à 

entidade o teor da Resolução CNAS 051/2001, de 17 de abril de 2001, pela qual foi 

indeferido o pedido de renovação do CEAS e na qual consta explicitamente que a 

entidade "não possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social". 

 e - conforme pesquisa realizada pelo Serviço de Cadastro do CNAS, 

incluso às folhas 17 e 18 do Processo 1349/2001-73, de 10 de maio de 2001, a entidade 

teve deferido a seu pedido de recadastramento e indeferido o pedido de renovação do 

certificado, Resolução CNAS 184/96, de 22 de outubro de 1996, julgando o Processo 

21336/94-31. Em grau de reconsideração, a entidade teve indeferido o pedido de 

renovação do certificado, Resolução CNAS 023/97, de 28 de fevereiro de 1997, Diário 

Oficial de 6 de março de 1997. A entidade interpôs recurso ao Sr. Ministro e teve negada 

a sua pretensão — Parecer CJ/MPAS nº 1.119/98, Diário Oficial de 27 de janeiro de 1998. 

 f - não possuir certificado em vigor desde 27 de janeiro de 1998 era razão 

suficiente para tornar inválidos os pedidos de renovação e de reconsideração, 

indevidamente encaminhados pela entidade por meio do Processo 6159/97-13, de 23 de 

dezembro de 1997, indeferido pela Resolução 051/2001-16, de 17 de abril de 2001, do 

Processo 2738/2000-16 e do Processo 1349/2001-73, esses dois últimos ainda não 

julgados pelo CNAS. Os termos em que está redigida a Resolução CNAS 051/2001, de 17 

de abril de 2001, são suficientemente claros para demonstrar que tais processos não 

poderiam ter tramitação que os levasse a julgamento, ao concluir: a requerente não 

possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. Não se pode renovar o 

que não existe (grifo nosso). O pedido anterior foi indeferido. O CNAS afirma, em abril de 
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2001, que a entidade não possuía certificado em vigor. Entretanto, recebe e dá tramitação 

normal ao Processo 1349/2001, de 10 de maio de 2001. 

Conclusão 

Do que está exposto nos itens precedentes, submeto à decisão do 

Colegiado o meu voto. 

E aí eu tenho de parar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa) 

 O processo está em discussão porque se outro Conselheiro quiser 

discutir, poderá até mudar o voto do Conselheiro que relatou. Na discussão, pode haver 

retirada de pauta, pedido de vista etc. Estamos em discussão. (Pausa) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Do que está exposto nos itens precedentes, 

submeto à decisão do colegiado do CNAS o seguinte voto: 

 a - pelo arquivamento dos Processos 44006.002738/2000-16, de 14 de 

outubro de 2000, pedido de renovação do CEAS, e 44006.001349/2001-73, de 10 de 

maio de 2001, pedido de reconsideração ao indeferimento publicado pela Resolução 

CNAS nº 051, de 17 de abril de 2001, ao pedido de renovação do CEAS, Processo 

44006.006159/97-13, de 23 de 12 de 97, por pretenderem ambos obter a renovação de 

um certificado que não existe desde 27 de janeiro de 1998. 

 b - considerando que somente a partir de 27 de janeiro de 1998, data em 

que a entidade conhece do Parecer CJ/MPAS 1.119/98, com o despacho do Sr. Ministro 

não acatando o recurso da entidade e manteve o indeferimento da renovação do 

certificado, Resolução CNAS 023/97, Diário Oficial de 7 de janeiro de 1998. 
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 c - considerando que o recebimento e tramitação dos processos da 

entidade no CNAS, ao ponto de fazer exigências à entidade pelo Ofício-Circular 

CNAS/SE/CN/SRC número 01/98, datado de 16 de abril de 1999, teria induzido a 

entidade a entender que os pedidos de renovação estariam regulares, quando já 

deveriam ter sido substituídos por pedidos de concessão; 

 d - proponho, como medida de justiça, conceder à entidade a 

oportunidade de apresentar um pedido de concessão de CEAS, sem ser penalizada por 

ter passado o período de janeiro de 1998 até a presente data sem possuir CEAS em 

vigor, em decorrência do dilatado tempo gasto pelo CNAS para julgar os processos da 

entidade, conforme abaixo: 

 - o Processo 2899621336/1994 teve julgamento final em 27 de janeiro de 

1998; 

 - o Processo 44006.006159/1997 foi julgado em 17 de abril de 2001, 

Resolução 051/2001, de 17 de abril de 2001; 

 - o Processo 44006.002738/2000-46 ainda não foi julgado. 

 Por que eu faço essa proposta que é heterodoxa, isto é, dar à entidade 

um privilégio que a lei não prevê de não ser penalizada no período de 1998 a 2003 

porque ela só iria entrar com pedido de concessão agora em 2003? Porque o CNAS 

passa quatro anos para dar o resultado de um processo. Os pedidos de renovação são 

feitos de três em três anos; e a cada três anos ela entrava com outro pedido de renovação 

que era acatado. É realmente uma situação diferente. Embora a entidade tivesse 

conhecimento desse fato - isso não pode ser negado porque em janeiro de 98 ela perdeu 

o certificado de 94 -, ela estava induzida de que o seu processo estava tramitando 

normalmente. Então eu proponho uma solução realmente heterodoxa embora o meu voto 

tenha duas partes. A primeira parte é administrativa: pelo arquivamento dos dois 

processos que estão circulando sem razão de ser; e a segunda parte é uma concessão 
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pois que a qualquer época ela teria o direito de fazer o pedido de concessão. Mas a 

dispensa da penalidade no período de 1998 e 2003 é por dever de justiça que eu 

proponho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos colocar em votação, mas 

antes eu queria observar que este é um caso bastante polêmico porque o Conselheiro 

Humberto, como lhe é peculiar, tem uma genialidade... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - V.Sa. quer dizer generalidade, Presidente. 

(Risos.) 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro traz uma matéria 

polêmica com a qual temos que ter cuidado, porque abre um precedente para diversas 

entidades que tenham um pedido aqui. Às vezes, pela dificuldade administrativa do 

Conselho, a tramitação acaba demorando até dois anos, e essas entidades têm o 

processo indeferido. Mas se fosse três meses ela também poderia alegar o retorno. Qual 

é a minha preocupação? É que a penalidade que se lhe imputa nessa situação, 

independentemente se referente a cota patronal ou outra questão, não cabe a nós eximir. 

O que poderíamos fazer? Realmente estou confuso. Como diremos ao INSS que não 

execute uma entidade que não teve o certificado durante determinado período? 

 O Gilson teve esse mesmo problema com o Dona Mindoca, se não me 

engano, e nós indeferimos o registro. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Ela tinha o registro. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Só o registro.  
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 Essa tese foi muito bem levantada, e a única preocupação, Conselheiro 

Humberto, é abrir um precedente. Mas é uma tese interessante e por isso eu disse da sua 

genialidade de trazer esse tema à discussão. Isso deverá trazer uma repercussão junto a 

milhares de entidades que temos aqui no Conselho. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, uma questão de ordem. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Foi colocado em discussão para se proferir o voto. 

Não foi discutido porque a questão emblemática estava no voto. Penso que nessa 

situação a discussão deveria ser feita nesse momento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo, Conselheira Tânia. 

 Em discussão não o voto do Conselheiro, mas as razões que 

fundamentam esse voto. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Eu quero declarar que eu era Conselheira relatora 

desta matéria, e achei que o caso estava muito confuso. Não desrespeito nenhuma 

entidade e, quando vejo erros banais por deficiência da entidade, tento contribuir com 

algum auxílio. Eu não acho que penalizar a entidade seja assim tão ruim. A entidade 

deveria estar atenta, procurando saber as respostas e até ter feito uma denúncia ao 

Conselho Nacional por essa passagem do prazo, por esse procedimento de demora. Não 

foi a primeira vez que neste Conselho se votou pelo indeferimento questões como essas. 

Algumas vezes no passado se votou por erros dessa natureza. Ela não podia pedir isso, 

então é indeferido, fim, acabou. Eu concordo que, nesse aspecto, quando o Conselheiro 
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Humberto levanta essa questão, já deve servir de norma para este Conselho: o que não 

existe não deve vir para votação no Conselho. Esse é um procedimento administrativo do 

Conselho que deve ser tomado a partir de hoje se não foi feito antes. E no momento em 

que se arquiva, deve-se imediatamente informar e ter um protocolo neste Conselho para 

não ficarmos pensando que o Conselho é culpado e a entidade é boazinha e demorou 

esse tempo todo porque ficou esperando uma resposta. 

 A segunda questão: eu não concordo. Se houve um erro, temos que 

achar as formas de corrigi-lo. Mas não podemos ter dois pesos e duas medidas. 

Aconteceu a mesma coisa naquele caso, e se se abre esse precedente, eu teria pelo 

menos quatro ou cinco processos cujo resultado eu consideraria injusto e faria voltar aqui 

para seguir esse precedente. Acho que esse não é o caso, me perdoe, Conselheiro 

Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Quero dizer à Conselheira Tânia, a quem 

respeito e admiro, que não há razão nenhuma para o pedido de desculpas porque eu 

mesmo entendi o quanto de heterodoxo havia na minha proposta. 

 Achei de muita propriedade o que o Presidente falou sobre a dispensa da 

penalização que não é atribuição do CNAS. No caso do Dr. Gilson, era um problema mais 

relacionado ao certificado e poderia causar conseqüências também. Mas aqui não. Apelei 

para a justiça porque considero realmente um problema de justiça, foi um erro nosso 

receber os dois processos e fazê-los tramitar durante quatro anos. Isso tem um custo. 

Quem paga isso? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu concordo, Conselheiro. 

Levantei a situação porque quando agimos sobre uma posição heterodoxa, realmente 

abrimos um procedente. Na primeira parte do seu voto, ele é líquido e certo; a segunda 
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parte é uma tese. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, peço a palavra. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a Conselheira 

Cecília, depois Gilson e Fidélis.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Eu quero retornar à primeira parte do voto 

do Conselheiro. Eu queria transformar a solicitação do Conselheiro em uma proposta que 

é pertinente e pode ser regimentalmente acolhida. É um problema administrativo do 

CNAS, e estamos discutindo aqui a tempestividade da entrada do pedido de renovação. 

Estamos dilatando o prazo do pedido de renovação e não isenção ou falta de penalização 

para a entidade. Estamos discutindo aqui que a entidade entrou em tempo hábil com um 

pedido de renovação com o pressuposto de que o processo anterior seria deferido em 

grau de reconsideração. Ela deu entrada no primeiro. Por equívoco interno, procederam-

se a diligências e exigências nesse processo quando a decisão ministerial já havia sido 

proferida, indeferindo o recurso. Mas a entidade agiu em erro, e o Conselho também. 

 De ofício, é possível que o CNAS transforme o pedido de renovação em 

concessão. O processo não será arquivado, terá continuidade porque é garantida a 

tempestividade do pedido, e ambos os processos terão prosseguimento dentro do prazo. 

A entidade ficará com a sanção imposta pelo indeferimento de recurso, e o INSS, sem 

qualquer dificuldade de operar a cobrança do período. Estamos tratando aqui de 

tempestividade e não de penalização à entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo. 

 Conselheiro Gilson, está satisfeito? 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Fui contemplado, Presidente. A Conselheira 

falou exatamente o que eu estava pensando. 

 Para esse encaminhamento precisamos esclarecer algumas questões. 

Uma delas é a seguinte: esses pedidos foram feitos e indeferidos alguns deles porque 

usaram anos em que os cálculos mostraram que deveriam ser indeferidos. Por exemplo, 

em 2001, pelo que está escrito aqui, analisaram-se os anos de 1994 e 1995. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - O primeiro, o Processo 6159/97, foi julgado em 

abril de 2001. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Examinando que período? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - O de 1997 examinou 94, 95 e 96. Mas o 

julgamento de 1998 foi sobre o processo de 94. Por isso que eu disse que todos levaram 

quatro anos. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - A Conselheira Cecília está correta na 

sugestão. Deve ser convertido um desses processos em concessão, explicitando o 

período, os anos sobre os quais se deve prestar contas.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, estamos incorrendo aqui em 

outro equívoco que vinha sendo cometido pelo Conselho, mas que eu acho que já foi 

sanado: a entidade entrava com um processo no Conselho mas, esse processo, quando 

era em grau de reconsideração, tinha um processo paralelo. O processo de 

reconsideração tem que ser apensado ao processo original de indeferimento e essa 
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matéria precisa caminhar junto. O pedido de reconsideração está analisando o pedido de 

94, 95 e 96, porque foi equivocadamente aberto um processo novo no âmbito do 

Conselho. Nós precisamos ter cautela com isso porque eu mesma já tive em mãos vários 

processos em que a reconsideração entrava como um processo novo. Mas 

reconsideração é continuidade de processo original. Pede-se a reconsideração de um 

processo já analisado. Entendo que é isso que está induzindo a erro aqui, porque a 

reconsideração foi pedida e se abriu um processo novo paralelo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Antes do meu comentário gostaria de um 

esclarecimento do Conselheiro Humberto. Aqui no item 3, pedido de reconsideração, 

Processo 44006.001349/2001-73; na letra "a" do relatório temos o Processo 

44006.002738/2000-13, pedido de renovação indeferido em grau de reconsideração pela 

Resolução CNAS 023/97. São dois pedidos de reconsideração, Conselheiro? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Exatamente. O Conselheiro Fidélis tem razão 

nas conclusões. Eu também levei horas para conseguir entender a seqüência. O 

Processo 1349/2001, de 10 de maio de 2001, é um pedido de reconsideração à 

Resolução 51, de 17 de abril de 2001, que por sua vez julgou o processo que deu 

indeferimento ao Processo 6159/1997. Foi julgado em 2001. Todavia, em 2000, a 

entidade entrou com o Processo 2738/2000, pedindo a renovação porque ainda não tinha 

o resultado do pedido de reconsideração do processo de 1997. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A entidade queimou etapa, foi 

isso? Ela foi direto ao Ministro? 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Não, ela não queimou etapa. O pedido que ela 

fez ao Ministro se refere ao processo de 94. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Eu gostaria de mais um esclarecimento. No Processo 

2738/2000 ela não teve êxito no pedido de reconsideração e impetrou recurso ao Ministro 

cuja decisão saiu pelo Parecer CJ 1.119/98, é isso? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Não, o Processo 2738, não. O Processo 

2738/2000 é um pedido de renovação de CEAS e eu digo que não poderia ter recebido 

tramitação normal no CNAS acatando o pedido de renovação, posto que ela teve um 

pedido de renovação indeferido em grau de reconsideração anterior que foi publicado em 

98. Em 2000 ela entrou com um pedido de renovação, quando ela já tinha recebido um 

indeferimento de renovação em 98. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Em 98 a entidade já tinha conhecimento da decisão 

do Ministro de indeferimento do seu recurso. Quando ela entrou com pedido ela já tinha 

conhecimento da decisão... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Sim, porque foi publicada no Diário Oficial. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - ...de que ela não tinha mais certificado. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - É evidente porque quando foi publicada no 

Diário Oficial... 

 



 

 199 de 282 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pelo que estou entendendo, a 

entidade entrou com pedido errado em 2000. Ela deveria ter entrado com pedido de 

concessão... 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Eu estou entendendo que os pedidos da entidade 

posteriores a 98, de renovação, já são concessão. Se houve erro do CNAS, a entidade 

errou antes porque ela já tinha conhecimento de que não tinha certificado. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Conselheiros, só um detalhe. Houve 

um erro de origem; a entidade cometeu esse equívoco. O mais grave foi ela não ter sido 

alertada sobre isso. É isso que o Conselheiro Humberto está afirmando. O processo que 

entrou com pedido equivocado da entidade foi aceito pelo CNAS. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Em 2000. E foi pedida a exigência em 1999. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - O CNAS não se deu conta, pelo que 

entendi do relato do Conselheiro Humberto, aceitou como pedido de renovação e deu o 

procedimento como se fosse uma renovação normal. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nesse ponto, eu gostaria de dizer 

o seguinte. Na verdade, o serviço público, pela Lei nº 9.784, acata qualquer pedido. Se 

entrar aqui hoje um pedido de importação, tem que ser recebido. Um dos problemas que 

a antiga LBA teve em 1994 com os pedidos de recadastramento foi porque ela estava 

bloqueando a base a subida dos pedidos, e isso fazia com que as entidades perdessem 

prazo. Na verdade, o CNAS nesse ponto não errou; a entidade errou.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - Não. Não é isso. Errou, sim, porque o 

procedimento não é não aceitar o processo. Não é isso que estou discutindo. Deve ser 

feito o protocolo normal, mas, na análise, percebe-se que não existe certificado porque já 

foi indeferido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E ela se deu conta. O grande 

problema que o Humberto aborda, e esse é o ponto principal da tese dele, é que ela se 

deu conta quatro anos depois ou dois anos depois. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Presidente, me permite? O problema básico é o 

seguinte: em janeiro de 1998 foi publicado no Diário Oficial o resultado do recurso ao 

Ministro sobre o processo de 94, mas ela já tinha entrado aqui com um processo em 

1997. E o CNAS, em abril de 1999, fez uma exigência à entidade referente ao processo 

de 97. A entidade é induzida ao erro de entender que o resultado do indeferimento em 

1998 não estaria mais valendo porque o CNAS estava fazendo exigência com referência 

ao processo de 97. É essa a indução que... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu não acho que nós não 

tenhamos cometido erro. Estou apenas dirimindo alguns erros nossos, porque eu tinha 

entendido que a entidade teve julgado em 1998 o seu processo de 97. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Não, foi o de 94. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Caiu o de 94. Portanto, a entidade 

já sabia que teoricamente ela teria que entrar com um pedido de concessão novo. Se caiu 

o de 94, não existia mais a renovação. 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Por isso eu coloquei, aqui no final da letra "d": 

julgamento dos processos da entidade conforme abaixo: Processo 21366/94, julgamento 

em 27 de janeiro de 1998; processo 6159/1997, julgado em 17 de abril de 2001; e o 

processo 2738/2000 ainda não foi julgado. O processo de 97 foi julgado em 2001 pela 

Resolução 51/2001. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Já entendi. A idéia da Conselheira 

Cecília é transformar em processo de concessão o pedido de renovação de 2000. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Exatamente. Todavia, o processo de 2000 tem 

um parecer de indeferimento pelo Serviço de análise e que a Conselheira Tânia iria 

homologar. Entretanto, não foi julgado porque foi sustado por pedido de vista. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E aí vai uma reflexão ao 

Conselheiro relator: se o processo de 2000 era um processo de renovação, portanto os 

anos analisados do processo de 2000 tratavam dos mesmos anos anteriores, caso que o 

processo de concessão naquela época também tratava, se nós o transformarmos em 

concessão não mudaremos o efeito da decisão, porque ele trata dos mesmos anos do 

processo anterior. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - O processo de 2000 trata dos mesmos anos 97, 

98 e 99. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Isso! Se nós tomarmos a decisão 

da concessão, e já há um parecer de indeferimento, mudando para concessão não se 
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mudam as regras do jogo, porque vamos analisar o mesmo período. Eu pensei que o 

processo tinha julgamento. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - De qualquer forma, vale aquela 

primeira lógica do voto do Conselheiro que é arquivar os outros processos. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Eu peço para arquivar o de 2000 também. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Também. Arquivaríamos os 

outros, julgaríamos o de 2000 com concessão ou não, mas já está com parecer de 

indeferimento, e procederíamos a uma orientação para a entidade. O CNAS pode fazer 

isso, pode dizer à entidade que a única coisa que lhe resta agora é entrar com pedido de 

reconsideração ou com pedido de concessão novo. O período de que trata a renovação 

de 2000, quer seja concessão, quer seja outra coisa, já tem parecer de indeferimento. O 

que nós temos que julgar é se concordamos ou não com a proposta do Serviço de 

Análise. Mas sendo concessão ou renovação, os períodos 97, 98 e 99 já foram 

analisados. E o Serviço de Análise se pronunciou contra eles. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Presidente, a partir de quando a entidade 

tem registro? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Foi recadastrada em 1994. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ela está o.k. em 1994. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - O registro é de 1994? 
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 HUMBERTO ARAÚJO - É anterior. Mas no recadastramento geral em 

1994 ela foi deferida. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - No item "e", se lê: conforme pesquisa 

realizada pelo Serviço de Cadastro do CNAS, Processo 1349/2001... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Que é o pedido de reconsideração... 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - ...a entidade teve deferido seu pedido de 

recadastramento. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - ...mas teve indeferido o pedido de renovação. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. Mas então o registro dela é de quando? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - A informação do serviço de cadastro, às folhas 

17 e 18 deste processo, não diz quando começou o registro dela. Diz apenas que ela foi 

recadastrada em 1994. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Humberto, o comentário do Gilson 

é muito importante porque se ela teve indeferimento de registro no recadastramento de 

1994, necessariamente ela perdeu todo o certificado daí para frente. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Mas foi deferido. A renovação é que foi 

indeferida. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então ela tem o registro de antes 

de 1994. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, uma questão de ordem. Eu 

fui ao serviço de cadastro e pedi um levantamento da situação cadastral da identidade. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Mas o Humberto está dizendo que ela tem o 

registro. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O registro está o.k. É só o 

problema do ano de 2000. 

 O problema, Conselheiros, é que o ano de 2000 já foi analisado. Mas 

estamos discutindo agora exatamente esse período. O que o Conselheiro Charles disse 

procede: nós podemos votar o arquivamento de todos eles, e o ano de 2000 já tem o 

parecer do nosso Serviço de Análise. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Transforma-se o pedido em processo 

de concessão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mesmo assim pode-se votar até 

hoje porque já há o parecer de indeferimento do processo até de concessão, se fosse o 

caso. Os processos de 1997, 1998 e 1999 já estão indeferidos. Então seja a concessão, 

seja a renovação, sobre esse período o nosso Serviço de Análise já se posicionou. Esta é 

a minha tese: quer nós indefiramos a renovação ou a concessão... Ela pode reconsiderar 

esses anos. 
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 Conselheiro Humberto, conduza seu voto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Entendo que essa fórmula é mais inteligente do 

que a minha, pois a minha daria mais trabalho para provar e avaliar de acordo com o 

critério de justiça. De qualquer maneira, contempla o direito da entidade, porque sendo 

transformado o processo de 2000, de renovação, em concessão, e sendo submetido a 

julgamento porque já está completo - já existe inclusive uma nota técnica do Serviço de 

Análise nesse sentido - e sendo indeferido, ela tem direito à reconsideração, ela tem 

direito a novo processo normal. Essa me parece a maneira mais tranqüila de não ver a 

entidade totalmente prejudicada por um erro dela - em 1998 ela já sabia que tinha sido 

indeferida - e que também foi nosso em dar à entidade a possibilidade de ter os seus 

processos em tramitação normal. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Por isso eu disse que o nobre 

relator tem sempre a sua genialidade nas teses que apresenta. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Transformo o meu voto da seguinte maneira: 

arquivamento do Processo 1349/2001 e transformação do processo de 2000 em 

concessão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sem o parecer do processo de 

2000. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Não, nesse caso eu acho que ele deve ser 

submetido a uma relatoria. Aliás, a Conselheira Tânia... 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas a relatora não iria indeferir os 

anos referentes ao processo de renovação? Já que há a possibilidade de a entidade 

reconsiderar, por que nós já não transformamos e indeferimos a concessão? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Exato, entendido. Eu pensei que não tinha 

passado pela relatoria. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ela já estava na relatoria, com 

indeferimento. A rigor, o Conselho está se pronunciando relativamente ao período 97, 98 

e 99. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - No meu voto eu acato o julgamento da relatora, 

mas transformado em concessão. 

 Pergunto, Presidente: pode o CNAS, de ofício, sem ouvir a entidade, 

transformar processo de renovação em concessão? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. Definimos aqui que o pedido 

de concessão é um direito que cabe à entidade; a entidade pode não querer nada disso. 

Eu sugiro ao Conselheiro, invocando os casos omissos, que tomemos a decisão de fazer 

a consulta à entidade. Caso ela queira, transforma-se o seu pedido em concessão. Do 

contrário, Conselheiros, estaremos tomando uma posição sobre alguma coisa que a 

entidade nem chegou a solicitar. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Sr. Presidente, tenho uma proposta 

diferenciada: vamos indeferir porque não existe renovação. Se o Serviço de Análise já 

opinou pelo indeferimento, passamos pelos dois canais: indefere-se porque ela tem esse 
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direito; e na correspondência que vai para a entidade alerta-se para esse aspecto de que 

não era renovação, e que se ela quiser, em termos de recurso, que seja na lógica da 

concessão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. Ela coloca esse pedido 

na reconsideração. 

 Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Eu iria comentar exatamente isso, Presidente, que o 

processo seja julgado tal qual ele está, porque não faz diferença nenhuma a entidade 

entrar com pedido de reconsideração no arquivamento ou no pedido de concessão. Que 

se arquivem todos processos, porque ela não tem o que se renovar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. O pedido de renovação de 

2000 não seria arquivado; ele seria indeferido. A entidade, na reconsideração, poderia 

pedir que o Conselho fizesse uma revisão. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Presidente, como nós julgaríamos um processo de 

renovação se não há o que ser renovado? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - É isso; indefere-se por isso. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É isto que o Conselheiro Charles 

estava dizendo: na reconsideração a entidade pode vir com essa contra-argumentação. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Nós não podemos transformar de ofício, por isso 
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sugiro que sejam arquivados todos os processos. A entidade entrará com um pedido de 

reconsideração e se quiser pode pedir que esse pedido de reconsideração seja 

transformado em concessão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É isso. Mas o procedimento final 

não é arquivamento, Fidélis. É arquivamento dos outros e indeferimento do pedido de 

renovação. Vamos indeferir a renovação. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, do ponto de vista lógico... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estamos tratando do pedido de 

renovação da entidade. Ela não tem direito; portanto, está indeferido. Entretanto, a 

entidade, na reconsideração, tem o direito de pedir a concessão. E o fará se assim o 

quiser. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, será indeferido esse processo 

porque a entidade não tem certificado para pedir renovação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Exatamente. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Na correspondência será destacada 

essa questão. Se a entidade quiser recorrer que seja na lógica de concessão. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Claro. Não há o que ser renovado para a entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fica encaminhado portanto o 
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arquivamento dos processos. Todavia, relativamente ao processo de 2000 estaremos 

votando pelo indeferimento da renovação. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - É o Processo 44006.002738/2000-16, de 17 de 

outubro de 2000, pedido de renovação do CEAS, folhas 01 a 129, que já tem nota técnica 

do Serviço de Análise dos INSS, de 11 de novembro de 2002, folhas 123 a 126, opinando 

pelo indeferimento, homologado em relatório da ilustre Conselheira relatora em 29 de 

janeiro de 2003. O processo teve sustado o julgamento por pedido de vista. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos arquivar os processos 

anteriores, vamos indeferir esse processo da forma como está. E, no pedido de 

reconsideração, a entidade faz da forma como quiser. E será julgado como concessão se 

ela assim quiser. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Este relator se sente honrado com as melhorias 

em seu voto, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi meramente o acolhimento, por 

parte do Conselheiro relator, de todas as nossas contribuições. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Foi um voto coletivo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Com o relator. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com o relator. 

 

 ELOISA CASTRO BERRO - Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

  

 MÁRCIO FIDÉLIS - Com o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA  - Com o relator. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Charles não vota porque o 

Humberto, que é o relator, faria a declaração de voto. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator e sua genialidade 

declarada pelo Presidente. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado esse processo. 

Conselheiro Charles, para relatar o processo da Visão Mundial. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - O processo da Visão Mundial refere-se 

a um pedido de importação. Houve um equívoco da entidade Visão Mundial ao fazer o 

pedido porque destacou que era para medicamento. Nesse caso tivemos aqui toda uma 

discussão de que deveria ter o parecer da saúde. Só que a documentação, em inglês, 

tratava de material educativo para toda a sua rede de entidades de capacitação. Foi feito 

um contato telefônico com a entidade. Estou encaminhando um pedido de diligência para 

que eles reformulem o pedido na lógica do material. A entidade já está ciente de que será 

encaminhada correspondência solicitando diligência à instituição. Na verdade é um 

pedido de manifestação sobre a isenção de imposto, devidamente corrigido como objeto 

da importação, em conformidade com a resolução. Foi um equívoco, um problema 

administrativo deles. Pedido de diligência para este processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Processo da Comunidade 

Evangélica de Rio do Sul. 

 Quando nós formos votar, vamos votar o processo que está com o prazo 

estourado - há o pedido do Conselheiro Charles invocando casos omissos - e o nono, 

pela relatoria dele agora, sobre a Comunidade Evangélica de Rio do Sul. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - A Comunidade Evangélica de Rio do 

Sul atua no campo da assistência social, educação e saúde no Município de Rio do Sul, 

Santa Catarina, e região. Estatutariamente, define sua incumbência dando ênfase à 

promoção humana, sem discriminação de raça, credo religioso e político e condição 

social. 

 Quanto ao processo de renovação, o pedido se refere aos anos de 1997 

a 1999. Durante a análise inicial do CNAS, o Serviço de Análise remeteu ofício de 
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diligência à entidade, em 5 de julho de 2002, em que solicitou a junção dos seguintes 

documentos: balanços patrimoniais consolidados dos exercícios de 1997, 1998 e 1999; 

DREs consolidados desses mesmos períodos; notas explicativas evidenciando o resumo 

das principais práticas contábeis; demonstração contábil dos três exercícios em pauta; 

cópia do CNPJ do Ministério da Fazenda atualizado. 

 A entidade respondeu, remetendo os documentos no dia 24 de setembro 

de 2002. 

 O Serviço de Análise elaborou novo Parecer Técnico nº 1.321 , de 4 de 

outubro de 2002, que sugeriu o indeferimento do pedido por constatar que a mesma não 

tinha aplicado o mínimo de 20% em gratuidade nos exercícios sob análise, conforme 

exigia o Decreto nº 752/93 e exige o Decreto nº 2.536/98. 

 É importante destacar que, já na primeira diligência, houve esse 

questionamento porque na área da saúde a comunidade tem um hospital que tinha um 

CNPJ distinto; então não poderia estar incorporado dentro da lógica da gratuidade. A 

entidade respondeu com nova documentação em que destacou que o próprio estatuto da 

entidade explica a vinculação do referido hospital: art.  6º, § 2º: são entidades mantidas 

pela comunidade o hospital e Maternidade Samaria e o Colégio Rui Barbosa. Isso foi 

aceito pela equipe de análise, mas manteve-se a proposta de indeferimento pela questão 

dos 20%. Por se tratar de entidade que atua na assistência, consideraram-se duas 

hipóteses na equipe de análise: a primeira considera, para efeito de comprovação, o 

percentual mínimo de 20% da receita bruta em gratuidade em todos os serviços da 

entidade; a segunda hipótese considera para efeito de comprovação da gratuidade o 

índice mínimo de 60% no número de atendidos pelo SUS na saúde e o mínimo de 20% 

para os demais atendimentos, de assistência social e educação. 

 Assim apresentam-se estes dois quadros. No primeiro quadro constam 

os valores de gratuidade levantados pela equipe de análise; o segundo quadro trata do 
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número total de atendidos pelo SUS, em que a equipe de análise verifica que o hospital 

de fato atendia mais de 60% pelo SUS. Mas a equipe de análise fez um levantamento a 

partir desses valores iniciais considerados como gratuidades. Do primeiro quadro, excluiu 

as receitas do hospital, considerando as do colégio e da comunidade. Vê-se no terceiro 

quadro, da receita bruta, a exclusão da saúde e a inclusão da saúde. De qualquer forma, 

foi excluída a receita do hospital. Em ambos, a equipe técnica considerou que não tinha 

atingido os 20%. 

 Eu faço uma análise mais detalhada porque retomei todos os 

documentos, dizendo que: os novos documentos apresentados em setembro de 

2002 pela entidade, a partir das diligências acima referidas, não foram considerados 

no novo parecer da equipe de análise. Por isso sua proposta é de indeferimento da 

renovação pela não aplicação mínima dos 20% em gratuidade como demonstrado 

no quadro acima. Todavia, nas novas notas explicativas às demonstrações 

contábeis, a entidade aponta novos valores da receita bruta e destaca as despesas 

com gratuidade. Fato esse que não estava tão explicado na documentação original, 

exceto no parecer dos auditores independentes. Isso quer dizer que o conjunto das 

gratuidades não estava explicitado na documentação original, mas no parecer dos 

auditores independentes já constava, embora não tenha sido considerado naquele 

primeiro momento, folhas 125 do processo. Assim, tomando como base os novos 

documentos juntados, em especial as notas explicativas da entidade, folhas 184 a 

189, ano 1997; folhas 198 a 202, ano 1998, e folhas 211 a 216, ano 1999; parecer do 

auditor independente, folhas 217, e dos conselhos fiscais, folhas 220 a 230, sobre 

as receitas e despesas das três unidades da Comunidade Evangélica de Rio do Sul, 

inclusive do hospital e Maternidade Samaria, o quadro das gratuidades em relação 

às receitas fica como se segue. 

 Em seguida, considero todos esses documentos, pontuo todos os itens 
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de gratuidade tanto das notas explicativas - isso é importante porque não estava, como eu 

disse antes, tão detalhado - e especialmente comparo com o parecer dos auditores 

independentes, que veio antes no processo. Tudo isso bateu. Chego à conclusão de que 

o percentual atinge bem mais do que 20% de gratuidade.  

É importante destacar que, mesmo no hospital, há itens lançados no 

orçamento, no DRE, outras despesas além do SUS, e é isso que eu computo aqui como 

gratuidade. Além de mais de 60% do SUS, ainda havia outras despesas. 

 Outro dado: a comunidade tem três entidades: a comunidade 

propriamente dita, o colégio e o hospital. Na comunidade não estavam descritas na 

versão original determinadas despesas como, por exemplo, recursos da comunidade para 

cobrir déficits do hospital. Saíram da comunidade recursos que não estavam lançados 

como gratuidade, porque era exatamente para suprir aquilo que foi a mais de gratuidade, 

aquilo que foi além do SUS em gratuidade. Fiz esses comparativos e analisei, tentando 

ver no relatório se de fato havia essa descrição. E, principalmente nessa questão da 

comunidade, a descrição contábil não é suficientemente clara na versão original, porque 

há várias questões que são gratuidades como essa que eu falei. Claro que ali tem 

questões como despesa com pessoal que não entram no cômputo da gratuidade, mas 

considerando-se aquelas despesas chega-se ao volume de 31,71% de gratuidade em 

1997; 37,56% em 1998 e 53,32% em 1999. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.(Pausa.) 

 Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Conselheiro Charles, não ficou claro para mim o 

seguinte: aqui no parecer consta que foi feita uma diligência à entidade pela equipe 

técnica do CNAS. É isso? 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - A carta ofício. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Não foi a equipe? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Não, foi um ofício diligência 

requisitando aqueles documentos que citei aqui. A entidade respondeu com aquela 

documentação nova. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - O Conselheiro reproduziu aqui - eu creio que é o que 

está no parecer do Serviço de Análise - que ela fez a utilização dos dois critérios, que é o 

que determina o decreto. Ela verificou os atendimentos ao SUS de forma isolada, verificou 

os atendimentos de assistência social e educação e verificou, a partir das disposições 

trazidas pelo Decreto nº 4.327, como um todo, o percentual de gratuidade, incluindo 

saúde e as demais atividades.  

No segundo quadro da folha 5, se analisadas única e exclusivamente as 

atividades da saúde, a entidade teria atingido mais de 60% em cada um dos períodos 

analisados. Mas, no quadro seguinte, analisando a entidade como um todo e separando 

por atividade, demonstra-se que nas atividades assistenciais, excluída a saúde - e o 

próprio decreto diz que ela deve excluir as receitas de saúde para fazer esse cálculo -, ela 

não atende. E  no cálculo, incluída a saúde, ela também não teria atendido.  

Na sua análise, o Conselheiro apresentou percentuais acolhendo 

informações que foram juntadas pela entidade, mas não ficou claro para mim o critério 

utilizado aqui; se foi a entidade como um todo, se foi excluída a receita do SUS nesse 

cálculo. Eu realmente não estou esclarecido. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - No quadro da página 6, eu incluí a 

receita do hospital. Aqui entra a questão da gratuidade porque o que tinha sido feito... Eu 

destaco novamente a documentação complementar, em que a diligência pede balanço 

demonstrativo de resultados, notas explicativas. E isso veio. O que eu levanto aqui é que 

a equipe técnica não analisou... 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Ela pediu, mas não analisou? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, porque manteve os mesmos 

números de gratuidade do primeiro parecer, manteve os mesmos números da versão 

anterior da documentação. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Estou satisfeito. 

 Eu gostaria de perguntar ao Presidente se ainda é possível 

regimentalmente um pedido de vista do processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O prazo já está estourado. Temos 

que votar hoje. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Se eu verificar nas notas explicativas 

os mesmos balanços, eu tenho um conjunto de atividades: total de vagas cedidas no 

período, valores que não estavam explicitados.       Mas aqui já entram os     valores 

detalhando mais. O cálculo que eu fiz foi com base nesses documentos novos constantes 

nessas folhas do processo.                 O mais gritante para mim, em termos de percepção      

-       isso tem muito a ver com as notas explicativas -, foi   o  

fato de que ela tem apenas um item no demonstrativo e no balanço que diz “doações 
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para”. Mas tem outro, repasse para o hospital, que é na verdade uma distribuição plena 

de gratuidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esse processo tem ser votado 

hoje. 

 Concluída a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO - Eu me abstenho. 

 

 LIZAIR DE MORAES GUARINO - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Eu me abstenho. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Eu me abstenho. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator. 

 

 MARLENE DE FÁTIMA SILVA - Eu me abstenho. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Eu me abstenho. 



 

 218 de 282 

 

 WALDIR PEREIRA - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu me abstenho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado o processo. 

 Esse foi o último processo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma 

consideração e reiterar, mais uma vez... 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Há uma questão aqui. Refere-se 

ao processo do Aguilera, o da reconsideração: quando nós tiramos o Dom Bosco, pela 

votação, retiramos esse processo também que está apensado. Aqui na minha lista consta 

reconsideração, mas são três processos. Nós demos 30 dias para que ele traga os três na 

próxima reunião. Pela minha relação aqui todos os processos foram resolvidos. 

 Conselheira Tânia, por favor. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Vimos nesse processo mais uma vez uma 

situação que nos deixa surpresos. Em momento algum eu posso duvidar de quanto o 

Conselheiro Charles se debruçou sobre esse processo, mas não posso admitir que o 

Serviço de Análise não tenha verificado dados do processo. Alguma coisa precisa ser 

feita em relação a essa situação. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está bem. Eu queria, só para 

lembrar aos Conselheiros, dizer que quando os Conselheiros pedirem vista, mesmo de 

processo anterior, peçam imediatamente vista conjunta. Quando estoura essa questão, 

Conselheiros... E houve o caso da PUC Brasília, que foi indeferido ontem pela 

Conselheira Cecília: era um processo que estava em andamento como os processos 

todos que foram tratados. Nós precisamos deferir ou indeferir porque cabe à entidade 

entrar com recurso; mesmo que indefiramos, a entidade pode entrar com recurso. Nós 

precisamos nos ater a isso. Eu vi que havia 16 processos com prazo estourando e pensei 

que ou nós tomávamos uma providência ou teríamos uma situação muito difícil. Evidente 

que nós sempre fomos rígidos com o Regimento, mas a partir de hoje estaremos votando 

caso a caso, dando cobertura ao relator e ao Conselho caso estoure o prazo regimental. 

Está claro, senhores Conselheiros?(Pausa) 

 O pedido de vista pode ser feito em conjunto. O Conselheiro tem 30 dias; 

60 dias, caso o Conselho defira esse prazo. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Sr. Presidente, em conversa de bastidores com 

alguns Conselheiros, discutimos essa questão de pauta em que há processos de 

representação cujo volume é bastante considerável, processos de reconsideração etc. 

Gostaríamos de sugerir que fosse estendida por mais um dia a reunião, nos casos em 

que fosse necessário. Caberia ao Conselho delimitar o número de processos de 

representação, para que nós possamos ter mais processos em votação e para que 

possamos analisar e votar com mais tranqüilidade esses processos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na verdade, hoje infelizmente 

tivemos os trabalhos das comissões um pouco prejudicados. E estamos conseguindo 
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terminar todas as reuniões em tempo hábil. Veja bem, Conselheiro, se não me engano, no 

ano passado, em outubro, a nossa reunião de dezembro durou três dias para darmos 

vazão aos processos de reconsideração. Temos dois problemas: como nós estamos 

pedindo nota técnica, o primeiro gargalo está no nosso Serviço de Análise, que não está 

dando vazão a todos eles. O segundo problema é que estamos votando até três, quatro 

processos de representação aqui em menos de 10 ou 15 minutos. Por quê? O 

Conselheiro estava praticamente lendo na lista; e muitos foram cancelados aqui sem 

dificuldade. Independentemente do prazo, porque alguns casos merecem mais 

detalhamento, havendo nota técnica e arquivando, temos que ser mais rápidos no 

processo. Se o Conselheiro concorda com a nota técnica e o outro pede uma explicação, 

ele tem que estar suficientemente esclarecido para dar aquela explicação e concluir. 

Minha preocupação não é acrescentar mais um dia à reunião, mas ter um sistema de 

votação mais ágil com referência à representação. Na reunião passada, nós votamos oito 

representações entre arquivamentos e cancelamentos. O grande problema desta nossa 

reunião é que muitos pedidos de vista estouraram nela; foram 16 pedidos de vista. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Também temos a questão da defesa. Fica difícil não 

ler o relatório quando não há sustentação oral. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esta reunião teve casos que 

apresentaram essa situação, mas as outras foram mais fáceis. Eu não me esqueço que 

uma vez a Conselheira Marlene, numa reunião, disse que já tinha lido a sua 

representação entre os processos que mensalmente são distribuídos para os 

Conselheiros darem parecer.  Ela apresentou o resultado no quadro do Serviço de 

Análise. E todos votamos na sua representação. A partir daquele dia passamos a ler. 

Cancela-se de acordo com o Serviço de Análise, o que facilita a votação. E havia as notas 
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técnicas. 

 Na próxima reunião não será possível, porque ela já terá duração de três 

dias, será a reunião com os Estados. Já não daria para fazer isso, porque seriam quatro 

dias. Mas se tivermos necessidade acataremos a sugestão do Conselheiro Fidélis e, na 

reunião de maio, podemos fazer em três dias. 

 Faremos um breve intervalo e voltaremos para dar seqüência aos nossos 

trabalhos. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos reiniciar os trabalhos. 

 Continuaremos a reunião com a apresentação da Comissão de Política e 

de Financiamento da Assistência Social. 

 Antes, Srs. Conselheiros, gostaria de abordar uma questão que 

poderíamos levar para a Comissão ou aprová-la agora. Lembram-se de que foi pedido na 

reunião que fosse mudado o nome “parecer inicial” para “nota técnica”, mas a resolução 

acabou não entrando em vigor, pois não a aprovamos. 

  

HUMBERTO ARAÚJO – Vai ser apresentado hoje. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, passo a palavra à 

Conselheira Tânia. 

  

TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, sugerimos — e ainda está sendo 

xerocopiada a memória da reunião — que o GT LOAS + 10 comece a apresentação. Isso 

é possível? 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, começaremos com a 

apresentação do GT LOAS + 10. 

  

CHARLES ROBERTO PRANKE – O GT LOAS + 10 reuniu-se no dia 17 

de março de 2003, no período da tarde, a partir das 14 horas.  

É importante destacar a presença das pessoas àquela reunião, porque 

houve algumas justificativas de ausência. O grupo passou a ser formado por seis 

Conselheiros do CNAS mais cinco representantes, um de cada região geográfica do País. 

Estes cinco são representantes dos Estados, conforme vou relatar logo depois.  
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Faço apenas uma correção, pois consta da memória a presença por 

entidade, não por Comissão. Faltaram, com justificativa, a Conselheira Tânia, que 

representa os Municípios, a Conselheira Eloísa, que representa os Estados, mais o 

Ministério de Assistência e Promoção Social. 

Discutimos, num primeiro momento, a questão da periodicidade das 

reuniões. Fixamos que devemos reunir-nos sempre um dia antes da reunião ordinária, a 

fim de tentar racionalizar custos, já que todos devem aqui comparecer. Portanto, no dia 

anterior às Plenárias a Comissão se reunirá aqui ou no local onde o CNAS estiver 

realizando suas atividades.  

Segundo discussão anterior, concluiu-se que fosse feita a avaliação dos 

dez anos de LOAS numa lógica de pesquisa avaliativa, com pessoas específicas para 

operar esse processo. O GT fez contatos com representantes do Núcleo de Pesquisa em 

Serviço Social da UnB, mas não conseguimos fechar uma reunião para detalhar a 

discussão sobre essa tarefa de avaliação, visando à contratação de serviços 

especializados. Isso está em estudo, juntamente com a Coordenação de Financiamento e 

a Coordenação de Política, para que verifiquemos as modalidades passíveis de 

contratação. Poderiam ser escolhidas por notório saber, ou poderiam ser consultores 

dentro do projeto de pesquisa, por serviço. Isso ainda está em estudo. Está sendo feito 

contato com a UnB. 

Além dessa contratação, além dos processos de pesquisa — e embutem-

se nisso os encontros regionais —, também há a questão sobre o Prêmio LOAS + 10.  

Após esse contato, que deverá ser feito no início da semana que vem — 

e quem fará esse contato será a Conselheira Marlene, por ser daqui —, deverão ser feitos 

alguns acertos preliminares sobre a contratação desses consultores. Dentro disso está a 

análise de possibilidades, ou seja, dos modelos possíveis, que será feita tanto pela 

Coordenação de Financiamento quanto pela Coordenação de Política. 
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O GT LOAS + 10 propõe que a Secretaria Executiva avalie a forma de 

pagamento desses serviços. Isso se insere nessa pesquisa. Esse levantamento está 

sendo feito com a Coordenações e a Secretaria Executiva do CNAS, a fim de se avaliar a 

forma de se fazerem esses pagamentos, considerando a urgência e a especificidade dos 

mesmos. Conforme eu disse antes, nesse caso deverá prevalecer a lógica do notório 

saber, pois consideramos esse critério mais tranqüilo.  

É importante destacar esse assunto, porque tínhamos discutido já em 

dezembro que isso já deveria estar sendo viabilizado em março. Por isso, a urgência de 

se fazer esse contato, para que em abril já tenhamos uma noção do trabalho. Não será 

todo o trabalho, mas as pessoas já poderão apresentar os procedimentos para avaliação, 

ou seja, o projeto onde estão embutidos os procedimentos.  

Lembro aos senhores que na última assembléia já definimos que são os 

três eixos da III Conferência. Foram relatados e aprovados aqui os enfoques em cada um 

desses eixos que serão referência para pesquisa. Esse material vai ser enviado junto com 

a questão da Consultoria. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheiro Charles, eu gostaria 

apenas de fazer uma consideração. 

Eu estava conversando com a Conselheira Albanita. Devemos acelerar 

isso, que deve sair pelo Ministério da Assistência Social. A Conselheira está-me dizendo 

que seria necessário abrir licitação.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Explico por quê. Quando se 

estabelece o notório saber, tem que haver especificidade de alguma entidade, para que 

ela faça o trabalho. Nesse caso, pela temática, pode haver aqui em Brasília mais de uma 

entidade, como a UnB ou a Católica, que queira concorrer a esse tipo de ação. Caso haja 
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mais de uma, o critério não pode ser apenas notório saber, porque até para classificar 

esse critério há dificuldade. 

Tivemos esse tipo de dificuldade com a Visão Mundial. Tentamos 

contratá-la alegando necessidade de pesquisa, mas tivemos muita dificuldade, porque, 

quando especificamos uma ou outra, havendo campo para mais de uma concorrer, deve 

ser aberta solicitação, carta-convite ou outro procedimento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Levantamos essa questão aqui, que 

ficou de ser analisada. Achamos que devemos fazer isso juntamente com o Ministério. 

Não fechamos a questão. Fechamos que vamos fazer um primeiro contato com o pessoal 

da UnB para fazer esse levantamento e já debater o processo. Entretanto, concordo com 

você em que isso tem que ser feito de forma articulada, tanto que mencionamos aqui que 

a Coordenação de Política está pensando dessa forma, mas que pretende conversar com 

a Secretaria Executiva, para desencadearmos esse processo. Contudo, isso deve ser 

feito de forma urgente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não vão ser especificados 

quantos são? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não. Ventilou-se outra hipótese, que 

seria a seguinte: há o projeto como um todo no CNAS. Dentro haverá um esqueleto do 

conjunto de atividades. Contratam-se consultores para cada uma dessas atividades. 

Essas são questões que levantamos, mas que devem ser discutidas, para que possamos 

operacionalizá-las. Falamos em notório saber e, então, entrou essa outra discussão, mas 

não a fechamos. Decidimos que iríamos conversar com a Secretaria Executiva do CNAS. 

No caso, achamos que, com certeza, deve haver essa ponte junto ao Ministério. 
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ELOÍSA CASTRO BERRO – Em relação ao notório saber, pode-se 

aproveitar uma pesquisa específica de uma universidade ou de um profissional e se 

trabalhar com base nela. Essa é também uma possibilidade. Nesse caso, haveria uma 

produção científica que caracterizaria o trabalho. Essa seria uma saída. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – De qualquer forma, são hipóteses 

levantadas. Está sendo feito esse estudo, que será discutido, certo? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – É importante dizermos que definimos 

assim, para que eliminemos ponto por ponto. 

Falamos, no primeiro momento, em periodicidade das reuniões do GT. 

Isso tem que ser aprovado ou está automaticamente aprovado, caso não haja 

manifestações? Estamos dizendo que as reuniões serão realizadas um dia antes da 

plenária. Isso já está aprovado? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Entendo que o GT tem função 

soberana para propor isso. Quando se tratar de algo questionável por algum Conselheiro, 

que haja manifestação. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Pode ser assim? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Essa questão da contratação, portanto, 

segue essa lógica. Não fechamos a discussão, mas será encaminhado. Está, portanto, 

aprovado esse procedimento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA –Charles, faço apenas uma 

complementação. A conversa com a Ivanete foi feita com base na discussão de que ela já 

tem pesquisa nessa área. Logo, já vamos conversando, para adiantar os trabalhos, mas 

isso será casado com a discussão que faremos com a Secretaria Executiva sobre o 

formato da contratação. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Pois não. 

Providência para a reunião de abril de 2003. Lembrem-se que definimos, 

em fevereiro, que a reunião ampliada com os Conselhos Estaduais que seria feita em 

março ficou adiada para abril.  Na programação, foi sugerido que para a primeira parte, na 

abertura, estariam convidados a Ministra, o Presidente do CNAS, Antônio Brito, e o 

Presidente da Câmara dos Deputados. Estamos sugerindo que também a integre a 

Coordenação da Frente Parlamentar de Seguridade e Assistência Social. Também 

convidaríamos a Frente Parlamentar para também participar de toda a reunião. 

Na programação, no item que se refere a coisas operativas, constava 

“Estrutura e Organização do Ministério”. Sugerimos a alteração para “MAPS – A Política e 

Organização da Assistência Social”. A alteração tem a ver com o enfoque que se quer dar 

ao tema. 

Também naquela programação aprovada em fevereiro não tinham sido 

definidas algumas questões básicas. Para a apresentação do tema “Monitoramento das 
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Deliberações”, marcada para o final do primeiro dia, sugere-se que seja feita pela 

Conselheira Marlene e por mim. Isso já significa definir responsabilidades para a reunião 

ampliada. 

Dentro da programação, no segundo dia, às 11 horas, haverá aquelas 

quatro audiências, respectivamente com o Presidente da Câmara dos Deputados, o 

Presidente do Senado da República, a Comissão de Seguridade e Família e a Comissão 

de Assuntos Sociais do Senado Federal. Isso é importante. Estamos sugerindo que os 

ofícios que solicitam essas audiências, que já estão aqui, sejam assinados e enviados o 

mais rápido possível, de preferência hoje.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois não. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Ainda sobre os consultores, propomos 

que haja a presença deles na apresentação da proposta do projeto de avaliação já nessa 

reunião de abril. 

Há outra questão. Avaliamos o questionário de levantamento da realidade 

e a questão da orientação para benefícios eventuais. Chegamos à conclusão de que não 

haverá possibilidade de debater o tema durante a reunião. Propomos que eles sejam 

anunciados e distribuídos ao final da reunião, como uma forma de estímulo aos Estados 

para que sejam operacionalizados. Não teremos tempo hábil para debater o tema, não é 

possível conciliar a agenda. Portanto, estaríamos anunciando o processo de 

levantamento e distribuindo-o para todos os presentes.  

Esses encaminhamentos referem-se à reunião ampliada e estão 

fechados. 
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Quanto às reuniões regionais, seguimos a lógica de interiorizar a 

avaliação, de obter a participação dos Estados e Municípios no processo avaliativo dos 10 

anos da LOAS. 

Foram enviados aos Conselhos Estaduais de todos os Estados ofícios, no 

mês de fevereiro, solicitando a definição dos nomes dos representantes regionais no GT e 

a confirmação dos Estados-sede das reuniões regionais. Dos Estados-sede, apenas o 

Distrito Federal anda não se confirmou para a região Centro-Oeste, conforme havia sido 

indicado. Os demais já confirmaram, ficando definidas as seguintes representações: a 

Região Norte ficará com o Pará; a Região Nordeste, com o Ceará; a Região Sudeste, com 

Minas Gerais; a Região Sul, com Santa Catarina. 

Sobre a representação regional do GT, foram confirmados os seguintes 

Estados e regiões: a Região Norte confirmou que o representante no GT é o Pará; a 

Região Nordeste confirmou Sergipe como representante no GT; a Região Sudeste 

confirmou São Paulo no GT. Faltam confirmar as regiões Centro-Oeste e Sul.  

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Altera-se, portanto, o que está 

escrito aqui. O representante será o Distrito Federal, segundo essa confirmação de 

última hora. 

As Coordenações de Política e de Financiamento farão contato por 

telefone para confirmação dos estados que ainda estão faltando. Um dos resultados 

desse contato foi este que confirmou a representação do Distrito Federal. Quanto aos 

demais, devem ser feitos ainda essa semana, para que tenhamos a confirmação o mais 

rápido possível. 
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É importante destacar que há a idéia de que esses representantes 

participem das reuniões dos GT. Por isso essa confirmação deve ser feita logo, para que 

na próxima reunião, no dia 14 de abril, já estejam presentes esses representantes.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Conselheiro Charles menciona 

algo importante, Conselheiros. Se não houver confirmação dos nomes, para que 

possamos reformular a resolução do GT e publicá-la no Diário Oficial, não teremos 

justificativa para emitir passagem custeada pelo Governo Federal para pessoas que não 

sejam reconhecidas, sob pena de questionamentos por parte do Tribunal de Contas. 

Portanto, é urgente a confirmação desses nomes. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Perfeitamente, Presidente. Por isso 

esta semana os contatos telefônicos serão feitos, para que confirmemos tudo. Em 

seguida, faremos o encaminhamento para que seja feita uma complementação ou talvez 

até uma reformulação já indicando os nomes na resolução. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, assim poderemos liberar as 

passagens. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Esta semana tudo será encaminhado. 

Já foram feitos contatos via correio eletrônico. Agora os faremos diretamente por telefone. 

No item IV, discutimos a perspectiva e a lógica das reuniões regionais. 

Trabalhamos também o seu formato.  

No primeiro dia, haveria a abertura e as boas-vindas formais por parte do 

Conselho anfitrião em cada um dos Estados onde serão realizados os encontros. Depois 

haveria a apresentação da Proposta de Avaliação da LOAS pelo representante do GT. 
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Ainda no período da manhã, faríamos a discussão do Eixo Organização e Gestão Social, 

considerando aqueles itens que levantamos.  

É sempre importante destacar que o pano de fundo daqueles itens que 

estão em cada um desses eixos são as deliberações das conferências, não só da terceira. 

Isso tem que ser base para a construção dos instrumentos de avaliação, etc. Portanto, no 

primeiro dia de manhã teríamos a discussão sobre esse tema, em grupos. 

No início da tarde, haveria a plenária e, em seguida, da metade da tarde 

em diante, a discussão do segundo eixo temático, o Eixo Financiamento, em grupos. 

No segundo dia, pela manhã, haveria inicialmente a plenária do segundo 

eixo temático e a discussão, em grupo, sobre o terceiro e último eixo, Eixo Controle 

Social. 

No início da tarde, no horário de 13h30min ou de 14h até 15h30min — 

ainda não definimos o horário —, faríamos uma plenária sobre esse eixo. No final da 

tarde, achamos importante haver um momento para proposições e encaminhamentos 

finais, porque consideramos que aquele seria um momento para os regionais articularem-

se, trocarem informações e formalizarem determinadas questões de seu interesse. Nessa 

última etapa dos encontros ou das reuniões regionais, portanto, haveria um pouco de 

proposições, consolidações e encaminhamentos do conjunto. 

O GT sugere que o número máximo de participantes em cada regional 

seja 100 pessoas. Por quê? Porque, se abrirmos, não faremos uma avaliação de 

qualidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concordo com isso, mas na hora 

todos vão querer comparecer.  
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TÂNIA MARA GARIB – A única preocupação que tenho refere-se ao 

Nordeste e ao Sudeste, devido à população de seus municípios. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não chegamos a definir critérios. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Lembro que na Bahia, para a 

reunião ampliada, deveriam comparecer 400, mas foram 1.200 pessoas. Isso porque 

seguramos, senão seria um horror. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Temos uma outra questão. Não 

fechamos essa discussão, apenas levantamos o problema do número — e isso tem que 

ser operativado logo depois — porque há a tendência de o Estado-sede ter um número 

muito grande de pessoas. Temos que ter esse cuidado e filtrar mesmo, porque do 

contrário vamos fazer uma avaliação focalizada no Estado-sede, com um número muito 

pequeno dos outros Estados. Queremos estabelecer eqüidade entre os estados nesse 

processo, talvez proporcionalmente ao número de população ou ao número de 

Conselhos. Vamos discutir esses critérios, mas já estamos propondo à Plenária que o teto 

seja 100 pessoas, para não inchar demais a reunião; caso contrário, não produziremos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheiro Charles, faço apenas 

um questionamento. Na verdade, isso também mudaria um pouco a reunião de Recife, 

porque para lá estão previstas 400 pessoas. 

Se definirmos em 100 pessoas, com as cinco reuniões regionais, 

essas pessoas não estariam contempladas. Eu teria que subir o número da reunião 

de Recife para pelo menos 500 pessoas, porque partiríamos do princípio de que 

todas as 100 pessoas teriam direito de ir a Recife. Na verdade, iriam 450. Digo que, 



 

 233 de 282 

se vamos limitar nos Estados, definiríamos que participariam da ampliada as 

mesmas 100 que participaram das reuniões regionais, para não haver uma 

debandada. Portanto, as pessoas que foram para as regionais serão, naturalmente, 

as que irão para a nacional, para discutir, como se fossem delegados ou algo 

parecido. Dessa forma, seguraríamos o número de participantes em Recife. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – No item seguinte, que trata da reunião 

ampliada, poderemos discutir isso.  

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Vocês chegaram a discutir a 

possibilidade ou necessidade da presença de alguns Conselheiros nas reuniões 

regionais? Por exemplo, para a reunião da região Centro-Oeste iria alguém que estivesse 

próximo, bem assim no Sul e no Nordeste. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não fechamos esse aspecto, alguém 

pode complementar a proposta. Contudo, já discutimos isso em fevereiro, dizendo que 

esses serão momentos também de aprendizagem dos Conselheiros, porque estaremos 

entrando na região, na realidade local, em sua avaliação. Achamos que não deveria ficar 

limitado a um ou dois Conselheiros em cada evento. Isso vai depender da análise de 

finanças e outros aspectos, mas não chegamos a fechar essa questão.  

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Estou questionando isso porque sou 

de Pernambuco. Sou, inclusive, do Conselho Estadual. A minha indagação é se há algum 

encaminhamento nesse sentido. 
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TÂNIA MARA GARIB – O Conselheiro Nacional é membro nato. Se ele 

tiver possibilidade de estar presente, somará ainda mais. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Não estabelecemos a quantidade ou 

algum critério de participação para essas reuniões, mas acho que deveríamos fazê-lo. 

Acho procedente que sejam escolhidos os Conselheiros da região.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Acho importante o questionamento do 

Ademar, pois há duas vertentes. Se eu estiver em Porto Alegre e caso haja uma reunião 

em Florianópolis, será fácil o meu deslocamento. Naturalmente, terei que comparecer. 

Outra coisa, contudo, é a liberação para ir aleatoriamente. Não chegamos a discutir isso. 

Discutimos apenas que não é possível ficar muito limitada a participação, porque se trata 

de um espaço ímpar para aprendizagem. Se todos puderem ir, para mim seria o ideal. 

Contudo, não temos como avaliar isso, pois não sabemos sequer os valores. De qualquer 

forma, a sugestão ficou como indicativo.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A princípio tinha sido definido que para 

cada uma delas iria alguém do GT LOAS + 10 e um representante da sociedade civil, mas 

achamos que isso engessaria a participação. Achamos até que deveriam ir mais membros 

do próprio GT. Contudo, não fechamos a questão nem a discutimos mais profundamente, 

mas consideramos que os demais Conselheiros deveriam ser envolvidos nesse processo. 

Um dos critérios de participação, portanto, pode ser exatamente o referente aos regionais. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Entendi a preocupação. Acho que isso 

poderá ficar como um desafio para nós: na próxima reunião debateremos e traremos uma 

proposta. Não chegamos a fechar uma proposta nesse sentido. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Acho que não é necessário deixar essa 

questão para a próxima reunião.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos decidir agora mesmo. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Considero coerente que participem 

dessas descentralizadas, dessas reuniões regionais, os Conselheiros da região.  

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Não é isso que estou dizendo. 

Ninguém está me impedindo de participar da reunião, posso ir tranqüilamente. Essa não é 

a questão que estou levantando. 

Participação na metodologia, no que se está pensando em termos de 

conteúdo. O Conselheiro deve ter, inclusive, algum papel. Estamos querendo garantir que 

na região os Conselheiros participem da programação da reunião, inclusive da abertura e 

de todos os momentos. Isso é diferente de o Conselheiro simplesmente ir ou de dizer ao 

Conselheiro que, se quiser ir, haverá passagem. Não foi isso que questionei. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas não se trata de ir simplesmente, mas 

ajudar a organização, evidentemente. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Por isso indaguei. Vocês não refletiram 

sobre isso. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Participação é participação. 
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ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Sim, para mim é. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Isso é algo que temos que regulamentar. Vamos 

fazer isso direito. Podem ser definidos os critérios sugeridos, conforme disse a Marlene. 

Se houver recursos, todos irão, mas haverá prioridade na participação o Conselheiro 

daquela região. Entretanto, vamos definir no grupo o papel que ele vai representar na 

reunião. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – É exatamente isso. 

 

ELOÍSA CASTRO BERRO – Isso precisar estar explicitado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Portanto, fica encaminhado aquele modelo, 
daquela forma. Está aprovado? (Pausa.) 

Depois só aprofundaremos essa questão da participação. 

Item V. Este item é importante.  

Na consulta feita aos Estados sobre os representantes regionais no GT 

LOAS + 10 e sobre o local de realização das reuniões regionais, o Estado de Santa 

Catarina sugeriu alterar o nome “LOAS + 10” para “LOAS 10 Anos” — a argumentação 

não está no relatório de vocês — para evitar a indução de limitação do prazo em 10 anos, 

ou melhor, da limitação do prazo de sobrevivência da LOAS. Eles alegam que, quando se 

diz LOAS + 10, poder-se-ia interpretar que estaria limitado o tempo em 10 anos apenas. 

Eles estão propondo “LOAS 10 Anos”.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não é sonoro, 

mercadologicamente.  
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Acho que devemos unificar o termo, 

porque cheguei a Minas Gerais e havia uma faixa com um chamativo diferente de “LOAS 

+ 10”. Acho que nós, como Conselho Federal, devemos tomar uma posição e defendê-la.  

O nome LOAS + 10 “pega” mais rápido. Trata-se de uma questão de 

marketing. Depois, já começou assim. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, e já gastamos dinheiro, 

porque já o divulgamos para o País todo. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Exatamente. Portanto, acho que o 

nome deveria continuar sendo “LOAS + 10”.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Estou abordando o tema porque nos foi 

enviada uma proposta e não vamos poder decidir como GT. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Há um detalhe importante: Santa 

Catarina participou do lançamento da LOAS + 10. Poderia ter questionado isso lá, 

naquele primeiro momento. Se não o fez, já passou o tempo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Como fica decidido?  (Pausa.) 

 Mantém-se, portanto, a denominação “LOAS + 10”. Fica registrada a 

decisão, para eventual cobrança sobre se levamos isso à Plenária.  

 Item VI. Reunião Ampliada no CNAS, em julho de 2003. 

 A definição do formato da reunião ampliada de julho será discutida na 

reunião do GT no mês de maio. Como estávamos com um grupo muito reduzido, 
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consideramos melhor adiar a discussão. O formato refere-se à programação e a tudo o 

mais. 

 O Conselho Estadual de Pernambuco já contatou o CNAS para saber 

maiores detalhes quanto às necessidades operacionais para sediar o evento, dizendo que 

oportunamente dará uma posição final. As questões levantadas pelo Conselho foram 

respondidas pela Coordenação de Financiamento e de Política.  

 Nesse ponto, há a questão levantada pelo Presidente, porque nessa 

resposta que se deu a Pernambuco foi dito que seriam 400 pessoas. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou apenas sugerindo isso, 

porque o Estado poderá dizer que nem os 100 participantes daquele Estado poderão 

participar da reunião ampliada. 

 Uma das experiências do que ocorreu na Bahia é que perdemos o 

controle. Conseguimos de certa forma segurar o problema. Como houve essa 

experiência, o CNAS deve ter a responsabilidade, muito bem apresentada pelo Charles, 

de limitar nos Estados a participação. Devemos salientar que se trata de uma discussão, 

e não um seminário ou algo geral. Estaremos discutindo a base para a reunião final de 

dezembro, que pode ser uma conferência, uma reunião ampliada ou o que for.  

 O ruim é que, quando se organiza, começa-se com 400 pessoas e 

termina-se com 1.000 pessoas. Na verdade, há cinco regionais. Se dissermos que em 

cada uma podem participar 100 pessoas, estou apenas sugerindo uma limitação, para 

que se evite que uma pessoa que esteja presente na reunião da região Nordeste diga, por 

exemplo, que participou, mas não pôde ir à ampliada, pois o número foi limitado em 400 

pessoas. Dessa forma, vamos cortar a participação no número de 100 pessoas que 

estiverem presentes nas regionais. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Você sugere 500 pessoas, portanto? 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, já que vamos manter o pé 

firme na definição de 100 pessoas por Estado.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Por região. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, por região, desculpem-me. 

Logo, somente as 100 pessoas que participaram das regionais poderão participar da 

ampliada. Assim, seguraremos em 500 pessoas. Caso se libere nos estados, alguém 

pode dizer que não foi na regional, mas quer ir à federal.  

Na Bahia, havia pessoas com inscrições feitas na hora. Houve bate-boca, 

foi um horror. Não foi possível segurar, pois na reunião ampliada não há delegado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A sugestão, portanto, são 500 

pessoas? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O critério só pode ser por região. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Amplia-se, então, de 400 pessoas para 

500 pessoas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, fechado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Isso é importante, porque teremos 

como referência... 
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TÂNIA MARA GARIB – Acho complicado, Presidente, falar numa “reunião 

ampliada fechada”. Se estamos garantindo 500 vagas para os participantes das regionais, 

devemos pensar numa reunião com 600 pessoas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheira, vá por mim. O 

Ademar vai ter dificuldade. Perde-se o controle. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Vou por você, mas acho que algumas coisas são 

fundamentais, exatamente para que não percamos o controle, para que tenhamos noção 

do que ocorrerá. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Também acho ruim, mas não 

podemos correr o risco de não haver uma discussão qualificada. Quando há muita gente, 

fica-se olhando e não se chega a conclusões. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Presidente, eu concordaria em manter 

500 participantes, mas não acho que deveriam ser 100 por região. Isso será apenas 

referência para nós, porque haverá região que não mandará 100 participantes. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Não, o que o Brito está ponderando é que, 

se forem os 100 participantes de cada região, haverá 500 participantes. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, se forem. Isso será uma 

possibilidade. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Como referência, seriam 500 pessoas. 

Isso será a base de organização de quem estará lá.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Sim, 500 pessoas como referência, mas há outros 

participantes. Não se pode considerar que as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste vão 

mandar 100 pessoas para Pernambuco, mas deve-se levar em conta que há outras 

pessoas interessadas, como alunos das universidades da região. Falo isso exatamente 

para que não percamos o controle. Trabalhamos com o número de 500 pessoas, mas não 

podemos fazer o discurso de que uma reunião ampliada será fechada. Ou então será uma 

reunião de consolidação dos encontros regionais, em que definiremos objetivos 

específicos, quem será...             

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acho essa decisão melhor, para 

que não fiquemos de “calças curtas”. No final, perdemos o controle e poderão comparecer 

1.200 pessoas. 

 

TÂNIA MARA GARIB – No caso, é diferente. Talvez seja até mais 

sensato. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Historicamente, a não ser na reunião da 

Bahia, em todas as reuniões ampliadas que fizemos não foi excedido o número esperado 

de participantes. A Bahia foi uma exceção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, mas Pernambuco tem o 

mesmo apelo da Bahia. Além disso, há quatro anos o Conselho não faz reunião ampliada 

e estamos em época de mudança de governo. Todos estão interessados. Acho que se 
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corre o risco de deixar o Ademar em dificuldade, porque a organização de um evento 

como este é difícil. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Além disso — pelo menos isto 

chegou ao Ministério —, existe o anseio de uma conferência no final do ano. Tudo isso vai 

desembocar nesses encontros.  

Uma coisa é desencadear o processo da conferência nacional e outra é 

esse processo em que estamos fazendo as discussões regionais. As pessoas que estão 

na ponta vão distinguir muito pouco entre uma reunião ampliada regional, e a escolha de 

um delegado para a nacional. Elas não vão querer nem saber, vão participar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. Como o Conselheiro Charles 

deu essa idéia inteligente das 100 pessoas nas regionais, caí no pulo: se estamos 

limitando nos Estados, vamos limitar a ampliada. Não se trata de fazer as reuniões 

fechadas, mas, se não limitamos as regionais... 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Na próxima reunião podemos tentar 

estabelecer alguns critérios, quando formos organizar as reuniões, considerando as 

regionais, as descentralizadas. Estabeleceremos critérios para a nacional. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, como se fossem delegados. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Volto a insistir nessa questão de haver 

governo novo e de haver reuniões. Fazíamos três reuniões ampliadas por ano, mesmo no 

ano em que havia as conferências. Não deixávamos de fazê-las. Realmente havia um 

certo número previsto e acabava correspondendo ao número de participantes. 
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Contudo, considero que podemos discutir e encontrar uma forma de não 

ampliar demais, porque podem ir pessoas que vão querer discutir “caixa de prego”, 

quando estamos querendo discutir outros assuntos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, e isso não qualifica a 

discussão. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Portanto, considero a posição da 

Marlene a mais salutar. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Até porque dissemos, no início deste 

item, que ainda não definimos toda a questão programática. 

Então, como recomendação ao Governo do Estado, informaremos que 

ampliamos de 400 para 500 o número de participantes, sem entrar no mérito dos critérios. 

Isso servirá de referência para quem está na ponta, organizando o evento.  

Isso está aprovado?  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Reunião Ampliada do CNAS, em 

dezembro de 2003. 

O GT propõe que o processo de avaliação dos 10 anos de LOAS culmine 

com a realização da IV Conferência Nacional de Assistência Social, revertendo, dessa 

forma, ao processo de realização das conferências a cada dois anos, considerando que 

os Estados e Municípios realizam suas conferências de assistência social a cada dois 

anos; que é necessário o resgate do status de Ministério para a Política de Assistência 
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Social; que o momento conjuntural é propício à avaliação da Política de Assistência 

Social; que as políticas sociais estarão realizando conferências para avaliação, inclusive 

as que têm conferências programadas de quatro em quatro anos.  

Neste ponto, é importante destacarmos outras políticas setoriais que 

estão fazendo conferências este ano, como a Saúde, que as realiza de quatro em quatro 

anos, mas fará este ano uma conferência extraordinária. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu estava esclarecendo à 

Albanita, que pensou que se tratava de um decreto, mas foi uma lei que determinou que 

as nossas conferências fossem a cada 4 anos. É uma medida provisória, mas tem que 

sair oficialmente daqui. Se vocês votarem, já mandaremos oficialmente hoje, para que a 

Ministra promova ações para mudar a medida provisória, que tem que mudar. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não é mais medida provisória, é lei. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não, a medida provisória alterou o 

art. 18 da LOAS. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, mas ela já se transformou em lei. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já se transformou em lei? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim, Lei nº 9.790. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas se faz uma medida provisória... 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - ...alterando novamente. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Nesse caso, são hipóteses, porque se 

verificou também a hipótese de se fazer uma extraordinária. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Também não sei se é lei: a 

extraordinária foi revogada pela medida provisória, conforme me lembro. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foi. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas ela é omissa. Anteriormente, era 

de dois em dois anos, “podendo haver extraordinária”, etc. Agora é só de quatro em 

quatro anos e nada fala sobre extraordinária.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Nem diz que não pode. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas isso é matéria para estudo. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas já podemos acertar isso aqui, para 

podermos encaminhar a matéria. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Contudo, acho que isso tem 

que ser feito rapidamente. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acho que devemos votar ainda 

hoje.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Para se fazer uma conferência, 

não basta decidirmos aqui.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Concordamos plenamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Temos quorum.  

A votação é para encaminhamento de ofício à Ministra Benedita da Silva 
formulando a convocação por parte deste Conselho, ou do estudo da 
convocação por parte deste Conselho, até a reunião de abril — e S.Exa. terá que 
mandar o estudo para convocarmos oficialmente — da IV Conferência Nacional 
de Assistência Social. Vamos mandar ofício dizendo que queremos a resposta 
até a reunião de abril nos estados. Lá convocaremos oficialmente a Conferência 
Nacional de Assistência Social. Seria isso?  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – S.Exa. tem que dizer o que vai 

fazer. Vai falar com o Presidente, para saber se se trata de medida provisória ou lei, e 

dar-nos uma posição. S.Exa. vai dizer qual é a posição. O Conselho poderia tomar essa 

posição mesmo sem ela, mas é de bom tom que conversemos e que se esclareça que a 

posição do Conselho é de que haja a conferência. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Já discutimos a estratégia da 

negociação, que seria oficiar e agendar reunião. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a Ministra? 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, e com o Secretário-Geral da 

Presidência da República também. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Sim, mas vamos votar primeiro. Depois 

discutiremos a estratégia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Portanto, vamos verificar como 

votam os Conselheiros. 

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Concordo. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Favorável.     

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Favorável. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Altamente favorável. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Favorável. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Favorável. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Favorável. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Igualmente favorável. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Favorável. 
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WALDIR PEREIRA – Favorável. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Favorável. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Presidência do Conselho 

também é favorável. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Que também conste o voto favorável deste 

Conselheiro Suplente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Será feito.  
Por favor, eu gostaria de que fizessem o ofício, para que eu possa assiná-

lo. Quem o fará? (Pausa.)  

Portanto, o Conselheiro Aguilera será o responsável pela feitura do ofício, 

para que esta Presidência o assine ainda hoje, pedindo à Ministra posição para 

convocação da IV Conferência Nacional. (Palmas.) 

 
MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Além de votada, foi confirmada por aplausos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que isso conste em ata. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Havíamos proposto, também como 

estratégia, a forma de operar, mas isso pode ser um desdobramento posterior com a 

Ministra. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Manda o ofício e faz essas duas coisas. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, isso está claro. A Albanita 

está dizendo que não votamos a convocação porque estamos votando um ofício para que 

S.Exa. encaminhe, para que não sejamos deselegantes. Não podemos votar contra a 

decisão da Ministra. Precisamos convidá-la para a discussão. Portanto, encaminhamos o 

ofício e S.Exa. responderá o que vai fazer. Então, convocamos ou não para a reunião de 

abril. O ofício de hoje solicitará a convocação, explicitando que a posição do Conselho é 

pela convocação.  

Você está entendendo Aguilera? (Pausa.) Na verdade, não votamos a 
convocação, mas um ofício dando a nossa posição pela convocação, para que 
S.Exa. se posicione. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Acabou a apresentação do GT LOAS + 

10. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra ao Conselheiro 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Gostaria apenas de informar duas 

questões, para finalizar.  

Quanto às providências para a reunião de abril, como o GT incluiu a 

participação da Frente Parlamentar, eu gostaria de propor à Plenária que fosse incluída 

uma representação do Fórum Nacional, com direito à participação na Mesa, a informes, 

etc.  

Rapidamente conversamos eu, a Tânia e a Eloísa. Acordamos em acolher 

a reunião do Centro-Oeste em Campo Grande e trabalhar em conjunto para que ela 

ocorra naquela cidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ótimo.  
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Onde está a Eloísa, para saber se vão convidar-me ou não? Temos que 

ser convidados para a reunião de abril no Fonseas. Não podemos deixar de ir. Quero 

conhecer Campo Grande e lá proferir uma palestra. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Tenho certeza de que o senhor será convidado 

pelo Fonseas mas... 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Se não pelo Fonseas, por estes 

Conselheiros.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ah, sim, porque Campo Grande 

hoje é dominante neste Conselho. Mato Grosso do Sul entrou aqui de surdina e tomou 

conta do Conselho. (Risos.) 

Passo a palavra ao Conselheiro Waldir, para a apresentação da 

Comissão de Normas. 

 

WALDIR PEREIRA – Conselheiros, a Comissão de Normas esteve 

reunida nos dias 18 e 19, portanto ontem e hoje, com a presença dos seguintes 

Conselheiros: Waldir Pereira, Márcio Fidélis, Maria Cecília Ziliotto, José Carlos Aguilera, 

Humberto Araújo, Maria Aparecida Medrado, Ricardo Antônio de Souza Karam, como 

convidado e ouvinte, e também Vanessa Martins de Souza, Coordenadora de Normas, e 

Amélia Teixeira Façanha Mendes, Chefe do Serviço de Análise. 

Entre os diversos itens discutidos nessa reunião, vou destacar aqueles 

que constam da ata.  

Primeiramente discutimos o Regimento Interno. Diante dos trabalhos e 

análises realizados sobre ele e por entender necessário que se estabeleça uma data para 
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que o Regimento seja trazido definitivamente a este Conselho, a fim de ser submetido à 

apreciação e deliberação, a Comissão propõe a formação de um grupo de trabalho com a 

participação dos Conselheiros Gilson de Assis Dayrell, Marcos Antônio Gonçalves, José 

Carlos Aguilera, Humberto Araújo, Maria Cecília Ziliotto e Waldir Pereira, com as 

atribuições de finalmente completar e consolidar o Regimento Interno do CNAS, de 

acordo com o cronograma.  

Naturalmente, a Comissão deseja contar também com a participação de 

quaisquer Conselheiros que desejem aderir ao grupo para levar sua contribuição, para 

que realmente esse Regimento possa finalmente consolidar-se e vigorar a partir do 

cumprimento do cronograma. 

Detalho o cronograma. O grupo propõe trabalhar em março e abril com 

uma reunião que antecede a reunião do CNAS, naturalmente na segunda-feira, a partir 

das 14 horas. Em maio, uma reunião no dia 12, data que também antecede a reunião do 

CNAS, mas, se necessário, faremos uma reunião extraordinária em data a ser marcada. 

Será um dia integral de trabalho, para que haja tempo suficiente para a apresentação. No 

dia 10 de junho será feita a entrega aos Conselheiros, para que apreciem o trabalho. 

Finalmente, a apresentação da minuta de Regimento, para deliberação final, na reunião 

deste Conselho. 

Decidiu ainda esta Comissão encaminhar o Regimento tal qual ele se 

encontra à Secretaria Executiva para que ela proceda às análises jurídicas sobre o 

mesmo, a fim de suprimir distorções — naturalmente, se elas existirem — que possam 

estar em desacordo com dispositivos legais, além de ajustá-lo às novas condições de sua 

vinculação ao Ministério de Assistência e Promoção Social. Até o dia 31 de dezembro de 

2002 ele estava vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social. Portanto, 

temos no Regimento ainda muitas siglas e muitos dizeres relativos à sua vinculação 

àquele Ministério.     
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Outro assunto discutido foi a Resolução nº 177. Diante das dificuldades 

que até a própria equipe de análise tem encontrado no sentido de promover as análises 

de processos, a Comissão constatou que a Resolução nº 177 necessita de revisão e 

possível atualização de suas disposições, razão pela qual propõe a formação de um 

grupo de trabalho para promover as adequações pertinentes, contando com a 

participação dos Conselheiros Márcio Fidélis, José Carlos Aguilera, Maria Cecília Ziliotto, 

Waldir Pereira, além da Coordenadora de Normas, Vanessa Martins de Souza, e da 

Chefe de Serviço de Análise, Amélia Teixeira Façanha Mendes. 

Neste momento, naturalmente, se essas propostas forem aprovadas, 

convidamos também outros Conselheiros que desejem a integrar esse grupo, para que 

tenhamos um documento que possa dar maior sustentação às disposições de que este 

Conselho necessita para tomar decisões importantes.  

Além disso, esta Comissão tratou ainda de outro assunto polêmico, mas 

cujo esclarecimento se faz necessário. Em outra vertente de normatização, a Comissão 

propõe ao Plenário a elaboração de uma exposição de motivos a ser encaminhada ao 

Ministério da Assistência e Promoção Social argumentando sobre a necessidade de 

estudar e definir conceitualmente o campo funcional da assistência social. Isso parece ser 

um pouco complicado, e é complicado mesmo.  

É necessário que entendamos bem quais são os conceitos da assistência 

social, porque aqui mesmo temos discutido que não é assistência social certa atividade. 

Ainda ontem vi essa discussão aqui. Alguns achavam que era uma atividade 

previdenciária, outros achavam que era uma atividade assistencial. Diz-se o seguinte: 

“Este Ministério não trata de assistencialismo, este Ministério não trata de 

previdencialismo”, e coisas dessa natureza. Talvez, se for entendimento dos membros 

deste Conselho, devêssemos emitirmos um pleito ao Ministério, no sentido de nos orientar 
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sobre quais são as suas atividades e se essas atividades não estão ainda descritas e bem 

esclarecidas no âmbito da legislação existente. 

No item III foi discutido amplamente o Parecer nº 2.414/2000 e sua 

aplicabilidade. A discussão foi tão ampla que não conseguimos entender bem a 

aplicabilidade, dada a complexidade das funções e das disposições desse parecer.  

Após ampla discussão sobre a aplicabilidade do parecer, a Comissão de 

Normas, antes de mais nada, deliberou solicitar à Coordenação de Normas que pesquise 

a origem do respectivo parecer, a fim de que tenha subsídios para avaliar a sua 

aplicabilidade. Entende a Comissão que é necessário saber de onde surgiu, por que 

surgiu e quem teve a iniciativa de fazer esse parecer, para que ela possa ter maiores 

subsídios.  

Posteriormente, se for o caso, após tomar amplo conhecimento da origem 

do respectivo parecer, a Comissão avaliará a necessidade de solicitar à Consultoria 

Jurídica do Ministério correspondente manifestação sobre a sua aplicabilidade.   

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Quero pedir um esclarecimento. Peço-o 

agora ou ao final? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ao final da exposição. 

 

WALDIR PEREIRA – Finalmente, temos aqui proposta de duas 

resoluções, anexadas a esta ata. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já foram discutidas essas 

resoluções. Elas já foram lidas. Sofreram apenas uma complementação da Comissão de 

Normas. 
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WALDIR PEREIRA – Terminando a ata, informo que a Comissão 

examinou e aprovou o teor de duas minutas de resolução que dispõem sobre a alteração 

da denominação do parecer elaborado pelo Serviço de Análise para “nota técnica” e 

recomendação sobre o cumprimento das resoluções expedidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, bem como das Normas Brasileiras de Contabilidade, cujo teor, na íntegra, 

estão anexadas à presente ata, a fim de que se submeta a este Conselho a aprovação 

das mesmas, para que possam surtir efeito legal. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra à Conselheira 

Marlene. 

MARLENE AZEVEDO SILVA – A minha indagação é com relação ao Item 

II, no parágrafo que fala da solicitação ao Ministério da Assistência de estudo com relação 

ao campo funcional da assistência social. Eu não entendi isso.  

Temos mencionado aqui, em algumas ocasiões, a necessidade de 

aprofundar alguns estudos no CNAS com relação à entidade, ao campo de atuação da 

assistência social, mas não estou entendendo o que se quer objetivamente do Ministério. 

Há algumas questões, alguns conceitos, algumas discussões que são de nossa 

competência. Eu gostaria de entender exatamente o que se quer. 

 

WALDIR PEREIRA – O Conselheiro Aguilera vai responder a essa 

questão.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A nobre Conselheira Marlene já perguntou 

e já respondeu à pergunta. Há um equívoco de redação aqui. Trata-se disto: este 

Conselho resgatar a sua competência normativa, prevista na LOAS. Não temos uma 



 

 255 de 282 

normativa que discipline o seu campo de atuação funcional na assistência social, em 

referência a gratuidades, a fim de definirmos onde a filantropia deve efetivamente ser 

exercida. Portanto, ao perguntar, a própria Conselheira, tão brilhante, já respondeu: 

chamar ao CNAS essa competência. A redação simplesmente ficou obscura. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Portanto, já foi esclarecido e 

concluído. O Conselheiro Waldir não precisa mais preocupar-se. 

 

WALDIR PEREIRA – Gostaria apenas de substituir os termos desta ata 

pelas palavras que foram enunciadas pelo Conselheiro Aguilera.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois não, já trocamos tudo e 

estamos entendidos. 

Agora vou colocar em votação todos os itens que o Conselheiro Waldir 

expôs, pois a Conselheira Eloísa precisa ausentar-se. Vamos votar em bloco as propostas 

do Conselheiro Waldir, Relator do GT.  

Primeiramente, a proposta de criação do Grupo de Trabalho GT 

Regimento Interno, composto pelos Conselheiros Gilson de Assis Dayrell, Marcos Antônio 

Gonçalves, José Carlos Aguilera, Humberto Araújo, Maria Cecília Ziliotto e Waldir Pereira.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Trata-se da Comissão de Normas mais 

o Conselheiro Gilson. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, mas o GT está 

superposto à Comissão.  
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Estou colocando em votação a constituição desse GT, cujas atribuições 

são completar e consolidar o Regimento Interno do CNAS, de acordo com o cronograma 

apresentado. Este GT perderá a validade no dia 16 de julho, pois após a apresentação à 

Plenária deixará de ter função. Todos entenderam? (Pausa.) 

Essa é a primeira proposta.  

A segunda proposta é a criação do GT de Revisão da Resolução nº 177 do 
Conselho, com a participação dos Conselheiros Márcio Fidélis, José Carlos 
Aguilera, Maria Cecília Ziliotto, Waldir Pereira. As outras pessoas da 
Coordenação de Normas não constam do GT. Todos entenderam? (Pausa.) 

Sugiro o prazo de 60 dias para esse GT. O Conselheiro Fidélis 

considera bom esse prazo? (Pausa.) 

Caso contrário, ficaremos muito tempo julgando processo, sem resultado. 

Então, este prazo está ótimo: 60 dias para o GT trazer uma proposta de 

revisão da Resolução nº 177.  

Por fim, há as duas resoluções: a que trata da mudança da nomenclatura 

de “parecer inicial” para “nota técnica” e a resolução sobre normas de contabilidade, que 

está em anexo e fará parte integrante da ata. 

Ao votar com o Relator se estará votando em bloco estes itens: GT 

Regimento Interno, com os nomes indicados; GT de Revisão da Resolução nº 177; 

resolução que trata da mudança de nomenclatura de “parecer inicial” para “nota técnica”, 

e resolução que trata da norma de contabilidade. 

Passo a palavra ao Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Peço apenas um esclarecimento: já não 

votamos isso na reunião passada? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não. O Conselheiro Márcio 

sugeriu que o tema fosse para a Comissão de Normas.  
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Já discutimos? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Você perguntou e você mesmo 

respondeu: já foi discutido. (Risos.) 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Já respondeu, a questão já 

está resolvida. 

Em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

Passo a palavra ao Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Presidente, estamos dizendo: 

observar estritamente as resoluções. Para mim, isso seria ponto pacífico. Não podemos 

jamais dizer que não é para obedecê-las. Contudo, hoje mesmo tivemos uma discussão, 

que contou com a participação do Conselheiro Flávio. Verificamos que há uma 

discordância, vamos dizer, de entendimento entre quem fiscaliza, quem assina o parecer 

e quem interpreta os princípios e as normas. Como ficamos nisso? 

Certa vez, o processo que relatei começava claramente dizendo: “A 

entidade não segue os princípios contábeis.” Contudo, no § 2º, “...consideramos 

pertinente toda a contabilidade apresentada.” Ora, se ele dizia que não seguia os 

princípios... Ele não conseguia analisar, porque dizia que não seguia os princípios; 

depois, dizia no parágrafo seguinte que considerava perfeitamente válidos os princípios. 

Ficamos com essa dúvida. 
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Já pedi aqui que fosse elaborada uma cartilha. Poderíamos ter, por parte 

do pessoal da análise, um modelo que pudéssemos mandar para as entidades. Não 

podemos mais usar conta de compensação. Nós a estamos usando aqui de teimosos, 

porque eles lá indeferem e nós aqui mudamos. Eles lá já me disseram: “Nós não 

aceitamos conta de compensação”. Estamos batendo o martelo: “Nós aceitamos conta de 

compensação”, como fizemos hoje, com o Conselheiro Charles. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Tenho uma sugestão a fazer, 

Conselheiro. Acho que, com a Resolução nº 177 revisada, esse assunto poderia vir 

conexos, porque isso facilitaria a compreensão de todos nós. 

O Conselheiro Fidélis fez, na época que estava trabalhando no INSS, 

juntamente com o Luís Domiciano e uma terceira pessoa — acho que foi o Célio... 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O Célio e o Alessandro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, fizeram um plano de contas. 

Portanto, tudo isso tem que ser trazido. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas ele não está completo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acho que foi uma iniciativa muito 

boa.  

Acho razoáveis esses 60 dias para a revisão da Resolução nº 177. 

Eu gostaria de chamar atenção para a importância da revisão da 

Resolução nº 177. Acho que o Conselho deve ter sua resolução e votar os processos com 

base nela. Para essa resolução deve ser transferida toda a legislação vigente, com suas 
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interpretações. Quando eu estiver votando, votarei de acordo com a Resolução nº 177. 

Ela vai ter que refletir toda a legislação pertinente.  

Os senhores já notaram que falamos sobre todas as legislações, só não 

falamos sobre a Resolução nº 177?  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – E eu gostaria de que o pessoal do 

Serviço de Análise também obedecesse à Resolução nº 177. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Exatamente. Como ela foi 

derrubada... 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eles já estão sabendo que aqui nós 

derrubamos todos os pareceres de indeferimento deles. Por que, então, eles não acatam 

as nossas resoluções? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vou mais longe. A Resolução nº 

177 sofreu direto uma agressão natural — isso é uma forma de dizer —, sofreu uma 

revisão imediata após o Parecer nº 2.414, principalmente naquele inciso que trata da 

Saúde, que diz o que se pode comprovar como gratuidade. Portanto, a própria Resolução 

nº 177 precisa ser urgentemente revisada, porque ela mesma já virou uma colcha de 

retalho, com o Parecer nº 2.414.  

Então, não me refiro apenas ao Serviço de Análise. Nesse ponto, acho 

que o Serviço de Análise está tão confuso quanto nós em alguns pontos, porque a 

Resolução nº 177 virou um processo de várias avaliações nela encaixadas.  

Logo, acho que deve ser feita logo uma revisão na Resolução nº 177, 

trazendo os pareceres normativos da Consultoria Jurídica. Discutindo-os e votando uma 
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resolução única, isso vai facilitar muito o nosso trabalho. A Tânia falou sobre isso, quando 

do julgamento da LBV, lembram-se? 

Passo a palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não sei se seria melhor ouvir o Conselheiro 

Fidélis, que antes pediu a palavra. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Discutimos isso na Comissão de Normas, 

inclusive com a participação brilhante da Conselheira Maria Cecília Ziliotto. 

Interpretamos que são duas questões distintas: uma em relação à Resolução nº 

177, que hoje se presta a definir a forma de requerer a renovação ou a concessão 

dos certificados; a outra seria o procedimento interno, o Manual de Procedimentos. 

Penso que temos, efetivamente, duas coisas distintas: a resolução que define a 

forma de concessão e renovação de certificado e teríamos que ter uma outra 

resolução aprovando o Manual de Procedimento Interno, no qual estariam inseridas 

as normas de escrituração e apresentação das demonstrações contábeis e o 

modelo do plano de contas.  

Neste ponto, gostaria de salientar que não poderemos aqui nos colocar 

numa situação de querer pretender definir um plano de contas para todas as entidades. O 

que podemos fazer — e que acho correto, a até peço a colaboração do Conselheiro 

Flávio — é definir um elenco mínimo de contas que a entidade deveria inserir no seu 

plano, para que, a partir dessas contas, elas pudessem nos atender como usuários da 

contabilidade, apresentando demonstrações em que com clareza transparecessem 
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aquelas atividades, aqueles valores que elas fazem constar em seus relatórios. Essa é a 

minha visão. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra à Conselheira 

Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Fico muito feliz com essa aproximação e esse 

nosso amadurecimento. Eu ia dizer que “perguntar não ofende”, mas muita coisa do que 

penso o Conselheiro Fidélis já ponderou.  

Há muito tempo venho discutindo aqui que, para as exigências dos 

documentos a serem apresentados por uma entidade a fim de pedir ou renovar o 

certificado, valorizamos o “para trasmente” — sem querer ser o Magri — mas não 

valorizamos o “para frente”. Um dos documentos exigidos é o plano de ação da entidade, 

que deveria ser a nossa Bíblia para compará-lo com o plano de atividades e a 

contabilidade que deve ser feita. Logo, gostaria de que o plano de ação da entidade 

tivesse o mesmo valor que estamos dando para os documentos “para trás”. Essa é uma 

questão.    

A segunda questão é a seguinte: acredito que a Resolução nº 177 poderia 

fazer tudo isso, mas também acredito que essa resolução que estamos votando hoje — e 

considero a fala do Conselheiro Fidélis — poderia ter mais um item, dizendo que o 

Conselho Nacional — neste ponto, de acordo com o tempo e se o Conselheiro Flávio 

aceitar a proposta do Conselheiro Fidélis —, num prazo de 90 dias, teria esse manual de 

contas.  
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Olhe o risco de botar isso! Na 

verdade, quando se joga algo numa resolução e se o publica em Diário Oficial, vai para 

todos os cantos do País. 

Nós deveríamos votar aqui, e não precisaria constar na resolução um 

prazo para tanto. Vou até mais longe: poderiam ser criados dois GTs com as mesmas 

pessoas, incluindo o Conselheiro Flávio em ambos. As mesmas pessoas que 

trabalhassem no GT da Resolução nº 177 trabalhariam no GT do Plano de Contas ou GT 

do Manual de Procedimentos de Julgamento. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, quando entra em vigor uma 

legislação como essa resolução, onde quer que estejamos nós, Conselheiros, muito 

especialmente os Conselheiros que não são de Brasília, as pessoas vêem-nos perguntar 

do que se trata. Então, também sentimos necessidade de uma pequena qualificação. Não 

que tenhamos que ser contadores, mas sugiro que na próxima reunião uma ou duas 

horas fossem dedicadas a que o contador do Ministério ou quem de direito, como os 

Conselheiros Fidélis e Flávio, fizessem uma apresentação para nós. 

Dou um exemplo. O que é conta de compensação? Logicamente, deve 

ser algo que compense alguma coisa, mas do ponto de vista legal, o que devo olhar na 

conta? Logo, é necessário esse mínimo conhecimento de contabilidade. Creio que 

poderíamos assistir a uma breve aula do nosso contador, a fim de unificar — em Saúde 

usamos muito o termo “calibrar” — o nosso conhecimento de mútuo, de conta de 

compensação e de outros termos da contabilidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A proposta da Conselheira Tânia 

foi feita. Acho que, na próxima reunião, poderíamos liberar a quarta-feira para uma 

apresentação, tanto da Receita Federal quanto do INSS, ou Ministério da Previdência e 
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Ministério da Fazenda, sobre as formas de avaliação que elas entendam que possa 

planificar inclusive a futura discussão sobre o plano de contas. Isso pode ser feito na 

próxima reunião.  

Vocês apresentariam o modus operandi desses órgãos, da lógica que 

vocês implementam em uma análise de auditoria. Seria algo simples, básico, sobre DRE, 

conta de compensação, etc. Seria dada uma noção básica para leigos, para que os outros 

Conselheiros possam captar melhor as informações até na hora de julgar o plano de 

contas. 

Passo a palavra ao Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Quero apenas salientar que talvez estejamos 

esperançosos e ansiosos por um plano de contas, o que não é competência nossa. Acho, 

inclusive, que estamos invadindo uma área de competência do Conselho Federal de 

Contabilidade, que por sinal tem feito muito bem todos os seus planos e as suas 

resoluções, inclusive uma norma específica para organizações do terceiro setor, já 

consolidada, consagrada e em vigor há mais de dois anos, se não me engano. Trata-se 

da 1.019. Portanto, na realidade, isso está em vigor.  

Não digo que não possamos ter aqui como orientação, mas não devemos 

exigir um plano de contas feito por nós — pois isso não é competência deste Conselho —, 

e fazer com que isso se sobressaia aos termos, por exemplo, da resolução. Estaremos 

invadindo uma área de competência. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Conselheiro Aguilera deseja 

expor algo sobre o assunto? 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim, eu gostaria de que os Conselheiros 

permitissem a aprovação imediata dessas resoluções, porque elas não vão ferir esse 

trabalho instrumental, mas somente o reforçar.  

Eu gostaria de pedir também para aqueles cujos nomes já foram 

levantados que fertilizassem suas idéias com algumas pessoas que poderiam fazer 

contraposição, para que com o contraditório possam estabelecer um instrumental, no 

âmbito contábil, que possamos aplicar no Conselho. Explicitarei isso.  

Há um renomado Doutor em Direito Tributário que muitas vezes tem 

questionado a forma de avaliarmos as aplicações em gratuidade e os documentos das 

resoluções. Pediria que fizéssemos o convite ao Dr. Clélio Chiesa (?), Doutor em Direito 

Tributário, para que fizesse esse confronto, inclusive na ótica do Direito, com a leitura que 

os senhores têm contabilmente. Nesse trabalho, os senhores poderiam levantar prós e 

contras, porque ele também advoga em entidades. Poderíamos fazer a proposta para ele 

vir a este Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acho que o GT define essa 

questão. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Votamos a aprovação da criação 

do GT para a Resolução nº 177 e do GT, com as mesmas pessoas, para a revisão do 

Manual de Procedimentos. 

Passo a palavra ao Conselheiro Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não sei se já está sendo colocado em votação. 



 

 265 de 282 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Em relação à sugestão para que apresentássemos 

em nome do INSS e da Receita Federal a forma como se avalia na empresa a 

contabilidade, não creio que seja pertinente que isso seja feito dessa forma.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Desculpe-me, talvez me tenha 

expressado de forma errada. Não é como o INSS e a Receita avaliam no seu mérito, mas 

vocês, que têm experiência de auditoria e avaliação, poderiam fazer uma exposição geral 

para os demais Conselheiros, que têm dificuldade quanto à nomenclatura da 

contabilidade. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Creio que isso deva vir no bojo do trabalho.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mas isso facilitaria, Conselheiro 

Fidélis, a avaliação do trabalho. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS - No GT, na explanação do trabalho, que isso já 

entre automaticamente, porque até nesse trabalho que foi iniciado já há muita coisa 

no sentido de esclarecer o que são contas, receita, despesa. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra ao 

Conselheiro Flávio. 
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FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Gostaria apenas de dizer 

uma frase, para esclarecimento. 

O meu entendimento dessa resolução que fala da observância dos 

princípios contábeis é que ela não invade competência do Conselho Federal de 

Contabilidade, que tem um trabalho importante. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não era essa, era o plano de 

contas. Ele estava referindo-se a essa resolução, mas não é essa.  

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – De toda maneira, não vejo 

problema em aprovarmos isso, porque só está dizendo que o Conselho vai levar 

isso em conta para aprovar ou não. Não estamos invadindo competência. 

O Conselho Federal de Contabilidade tem planos prontos para todos 

esses segmentos. Inclusive adianto aos senhores que os bancos têm plano de 

contas extremamente rígido, definido pelo Banco Central. Todas as S.As. também 

têm plano de contas extremamente rígido, definido pela CVM. Existe essa atribuição 

dos conselhos reguladores de tornarem mais estritos esses procedimentos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim.  

Vamos votar, Conselheiros, a criação de três GTs: Regimento 

Interno, com os nomes já lidos; Revisão da Resolução nº 177, com os nomes já 

lidos, incluindo o Conselheiro Flávio Araújo; e Manual de Procedimentos Internos 

de Julgamentos de Análise de Processo, com os nomes já lidos, incluindo o 

Conselheiro Flávio. Também peço a inclusão nos GTs do Secretário Executivo, o 

que pode facilitar a discussão. 

 Em votação.  
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 Como votam os Conselheiros?  

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com o Relator. 

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com o Relator. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o Relator.     

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o Relator. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS - Com o Relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o Relator. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o Relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o Relator. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção, por não ter participado da 

discussão. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Com o Relator. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o Relator. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o Relator. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovada, portanto, toda a 

discussão da Comissão de Normas. 

Passo a palavra ao Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Peço ao Presidente apenas para 

considerar o meu voto, pois tive que atender a um telefonema urgente. Perdi uma votação 

histórica, que é a conferência em dois anos. Portanto, gostaria de que o Conselho 

considerasse o voto do Conselheiro Ademar, que participou da discussão, mas que não 

pôde votar somente o último item.  

Lutamos tanto por dois anos, não podemos ficar fora desta votação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que conste em ata o voto do 

Conselheiro Ademar, integrante da aprovação do ofício que será mandado à Ministra 

solicitando a posição deste Conselho pela convocação da IV Conferência Nacional de 

Assistência Social. 

Conselheira Tânia com a palavra. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Comissão de Política e de Financiamento de 

Assistência Social. 

Estivemos reunidos para discussão de temas comuns, e um deles foi a 

ficha técnica de captação de informações das entidades e organizações de assistência 

social.  

Essa ficha já foi citada na reunião anterior. Ela foi composta atendendo a 

uma determinação do TSU. Por nossa sugestão nas Comissões, foi encaminhada aos 

Conselhos Estaduais uma minuta dessa ficha, para que encaminhassem sugestões ao 

nosso Conselho. 
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Ontem recebemos várias sugestões trazidas pelos Conselheiros e 

também instituímos o 31 de março como último dia para trazer as contribuições, que 

seriam consolidadas pela Coordenação das duas Comissões, de Política e de 

Financiamento. Esse documento, como já disse o Conselheiro Charles no relato do GT 

LOAS + 10, seria entregue aos Conselheiros durante a reunião que faremos em abril. 

Apenas houve uma sugestão, votada nos dois grupos, em relação à qual 

todos pactuamos que deveria ser acatada: não deveríamos ter uma ficha única, e sim 

duas fichas. Uma ficha que tratasse das entidades de assistência social e uma ficha 

própria para as entidades de saúde e educação. Mais do que isso, consideramos que 

essa ficha deveria ser comum nos três níveis do Conselho: nacional, estadual e municipal.  

Para tanto, deve ser elaborado um manual com uma carta de 

apresentação, um caderno como o CAD-Único. Teríamos também um “CAD-Único” das 

entidades. Haveria um caderno com uma apresentação do Presidente do Conselho 

Nacional, com um Manual de Preenchimento. Embora a ficha pareça muito simples, 

sabemos as nossas limitações e as dificuldades das entidades. Portanto, viria 

acompanhado de um Manual de Procedimentos, bem como de um processo de 

capacitação, que vamos discutir na próxima reunião com os Conselhos Estaduais. 

Em relação ao Sicnas, foi discutido que haveria necessidade de 

abertura de novos campos, mas, ao que parece, está havendo uma certa 

dificuldade, porque quem nos atendia antes era a Dataprev e, no momento, há que 

se atender ao que estabelece o Ministério da Assistência Social.  

Portanto, as duas Comissões solicitam informes de como está a 

operacionalização da contratação da empresa especializada para a adaptação do Sicnas 

no que diz respeito à inclusão e modificação de campos. Este procedimento viabilizará o 

recebimento das novas informações captadas nos estados e municípios sobre as 
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entidades e organizações de assistência social, sendo um passo fundamental para o 

monitoramento das mesmas.    

Um outro assunto, que teve início no conjunto das Comissões e o qual 

remetemos para uma discussão na Comissão de Política — ao final, tivemos também a 

participação de Conselheiros da Comissão de Financiamento — foi com relação à 

Resolução nº 175. Foi um momento histórico, tanto quanto a realização da conferência a 

cada dois anos.  

Estabeleceu-se nessa Resolução nº 175, atendendo a uma deliberação 

da Conferência Nacional, a necessidade de que o Governo Federal fizesse também o seu 

plano federal, pois isso anteriormente não estava estabelecido. Mais do que isso, 

estabeleceu e atrelou esses planos aos procedimentos de plano plurianual e 

orçamentários de maneira que não houvesse mais a seguinte desculpa: “Não fizemos o 

nosso plano porque o tempo que temos para entregar o nosso orçamento é o mesmo de 

vocês”. Então, estabelecemos algumas datas.  

Hoje, pela manhã, na reunião da Comissão de Política, ouvimos algumas 

sugestões e algumas ponderações do porquê, muito especialmente no ano de 2003: pela 

mudança dos Governos Federal e Estadual. Com essa nova modalidade, os prazos 

estabelecidos na Resolução nº 175 estavam apresentando certa dificuldade de 

cumprimento. Acabaríamos por não ter os planos na atenção a esses prazos, uma vez 

que os próprios Estados e a própria União ainda estão se organizando em uma nova 

estrutura. 

Nesse sentido, foi feita uma proposta de resolução, que representou um 

consenso dos gestores municipal, estadual e federal e dos demais participantes da 

Comissão de Política e Financiamento. Especialmente no ano de 2003, esse prazo 

deveria ter prorrogação de quarenta e cinco dias.  
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Com a contribuição do Conselheiro Charles, o “Mestre das Resoluções”, 

foi elaborada a resolução em que constam alguns considerandos. 

Considerando a Resolução CNAS nº 175/2002, que dispõe sobre o 

processo de elaboração dos Planos Plurianuais das três esferas de governo; 

Considerando a importância do desencadeamento do processo de 

elaboração coletiva e integrada dos Planos de Assistência Social nas e entre as três 

esferas do governo;  

Considerando a iniciativa da resolução acima referida a partir das 

deliberações da III Conferência Nacional de Assistência Social;  

Considerando que os Planos de Assistência Social devem ser a grande 

referência para a elaboração e negociação do processo orçamentário, resolve: 

Art. 1º  Estimular os gestores e Conselhos Estaduais e Municipais a 

viabilizarem a definição dos Planos de Assistência Social nas suas devidas esferas a 

partir do diagnóstico real e de forma integrada.  

Art. 2º Prorrogar, no exercício de 2003, os prazos estabelecidos no art. 3º 

da Resolução CNAS nº 175, de 20 de novembro de 2002, por até quarenta e cinco dias 

corridos para cada uma das esferas de Governo. 

Isso significa que, se aqui o plano municipal é 28 de fevereiro, serão 

contados quarenta e cinco dias sobre 28 de fevereiro, e não a partir da data da resolução. 

Este foi o assunto da Comissão. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Quero fazer uma sugestão à 

resolução: excluir o art. 1º, porque este Conselho não tem que estimular, até porque essa 

questão do diagnóstico real já consta da resolução anterior. O art. 2º passaria a ser o art. 

1º, já que o que se propõe é eliminar o art. 1º. 
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TÂNIA MARA GARIB – Então a resolução passa a ter um único artigo, o 

art. 1º, no qual se resolve prorrogar, no exercício de 2003, os prazos estabelecidos, etc. O 

art. 2º passaria a ser o seguinte: “Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação”.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Gostaria de fazer apenas um 

esclarecimento, Conselheira: decidiu-se que a resolução seria feita por mim e pela 

Conselheira Roberta. Como ela fez essa complementação, foi feita conjuntamente.  

 

TÂNIA MARA GARIB – A Conselheira Fátima precisou ausentar-se. 

Consulto se algum representante da Comissão de Financiamento poderia ler a parte 

específica daquela Comissão. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não colocamos ainda em votação. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Tudo bem, vamos votar em separado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim.  

A relatoria da Conselheira Tânia propõe a resolução com as alterações 

sugeridas pela Conselheira Roberta Albanita. 

Como votam os Conselheiros? 

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com a Relatora.         

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com a Relatora. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a Relatora. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a Relatora. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a Relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a Relatora. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Com a Relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a Relatora. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a Relatora.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovada. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Na Comissão de Financiamento, o 

tema foi analisar as deliberações da III Conferência no que concerne à Comissão de 

Financiamento.  

Considerou-se um único item, que se refere à Deliberação nº 13. A 

resolução trata do estabelecimento e cumprimento do calendário de transferência de 

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos Estaduais e para os 

Fundos Municipais e do Distrito Federal. Por quê? Discutimos isso e considero importante 

esclarecer: a deliberação se deu em função de que há uma reclamação muito grande em 

relação à descontinuidade no repasse de recursos, principalmente no início do ano. 

Depois, acumula-se e paga-se tudo no final do ano. 
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 Tomamos como referência o SAC, mas não nos limitamos 
exclusivamente a ele. A decisão foi que encaminhássemos uma recomendação para 

o gestor do fundo no sentido de dar organicidade para a definição desse 
calendário. Incumbiu-me fazer essa resolução, que está na penúltima página, que 

passo a ler: 
 “Dispõe sobre o calendário de transferência de recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em 

reunião realizada no dia 19 de março de 2003, no uso da competência que lhe conferem 

os incisos II e XI do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e considerando a 

Deliberação nº 13” — que li agora há pouco — , “da III Conferência Nacional de 

Assistência Social, que define o estabelecimento e cumprimento de calendário de 

transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos 

Estaduais de Assistência Social e para os Fundos Municipais e do Distrito Federal, 

recomenda ao gestor do FNAS:  

 Art. 1º. Os recursos do FNAS devem ser repassados aos Estados e 

Municípios com periodicidade regular, cumprindo o pagamento em todos os meses do 

ano com dias preestabelecidos.  

 Parágrafo único. Este calendário deverá ser apresentado ao CNAS 

excepcionalmente em 2003 até a sua reunião ordinária de abril e, nos anos 

subseqüentes, no mês de fevereiro. 

 Art. 2º. Cabe ao órgão gestor a publicização deste calendário junto aos 

Estados e Municípios logo após a aprovação do CNAS. 

 Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.”  

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra ao 

Conselheiro Aguilera. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Trata-se de uma recomendação ou de uma 

deliberação? 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aqui está como recomendação. 

  

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não sei, porque é para apresentar o 

calendário. Estou em dúvida. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O problema é que se está 

forçando o gestor a repassar o recurso. 

  

TÂNIA MARA GARIB – A questão do calendário não pode ser uma 

deliberação, por isso pedi para você... 

  

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES  – Por quê? 

  

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – É necessário saber se este 

Conselho tem o entendimento de saber por que se atrasa, porque às vezes temos 

problemas que antecedem uma questão de resolução.  

Na gestão passada, a Dra. Wanda trabalhou com o compromisso do dia 

10 para pagamento. Foi feito todo o discurso para esse prazo. Mas há todo um processo 

que qualquer gestor federal, estadual e municipal vive em relação à questão financeiro-

orçamentária. Muitas vezes não se cumpre o prazo em função disso. 

 Determinar que tenha que haver um calendário e que haja o 

comprometimento, da forma como está aqui redigido, acho meio complicado. Acho que 
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tem que pelo menos chamar a área responsável e saber por que não é cumprido o 

calendário.  

No ano passado trabalhamos com o calendário até o dia 10. Resta saber 

por que o calendário não foi cumprido e em que este Conselho, inclusive em parceria com 

o gestor, pode ajudar a desatar os nós em relação ao aspecto financeiro e orçamentário, 

que muitas vezes extrapola até o próprio gestor. 

  

TÂNIA MARA GARIB – Contudo, penso que isso seja possível em termos 

de recomendação. Não pode ser deliberação, pois não temos essa competência, como 

Conselho. Essa é uma questão meramente operacional. Penso que o Conselho até 

poderia, atendendo à deliberação, solicitar e encaminhar a deliberação para ser cumprida 

e monitorada. Trata-se de uma deliberação, que é como uma resolução.  

  

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Gostaria apenas de acrescentar 

algo. Não sei se os Conselheiros sabem que o Fundo Nacional trabalha em relação 

convenial, o que implica trabalhar com burocracia, que não depende muitas vezes 

somente do gestor federal.  

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, mas como recomendação é 

interessante, não como determinação. 

  

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Sim, a forma como está implica 

determinação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não, recomenda-se ao gestor. 

Está-se recomendando. O Conselho marca a sua posição. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, recomendação, tudo bem, mas 

como já estamos em março, que seja apresentado até abril neste ano e, nos outros anos, 

até fevereiro, porque temos a idéia de publicizar o calendário. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Mas essa é uma recomendação. Se ele não 

quiser apresentar... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. O que estou entendendo 

dessa resolução é que marcamos uma posição política do Conselho, dizendo que 

queremos assim. Estamos recomendando essa forma. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, nunca podemos esquecer que ela 

se dá em função de uma deliberação da conferência. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Sim, isso aqui é um retorno.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Concordo, Charles. Acho que estamos 

estabelecendo uma situação sem ter ouvido o Governo atual. Por exemplo, a Dra. Wanda 

veio a este Conselho e manifestou que era seu compromisso haver o repasse regular e 

sistemático.  

Talvez pudéssemos suspender essa resolução neste momento e convidar 

o gestor do Fundo Nacional de Assistência Social, manifestar essa situação e esperar que 

ele apresente ao Conselho essa proposta, sem a necessidade de uma resolução. Essa é 

apenas uma sugestão. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheira Tânia, há um detalhe 

importante: para o mês temos reunião dos Conselhos Estaduais. O Conselho Nacional 

tem que manifestar uma posição. Não se está fazendo uma determinação, mas apenas 

diremos como entendemos que deva acontecer. Recomenda-se isso ao gestor. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Houve um encaminhamento do GT de 

Monitoramento das Deliberações: as Comissões deveriam absorver o que era próprio de 

cada Comissão. Esse é um tema da Comissão de Finanças. Ela está dando um retorno, a 

partir das deliberações da Conferência nesse processo de monitoramento. Está 

recomendando ao gestor observar isso. Como não vai ser possível, ele vai poder trazer 

ao Conselho as suas justificativas.  

Isso é até oportuno, porque, quando o Conselho cobrar, ele vai poder 

dizer que não cumpriu por tais razões. Então, este Conselho vai publicizar isso e 

encaminhar a questão para os Conselhos Estaduais e Municipais, dizendo que o gestor 

justificou alegando tais e tais dificuldades. Portanto, acho importante essa questão. Esse 

é exatamente o papel do Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, até para levar para a reunião 

de abril o que fizemos em relação ao tema. 

Vamos, então, votar. 

Como votam os Conselheiros? 

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Com o Relator. 

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com o Relator. 
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TÂNIA MARA GARIB – Com o Relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o Relator. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o Relator. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o Relator. 

 

ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Com o Relator. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o Relator. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está aprovada a resolução. 

Conselheiros, há mais algum encaminhamento? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Há a questão da reforma da 

Previdência, que coloquei na pauta do mês passado e nesta pauta. Tenho um 

encaminhamento a fazer quanto a isso, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois não. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Apresento a proposta de que este 

Conselho deve mandar um ofício ao Ministro da Previdência solicitando a S.Exa. que 
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venha ou que mande alguém para debater com este Conselho a proposta do Ministério 

para a reforma da Previdência.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Há uma proposta da Conselheira 

Marlene, ainda informal. Temos que aprovar a solicitação da presença do Secretário 

Executivo Álvaro Solon, a fim de que venha a este Conselho. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não, na verdade essa proposta foi da Conselheira 

Cecília. Faço essa manifestação para que conste em ata. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Houve, portanto, duas propostas: 

uma da Conselheira Marlene para que se faça uma carta de posicionamento deste 

Conselho com referência ao que tem acontecido com a filantropia no País — e designo a 

própria Conselheira para ser a Relatora dessa carta —; e outra da Conselheira Cecília 

solicitando que seja trazido a este Conselho, por convite, evidentemente se S.Exa. quiser 

vir, o Secretário Executivo Álvaro Solon. Esse ofício será redigido, a fim de que eu o 

passe ao Conselheiro Márcio Fidélis, que será o portador. O Conselheiro Ajur, já vamos 

fazer isso. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Pois não, Sr. Presidente. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Que prazo tem a Conselheira para a 

elaboração do documento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Determine um prazo e envie-nos o 

documento, para que esta Presidência o assine. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Ele não passaria por aqui novamente? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Basta, então, encaminhá-lo? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sr. Presidente, não encaminharemos ao 

Ministro, só ao Secretário Executivo? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não, a nossa deliberação foi 

trazê-lo aqui. Acho que começaríamos com ele. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, faço apenas uma pergunta: por 

que não usamos sempre o verbo “convidar”? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sim, trata-se de convidá-lo. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – O verbo “trazer” dá a impressão de que ele deve 

vir à força. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Leia a ata, que diz “trazê-lo, a 

convite”. A Conselheira Marlene ou a Conselheira Cecília chegou até a convocá-lo. 

(Risos.) 
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ADEMAR OLIVEIRA MARQUES – Sr. Presidente, eu gostaria de 

aproveitar este momento para dizer que o Movimento Nacional de Meninas e 

Meninos de Rua realizará na sexta-feira, no sábado e no domingo a 10ª Assembléia 

Nacional, que irá analisar todas as suas teses e propostas e fazer a eleição da sua 

nova Coordenação. Este Conselho foi convidado oficialmente a participar. Quero, 

publicamente, reiterar o convite à Presidência e ao Conselho para participar da 

abertura do evento, sexta-feira, quando será feita uma avaliação e uma análise de 

toda a política em relação à criança e ao adolescente.    

Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Também foram convidados os 

Conselheiros e esta Presidência pela Conselheira Eloísa, representante do Fonseas, para 

o evento que se realizará no dia 24 de abril, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 

Depois discutiremos essa participação. Gostaria apenas de registrar a data. 

Nossa próxima reunião será a 101º reunião do CNAS, a ser realizada no 

mês de abril.  

Srs. Conselheiros, agradeço aos senhores a presença na reunião nº 100 

e declaro encerrada esta reunião histórica do CNAS.  

 


